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CNPJ no 07 .97 4.082/000 1 -14

Junto aos autos a proposta de preços finais
encaminhada via e-mail, referente ao Pregão po
2023.02.24.L.

Juazeiro do Nofte lCE,13 de Março de 2023.

Marcos Leite Tavares
Pregoeiro Oficial do Município

Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar, Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:
(88)3í99-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432.161/0001-90 - IE: 108/0212539

Rua Jacarandá , 545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-7 50

Fone: 51 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: nratlrias(á)nrvbmusic'conr'hr

PROPOSTA

À Nururcrplo DE iuAzEIRo Do NoRTE

Senhor(a) Pregoeiro(a), )'1)

REF.: PREGÃO ruN FORMA TUETRÔruICA NO 2023.02.24.L,

Apresentamos nossa proposta para aquisição dos materiais permanentes, objeto da presente

licitação Pregão, na'Forma Eletrônica no 2O23.O2.24.t acatando todas as estipulações

consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

TDENTTFTCAçÃO DO CONCORRENTE:
Razão Social: MVB MUSIC LTDA
CNPI: 39.432.161/0001-90 - Inscrição Estadual: 108/0212539
Representante: Mathias Vogt Barden - Cargo: Sócio Proprietário
RG: 1078524442 - CPF: 951t39L60-72
Endereço: rua jacarandá,545, Monte Verde, Santa Cruz do Sul, RS, CEP: 96825-750
Telefone: (51)3715-2236, E-mail : mathias@mvbmusic.cpm.br
Banco C6 S.A. (336), Agência: 0001 C/C: 1476893L-7

Lot
e

Ite
m

Descrição Marca Modelo Unid Quant Preço
Unitári
oR$

Preço Total
R$

1 1 PRATOS BANDA
MARCIAL 10"
PARA MARCHING
BAND &
ORQUESTRA
LAQUEADO
(vERNrZ) COM
TIRAS DE
ALGODÃO.
ESPECTFTCAçÓrS:
TIPO DE PRATO:
CHINA CRASH,
PRODUZIDO EM

LATÃO PARA
ALUNOS DOS
ANOS INICIAIS.

Orion TWRlOM
B

PAR 10 255,14 2.55L,40

1 2 BAQUETA PARA
CAIXA,
CONFECCIONADA
EM MADEIRA.
DIMENSÕES 2 X 3
x 40 cm.

Combat 4.079 PC 300 3,49 1.047,00

1 3 BAQUETA DE
SILICONE
FLEXÍVEL PARA
REPIQUE.
42Ommx7,7mm.

Spankin
g

LLL,752 PAR 10 15,47 154,70

1 4 BAQUETA
MAÇANETA DE
PELUCIA PARA
BUMBO.
DIMENSÔES
345mm X 25mm.

Fenix tt2.67L PC 28 t4,99 4L9,72

n
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JJlUls.. MvB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432.\ 6V0001 -90 - tE: r08102t2539
Rua Jacarandâ,545 - Santa Cruz ào Sul/RS - CEP 96825-750

Fone: 5 1 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: nrathiasíá'rnrvbrnusic.cgll;lg

424ALS PC 20 300,32 6.006,405 BUMBO ALUMINIO
LISO 3OX2O",
PELE LEITOSA
PARA ALUNOS
DOS ANOS
FINAIS.

PHX1

2.270,88PHX 423ALS PC B 283,861 6 BUMBO ALUMINIO
LISO 30X18",
PELE LEITOSA
PARA ALUNOS
DOS ANOS
INICIAIS.

L.544,88PHX 437BLS PC I 193,1 11 7 CAIXA REPIQUE
06x14 (TAROL),
EM CHAPA
ESCOVADA. PARA
ALUNOS DOS
ANOS INICIAIS.

202,34 6.070,20PHX 437ALS PC 301 8 CAIXA DE GUERRA
ALUMÍNIO L5X!4"
PARA ALUNOS
DOS ANOS
FINAIS.

PC 1.100 19,38 21.318,00FI-AUTA DOCE
GERMANICA

Spring SGFLG1 9

77.2L2,52493 PC 106 728,4210 LIRA DE 25
TECI.AS JUVENIL -
ESPESSURA DAS
TECLAS _ 4,56
MM, 25, TECLAS
EM ALUMTNIO (DO
ADO
cRoMATTCO),
ARMAÇAO EM

ALUMINIO, CABO
RETRATIL, PESO:
3 KG, DIMENSOES
APROXIMADAS
7X43X63CM COM
PAR DE BAQUETA.
PARA ALUNOS
DOS ANOS
FINAIS.

Andaluz1

L.23t,64PC 4L 30,O411 PANDEIRO MEIA
LUA ABS PI.AT
INOX COM
ABAFADOR DE
soM, coM t2
PALETAS PARA
ALUNOS DOS
ANOS
INICIAIOS/FINAIS

Pro Fire 1 13.1841

14.956,00Dreamer MCY-14 PAR 40 373,90t2 PRATOS BANDA
MARCIAL L4'
PARA MARCHING
BAND &
ORQLIESTRA
LAOUEADO

1
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432.161/0001-90 - lE: 10810212539

Rua JacalandáI, 545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-750

Fone: 5l 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: nrathiasíii-)nrvbtnnsic.com.br

)h5

(vERNrZ) COM
TIRAS DE
ALGODÃO.
ESPECTFTCAÇÕeS:

, TIPO DE PRATO:
CHINA CRASH,
PRODUZIDO EM

LATÃO PARA
ALUNOS DOS
ANOS FINAIS.

PC 5 233,43 L.i67,L5PHX 22BALS13 REPINIQUE
ALUMÍNIO 30
x10" coM 8
AFINADORES
PARA ALUNOS
DOS ANOS
FINAIS.

1

PC 110 t4,62 1.608,20Fenix rLz.9281 l4 TALABARTE DE 2
GANCHOS
(coRREIA)

L.321,44PC 8 165,18952M41 15 TIMBA 35 X1O" DE
MADEIRA VERNIZ
PARA ALUNOS
DOS ANOS
INICIAIS.

7.342,80954M4 PC 30 244,76

PHX

PHX1 16 TIMBA 70 XI4" DÊ,

MADEIRA VERNIZ.
PARA ALUNOS
DOS ANOS
FINAIS.

48 817,23 39.227,04Tagima Vegas PCVIOúO ELÉTRICO
TAGIMA VEGAS

1 t7

L85.449,9
7

Total Geral

Y]
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432.161/0001-90 - lE: 10810212539

Rua JacarandéI,545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-750

Fone:5I37|5-2236-Contato:Matlrias-E-mail:@

PROPOSTA: R$ 185.449t97 (Cento e oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e nove reais
e noventa e sete centavos).

conorções GERATs )4b
A proponente declara conhecer os termos do Instrumento Convocatório que rege a presente
licitação, bem como declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação.

PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes cle 12 (dose) meses a contar do
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs;: No.preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transpoftes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

Santa Cruz do Sul, 13 de marÇo de 2023.

\
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MATHIAS VOGT BARDEN
RG L078524442

MVB MUSrC LTDA - (sL) 37Ls-2236
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rrusTRíssrMo SENHoR(A) PREGoErRo(A) DA COMTSSÃO pERMANENTE DE

ttctTAçÕEs DA PREFETTURA MUNtCtpAt DE JUAZETRO DO NORTE - CE

r zs"o§g.4 szlagtrr]u-üo 
-I

KEBMA ISABEI. OT A§SI5

Rua Pouso Alto, N" 721 qd.72 Lt.L3-A -

L
PREGÃO ELETRÔNtCO N" 2023.02,24.1

KEDMA ISABEL DE ASSIS ME, empresária individual, inscrita no CNPJ sob o

ns.25.099.4821O0OL-O0, com sede na Rua Pouso Alto, ne.72L, quadraT2,lote 12A,

Setor Campinas, Goiânía - GO, CEPI.74.525-020, por seu representante legal ao final

subscrito, vem tempestiva e oportunamente à digna presença de Vossa Senhoria, com

lastro nos incisos XXXIV e LV, do artigo 5e, da Constituição Federal de 1988 e artigo 109,

l, f, da Lei ne. 8.666/1993, para interpor o presente:

RECURSO ADM I N ISTRATTVO

Requerendo seja recebido, conhecido e provido, promovendo a reforma da

respectiva decisão, exercendo o juízo de retratação ou proceda o seu encaminhamento

à autoridade superior nos termos do artigo 56, §1e da Lei 9.7841L999, expondo e

requerendo para tanto o contido nas relevantes razões anexas.
Àv. [, no. "§47S. oxi* *{'15. frtJ ".{l{ ílfsw
ü*n*epâ Susi**gs, Jardis:r üoiiâs,
ücÍ*nim - Gfi, *tF: 74.*"iü-mãü

J48 +l
{*
ü
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tu,é§,

Setor €ampinse - CEP 74.525-0eü
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nazÕrs Do REcuRso ADMtNISTRATIVo

r - DA rlossrnvÂNcrA Ao rERMo or nereRÊruclR

I.I- QUANTO A PRIMEIRA COIOCADA. ITENS 6,7 ELO

O objeto da Licitação constante no Edital exige que os produtos ofertados

pelas empresas participantes do certame devem obedecer a critérios mínimos

constante no Termo de Referência, sob pena de ser inabilitada na concorrência

referente ao item licitado.

Desta forma, as propostas que apresentarem produtos diversos e/ou em

qualidade inferior ao previsto no termo de Edital devem ser desclassificadas da

concorrência do item.

No entanto, a empresa que foi classificada em primeiro lugar para os itens

acima descritos, MVB MUSTC LTDA, apresentou itens que não atendem às

especificações do termo de referência, todavia não foram desclassifícadas pelo ilustre

pregoeiro, conforme será demonstrado a seguir:

Quanto ao item 06 - BUMBO ALUMíNlO LISO 30X18 [...], o edital apresenta

as seguintes especifícações para os itens descritos, sendo claro quando ao tamanho

exigido, 30X18":

r4ef

v

j

ã,1{L1.1

A empresa vencedora MVB MUSIC LTDA, ao anexar a sua proposta,

qualificou item da marca PHX e modelo 423ALS, conforme podemos ver abaixo:

Àv. ã, n*. '1*17ü, s**e 4'l§, Ed JH t{t*w
t*nc*pt Busin*sc, ".lardim üoiás,
#cri§nie - üü, SÊF; 74.*10-*§ü

{*
§
t*

ü,
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t#,.u *x.ü 911 & -flT 34
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é§l& usâd stl

Iter'Ír: É Unidade; UN&

üÉsêíiçf,o: 8uMÊÕ ÂLUÀ{lNtü Lt§ü 38x18", ÊÊLÉ L8NÍÊsÀ pÀliA, ÁLt}l'{üs üfis AÍ{üs lFlttxAt§.

Quãntidsdê: 8 Vá|. RBí.: 3{3,6,4 Vâlôr UÍrit: 1$},60 Totãt ltEín: 'l ,EEü,ê0

Todavia, conforme podemos observar na tabela atualizada da referida

marca, retirada do próprio site desta, esse item não é mais fabricado, sendo substitutido

pelo módelo 424ALS, que possui medidas 30x2O", motivo pelo qual será impossivel que

seja entregue a esta douta administração bem como o seu substituto não atenderá as

exigências do edital:

q*flÊ*ld.Í1*t
*{}eli.0ÉE!ô

1é&4,.à .\* , lí;.,!v

I*jw.* #+rs{r . §]e{#*

,*"*ffifft,W
ffd'r i,a:ü, iE' ,JE.T ;

{i{rtr*.&.à*#i
*.,ix*rg * r*rxl+

{*&jín}níji" !:Í"ÀÍ*
ti$í.É "üt1# - n*.i:,. t
|§filiLb:rw.J\ :t{Í 'i§

{üd*etll&Be*
&+*eí* - tí(r*

*.4*+íe;#-, ,r.tá"rÍ

-.;;";;;;". -..-

pfiffirus§&m nrrusle

Âv. E. n". 'Í47ü, oala 41§, [d JK f*ew
üonex*pt Busi*eç*, Jardim t3*i;ás-
üoiânia - Gü, ü[P: 74.81ü-0§ü

\
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Já em relação ao item 07 - CAIXA REPIQUE 6X14 [...], o edital traz a seguinte

exigência quanto a necessidade do material ser em CHAPA ESCOVADA:

{*
$

§,
*,

I

..-*-.1

6l

No entanto, a empresa ao habilitar o seu item, qualificou o de marca e

modelo PHX/4378LS, vejamos as suas especificações conforme a imagem

anteriormente acostada :

{&§*.*B*[l*iSâ
+*sÀ$- BHtl{

7*#íÍS -{aj:§F - }í1 Éi
Íé,#í:.i.d #I.&-1 i+$- i#

t

É*íl/r 6elkràá
**l*(Í. Í§e1&

l,{&Íii{tP- 1r*.w
lá.$íilarrfÁ.\' tàt N
I&#.üi.* *i.li$à',**;,ta

&

PHR*I-I§SAffi MIU§Ífi

,e,ir. [., n". "tr*i7ü, c*la 4'tr§, Eui JK I'iuw
üüírcÉüt Husiness, Jerdirn ü*:iár*,
ü*ianra - G0. tEF: 74.S1ü-ü3ü

. (*js&ds&*&á,
4ÉÊ*LÍ *àsS§*

!qw?t" i4 - i.-rÍ;.p.*

Í:Mit.à §:tl.i# - l.*!" 1'l

'Í4ôfí# §$&{l ' ,ld #

::;'r,irr {,sr{§i! ,tl.!*àdí.* '.t;til :1: .' ê.&

r;: 4, l,,r t1"1++ ;.ai.t ilr

I l-t^t
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De acordo com as suas especificações, e com o conhecimento de que a

empresa não trabalha com o material exigido, conforme aas próprias fotos do produto,

este é produzido em materialAIUMíNIO, e não de CHAPA ESCOVADA conforme exigido

no edital:

' Sendo assim, o material CHAPA ESCOVADA exigido, é inegavelmente

superior ao ALUMINIO PURO, motivo pelo qual o produto apresentado não atende as

especificações do edital, devendo a empresa MVB MÚSIC LTDA ser desclassificada para

tal item.

Já quanto ao item 10 - LIRA DE 25 TECLAS JUVENIL [...], o edÍtal traz as

seguintes especificações, exigindo 25 teclas do modelo JUVENIL, vejamos:

r06

A empresa habilitou então, produto de marca e modelo ANDALUZ/493,

conforme podemos ver:

Iteff,: 1ü Unidáde: Ui{n Marca; And*:lrlr l,ícdetu: 4ü3

se§crriçãoi L|RA SE 25 TECLAS JtíVENIL - ESPS§§URÁ BA5 TECLA§ - 4.5& M'{4. 25 TEULAS E}-{ ÁLdMlNlü (Í}*
A Dú CRoMÁTtcol. ARMAÇÃü Er* ell"llaÍNrg. tABo RETRÀTtL" FEsü: s xt] . niÍb,lex$Ôlls APR{:}xrMAr.}A§
?xa;xsgÇM üüM pÀfr op Énüurre. pARÁAt-uruos Bns Âhlüs ptruAt§.

üuantídade: 'Nüô V*l ftef.: 't.46§-SS Valor U*it.: 843,30 Ttrtal llerrr- EÉ.38É,8*

No entanto, em consulta na tabela disponibilizada pelo fabricante, é possível

verificar que o produto acima descrito não é mais fabricado pela mesma, sendo

substituído pelo modelo FT29, que possuí 29 teclas e não 25 conforme exigido no edital.

t^v. ff, ns. '147$, sxl* 4'lS, iltJ JK flf*w
ü*n*ept ffia-,:si**ss, J;lrdím fiaiás,
Goiâqia - Gü, CtP; 74.81ü-ü3ü
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Deste modo, a empresa recorrente pede pela desclassificação da primeira

colocada MVB MUSTC ITDA quanto ao lote 01, por ter apresentado produtos que não

atendem ao edital quanto aos itens 06 - BUMBo AtuMíNto Ltso 3ox1g 1...1,07 - cAtxA

REPIQUE 6x14 [...] e 10 - LIRA DE 2s TEctAS JUVENIL [...].

' l.ll- QUANTO A SEGUNDA COLOCADA- ITENS 5,6 E 15

Para os itens 05 e 06, o edital traz as seguintes especificações:

mos il,!§qg -*9ry1ryi9-:t'§p. Itrp:,:t?€* ffi , 
- 

;; 
*- 

I 
^

iLÊrT0sÂ PÁÊA Âr"ut{o§ 00s ÂNos ÉiNÀts.
occí lgúileo 

-ÂrúMíflio Ltsõ sfixrà'l "FELá-;; '*.: 
IGriõú ";iüIi.ü-rp-s-üsnriü,I,iú§:-'.i* -- 

u. . .

empresa segunda colocada, RoRtz coMÉRclo E IMPORTAçÃO LTDA, ao

habilitar seu produtos para os itens 05 - BUMBO ALUMíN|O LISO 3OX2O" [...] e 06 -
BUMBO ALUMíNlO LISO 30X18" [...], anexou produtos da marca LUEN modelos 60020 e

6002018, senão vejamos:

t,5 {t(H}}(, :íl t.:rf; íi lr[.,tt1](] Ài.t §,'tííi(] L.ls{.} xl.(}r}'. í-,u..1 t..i:lr{tlÍ.:\ pi{tá

.\t..[.J]d{)i,)r)s nN{.,4i ;tN-4tt.

.\lur*xr l"ijill,§

dIr.r;

{id

Conforme podemos observar nas especficações tecnicas de tais itens, aiém

do descritivo no site do fornecedor, estes seríam em material

coLoRSTEEL/ALU M !STEEL:

Â.v. ã, no. 'I47ü, sal* 4"15" ild ,",íH N*ru
üancept §r.,ríiir\Ês§. Jardirn {isi*s,
6çlSni* - ütl, tEF: 74.S1ü""ü*fi

i-l-l ti-l li.f-{4,1:r:fu;il{rl, ti Ítt:lt*t.r al.r.ui*r{) t-ls{li .1ir}:i).{.. I'l;t.i,i t.i.i ,1ls,r ]rr..r${Á

Âl-l.tlr(!5 rEui,,rli{.rl fi it,\t5.
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Em busca pelo mercado, após tratativas diretas com o fabricante do referido

item, ao questionar o material utilizado na fabricação destes itens, a empresa ora

recorrente recebeu a informação de que se tratava de item em material ATUMISTEEL:

. - j1

\-t,' 1J<ri, Lrtfi *1

lê-§!r':!4, .Éô ,p4tâ .+ài9 üâÉd} r4Ét reiE §Ê .iüii;rdêi: {?4 aí3}dBr*i

lelT Ç itizl! riri i àin i.j

l'' "r grm $ji

Í;àüi, ;l1aÍ,ri,i! r"r: trrr dl ê :5* rii! rlrt, ir!+11 4 rliÊ ,,,;É

ê:i.rr;l.t i f. n,ír.n -if:rtldi (j )r; 1.'.-

-r.-,'--.-,i! ., ,.-..1^ ". :,,\

I

tll

Deste modo, conforrne a conversa acima acostada, os itens habilitado pela

empresa acima descrita não atenderão o município conforme o desejado, já que não

sãodealuminiopuro,oqUeclaramentediminiuasua

Áv. E, í"Iü. "lÍâ7*, s*iu 4'iS; [*J JK Sr:w
tlu*cept Busi*e*s. Jerdíry: #*i*s,
Gorania . GCI, tÊF: 74.S1ü-0*tl
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Já em relação ao item 15 - TIMBA 35X10" [...], o edital é claro quanto as

medidas 35x10" necessárias:

?du,â3 r s3ü"8d,
:

Entretanto, a empresa RoRIZ coMÉRclO E IMPoRTAçÃo LTDA ao habilitar

seu item, anexou produto de marca e modelo LUEN/60039, que possui as medidas

diferentes do solicitado, qual seja, 30x10", vejamos:
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Desta forma, fica evidente que os produtos ofertados pela empresa RORIZ

COMÉRCIo E IMPORTAçÃO LTDA não atendem aos termos do edital, já que estes são

de tamanho e material inferior aos solicitados, comprometendo a lisura do processo em

relação a aqueles que habilitaram itens conforme as exigências solicitadas.

Por este motivo, a recorrente pede pela desclassificação da empresa RORIZ

COMÉRCIO E IMPORTAçÃO LTDA quanto ao lote 0L, por ter apresentados nos itens 05
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35X10" [...] produtos alheios e inferiores ao exigido_no certame.

rr - DA rNoBsERvÂNCtA AOS pRtNCrptOS O.l t-lCrRçÃo

. Nota-se, que no caso sob exame, será impossível que seja respeitado o

princípio constitucional da ampla concorrência e competitividade real, perdendo assim

a finalidade da licitação, qual seja, a aquisição de produtos de qualidade (dentro das

necessidades da admínistração - As quais devem ser justifícadas no processo

administrativo) com menores preços, além de fomentar o mercado nacional.

Os produtos apresentados pelas empresas para os itens acima descritos, não

possuem algumas das principais especificações do termo de referência, conforme

amplamente demonstrado e de acordo com a especificação técnica de cada um, sendo

assim, as empresas vencedoras acima descritas não respeitão os termos do edital,

destarte, o certame estará maculado em face dos licitantes que poderiam oferecer

melhores equipamentos que atendessem a real necessidade desta administração.

Portanto, o que se pretende é que a finalídade do certame possibilite a

aquisição mais vantajosa para a administração. Ocorre que, como demonstrado no

presente recurso, as exigências estabelecidas não se coadunam aos princípios da

isonomia, ferindo o caráter de competitividade e trazendo à baila a questão da

economicidade. MarçalJusten Filho nos esclarece que:

" [.. . ] A inconpatibilidade poderá derivar de a
restrição ser excessiva ou desproporcionada às
necessidades da Administração. Poderá,também
decorrer da inadequação entre a exigência e as
necessidades da Administração.
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o ato convocatório tem de estabefecet as regras
necessárias para seTeção da proposta vantajosa. Se

essas exigências serão oll não rigorosas, isso
dependerá do tipo de presl-ação que o particular
deverá assurnir. Respeitadas as exigências
hecesôárras p4ra assequrar a seieção da ptoposta majs
vanta josal. seráo inva'Lidas todas as cl-áusuLas que,
ainda . indiretameàte, prejudiquem o caráter
\competil'ivo- da l-icitação [. . . ]'

, :'''No caso em tela, haverá prejuízo para esta Administração, uma vez que

diante da possibilidade de ofertar produtos com as especificações exigidas, as empresas

habilitadas, ofertaram produtos que não atendem às especificaçôes do Edital,

comprometendo a lisura do procedimento licitatório.

tII. DO PEDIDO

Assim, diante de todo o exposto, demonstrado o inegável equívoco, e,

invocando ainda, o elevado discernimento Jurídico do ínclito Relator, a quem couber o

presente recurso administrativo, requer o recorrente, seja o presente recurso recebido,

conhecido e provido, no sentido de determinar a desclassificação das empresas MVB

MUSTC LTDA e RORTZ COMÉRCIO E IMPORTAçÃO ITDA quanto ao lote 01do certame

pelas razões acima expostas.

Nestes termos, Espera deferimento.

Goiânia, 16 de março de 2023.

KEDMA TSABEL DE â:'JffiÍ,",1;:"JH 
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ASSIS:2509948200 Assrs:2s@ffi2oooroo
Dàdoç 2023.03.16 l65l:210100 {3 oo

KEDMA ISABEL DE ASSIS ME

CNPJ : 25.099.48210001-00
Representante Lega!
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Aos culDADoS DA coMlssÂo DE LtclrACÕES/pREGoErRo DA LtctrAÇÃo pREGAo

ELETRÔNICO NO 2023.02.24.1 DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO, pessoa jurÍdica de direito
privado, inscrito no CNPJ n" 08.979.52710001-11, sediada na Rua 1 136,

644Quad ra 244, Lote 1 8, Sala 3, Setor fVlarista, CEP 7 4180- 1 50, Goiânia
(GO), por seu sócio administrador e advogados devidamente
constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO
ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos.

1. DASÍNTESE DOS FATOS

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico no 2023.02.24.1 que tinha por

objeto a aquisição de instrumentos musicais, conforme especificações contidas no instrumento

convocatorio. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram ilegalidades que motivaram a

necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, conforme argumentos de fatos

e direito abaixo relacionados.

2.

2.1

A empresa N/VB IVUSIC LTDA, deve ter sua proposta recusada no lote 01, item 10 -
Lira de 25 teclas, pelo descumprimento das cláusulas editalícias, visto que o produto oíertado
encontra-se em divergência com as exigências do edital.

2.1,1. DA DIVERGÊNCIA NOS PRODUTOS COTADOS

E possível verificar as seguintes divergências entre o produto cotado e o edital, que

exige

LIRA DE 25 TECLAS JUVENIL - ESPESSURA DAS TECLAS _ 4.56 MM, 25

TECLAS EM ALUMíN|O (DÓ A DÓ CROMÁI|CO;, ARMAÇÃO EM ALUMÍNIO,

CABO RETRÁTIL, PESO: 3 KG, DIMENSÕES APROXIMADAS 7X43X63CM

COM PAR DE BAQUETA. PARA ALUNOS DOS ANOS FINAIS.

Note-se que para o referido item a recorrida ofertou produto da marca/modelo

ANDALUZ/493. Contudo, conforme pode ser verificado no catálogo anexo ao sistema, o produto

não atende as especificaçoes do edital quanto a quantidade de teclas, sendo que a lira ofertada

é de linha infantil, com 29 teclas, afinação de Fá a Lá, do mais grave para o mais agudo, enquanto

V

Áv. úçm Peclro {1, 82? - J" andxl Sala 01

5ão Cristóvão - ÇEP 8S509-216, Lag*#§ü
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que o edital exige 25 tecla da Do a Do. Assim, ao possuir uma tessitura diferente do especificado
as notas disponÍveis não irão atender as necessidades do músico, ao passo que faltará a última
oitava da nota "dó", como pode ser verificado nas figuras 1 e 2 abaixo:

Figura 1 - Tessitura especificada no edital (25 teclas de Do a Do)

Js9 tl

t

*É ÀtEó rÁ st rÂ $ 0ô xt MI ,n sl uÀ I oó ra MI FÁ sl ú 3t ott rl 5q ri §t

Grave Agudo

Figura 2 - Tessitura do produto ofertado (29 teclas de Fá a Lá)

íÁ rÁ 0úú rÁ í üó MI c DÓ Mi it 51

Grave

Visando comprovar os fatos, destaca-se que a recorrente possui em estoque a Lira

INFANTIL da marca Andaluz lVodelo 493, que não foi ofertada na presente licitacão devido a

mesma não atender as exigências, Logo, ante a ausência de localizar informaçÕes técnicas de

medidas das teclas da Lira INFANTIL da marca Andaluz, modelo 493, foram capturadas fotos
para comprovar que o prôduto não atende as exigências e a empresa arrematante deve ser

desclassifi cada. Veja-se:

Agudo

Àv. Dom P*dro ll, 82? - 1" ernd*r, Sala 01

§áo Cristóvá{, ' CÊ.P 88509-21ó, ktgesl§C
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Em pesquisa na internet, uma das marcas que podem atender a especificação do

edital, é a marca JOG modelo P160, marca essa que é fabricante, e comercializa o produto em

seu e-commerce pelo valor de R$ 1.260,00, conforme pode ser veriÍicado através do link

l-rl.|ps. 'l'"vww-rsgmusl§--qÇanlmglç-q-c-pl:&rhrod,trt-oiltra,?5:1,çlçir]::"ju-veiüpel.çiQ:t?q:rii-ri.it9il]- ílli,|-l- e na

imagem abaixo:
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Note-se que de acordo com o link e na imagem, acessando a aba dados técnicos, o
descritivo do editalcorresponde fielmente ao produto da marca JOG modelo P'160.

Assim, ao aceitar produtos que não atendem as especlÍicaçoes a Administração
descumpriu as previsões do proprio edital:

15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condiçôes
ilegais, com omissÕes, ou conflitos com as exigências deste edital.

Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, isonomia e,

sobretudo, da legalidacJe, requer a recusa da proposta da recorrente, pelo desatendimento às
especificaçÕes exigidas no edital ou, caso a Administração entenda que as especiÍicações são
insignificantes que os itens em questão sejam cancelados, lançado novo edital com novas
especifi caçÕes técnicas.

2.1.2. DO PEDIDO DE DILIGÊNC|A A FIM DE COMPROVAR INCONSISTÊNCIAS NA
PROPOSTA DA RECORRIDA

Diante dos argumentos acima apontados, e a Íim de auxiliar na comprovação
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de
diligência com intuito de veriÍicarque a empresa recorrida ofertou produto em desacordo com as
exigências mÍnimas do edital, devendo ser desclassificada.

2.2. OBRTGATORTEDApE DE pESCLASSTFTCAÇÃO pA RECORRTpA

2.2.1. DA APLICACÃO DO PRNCÍPIO DA VINCUIáCÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA
PARA DESCLASSI FICAR A RECORRI DA

Ao declarar vencedora a recorrida, a Administração o fez atentando contra as normas

editalícias. Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desrespeito às

determinaçÕes do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em

seguir os estritos mandamentos editalícios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCIPIO DA
vtNculAÇÃo Ao EDrrAL. REQUTSTTO DE QUALTFTCAÇÃO. rÉCNTCA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O
Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento
do requisito editalício. Sabe-se que o orocedimento licitatório e resguardado pelo
princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no arl. 11 da Lei n.

8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas
contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no
acórdão recorrido (t!.264), "a copia autenticada da publicação no Diário Oficial
da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o
documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à

qualificação tecnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a

Av, Bonr Peelro il, §29 - 1" qrndar, §ala Õ1

§âs Cristóvôo - CEF 8S§0ç-21 6, LageslSC
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requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em
detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.

E mais:

RECURSO OnOrnAntO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COTCOnRÊnCrn
PUBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA.
DESCLASSTFTCAÇÃO. PR|NCÍP|OS DA VTNCULnçÃO AO TNSTRUMENTO
coNvocATÓnto e Do JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta
sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela
apocrifia, a inexistência do documento. 2. lmpoe-se, pelos princípics da
vinculação ao instrumento conirocatorio e do julgamento objetivo, a

desclassificação clo licitante que não obseryou exigência prescrita no eCital de
concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da
proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das
propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir
na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou
rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não
poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado
provimento ao recurso.

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública seleciona

a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, desenvolvendo-se através de

sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando
igualdade de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e

moralidade dos negocios administrativos.

Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do
processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados

sempre no menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e,

posteriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita

vinculação desde procedimento às normas contidas no Edital.

tVaria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que "Princípio da vinculação ao instrumento
convocatorio é essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento". Referido
princípio, além de mencionado no art. 30 da Lei no. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado
no art. 41, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as normas e condiçoes do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada". Na mesma linha, o art.. 43, V; da Lei de Licitações

e Contratos Administrativos exige que o julgamento e classificação das propostas sejarn cle

acordo com os critérios de avaliação constantes no edital.

Segundo o ensinamento de Meirelles:

"Vinculaçáo ao edital: a vinculação ao edital e princípio básico de toda licitação.
Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo
de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização
do julgamento se afastasse do estatrelecido, ou admitisse documentação e
proposta em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e,

como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que
o expediu (art. 4i)." (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro.
25. ed. Sáo Paulo: l/lalheiros, 2000, p. 256-257)
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O princípio da vinculação ao ato convocatorio dirige-se tanto à Administração, como

aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento

convocatorio. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista lVaria Sylvia Zanella Di

Pietro "se os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou

apresentá-las em desacordo com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas

e desclassificadas, nos termos do art. 43, inc. ll c/c art. 48, inc. l, todos da Lei Federal no.

8.666/93".

Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3o, da Lei Federal no. 8.666/93:

"Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta ntais vantajosa para a
administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos".

A previsão legal acima é crucial paru a interpretação e aplicação dos preceitos

regentes da licitação. As soluçÕes para os casos enfrentados pela Administração Pública devem

ser compatíveis com os princípios jurídicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das

decisões que lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes

preceitos, a validade do processo fica comprometida, tornando imperiosa sua desconstituição.

Não é outra a lição de Celso AntÔnio Bandeira de Mello:

"Violar um princípio e muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A

desatenção ao PrincÍpio implica em ofensa não apenas a um específico
mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave

forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio

atingido, porque representa insurgência a todo sistema, subversão de seus

valores fundamentais, contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão

de sua estrutura mestra."

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pátrio, ao

instituir o procedimento licitatorio, inspirou-se, fundamentalmente, na moralidade administrativa

e na igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar:

"Erigida atualmente à categoria de princípio constitucional pelo art. 37, caput, da

CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a ccnduta dos administradores.
A estes incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os particulares,

procedendo com sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou

eivada de malícia. A licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade
por parte do administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por

parte dos particulares, outras levadas por sua prÓpria deslealdade para com a

Administração e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impÕe,

de optar por determinado particular. Nesse ponto a moralidade administrativa se

toca com o próprio princípio da impessoalidade , tambem insculpido no art. 37,

caput, da Constituição, porque, quando o administrador não favorece este ou

aquele interessado, está, ipso facto, dispensando tratamento impessoal a todos.

Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de

oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a

Administração, fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou
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àqueles que desejam apresentar projetos de natureza tecnica, científica ou
artÍstica. A se permitir a livre escolha de determinados fornecedores pelo
administrador, estariam alijados todos os demais, o que seria de lamentar, tendo
em vlsta que, em numerosas ocasiÕes, poderiam eles apresentar à

Administração melhores condiçoes de contrataÇão. CUMPRE, ASSIM,
PERMITIR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS INTERESSADOS, ESSENCIAL AO
PROPRTO INSTTTUTO DA LICITAÇÃO".

Não é outro o entendimento da jurisprudência:

ADMTNTSTRATTVO. LrCrrAÇÃO. pREGÃO ELE-r-RÔNrCO. RECURSO
ADMTNTSTRATTVO. REJE|ÇÃO PELO PREGOETRO. NÃO CONCESSÃO DE

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÔES DO RECURSO. ART. 4O, XVII,

DA LEI N" 10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AIVPLA DEFESA

E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO ATO. No

caso dos autos, a empresa autora externou imediata e motivadamente a sua
intenção de manejar o recurso no processo licitatório, afirmando que a licitante
vencedora descumpriu as regras do edital. No entanto, a pregoeira rejeitou a

intenção de recurso, sob o fundamento de que a licitante vencedora afirmou
atender todas as exigências do edital. Evidenciada a intenção de recorrer, a ré
deveria ter concedido o prazo legal de 03 (três) dias para complementação das
razÕes do recurso, a fim de assegurar o direito à ampla defesa, ao contraditório
e ao devido processo legal administrativo à demandante. Tendo em vista que o
ptazo para apresentação das razÕes recursais de 03 (três) dias não foi

concedido, violando princípios constitucionais, impÕe-se o reconhecimento da

nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de recorrer da empresa
autora. APELREEX 00002150720104058000, Desembargador Federal Jose
Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data:1210912013 - Página:144.)

E fato que quando a Administração estabelece no edital as condiÇoes para participar

da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a

apresentação de suas respectivas propostas com base nos elementos especíÍicos do edital.

Nesse diapasão, José Afonso da Silva assevera que "se for aceita proposta ou

celebrado contrato com desrespeito às condiçÕes previamente estabelecidas no edital, burlados

estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se

prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta

apresentada por outros que o desrespeitou".

Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das

cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recorrida. Desta forma, é à

medida que se impõe.

2.3. DA OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AO PRNCÍPIO DO JULGAMENTO

OBJETIVO

O princípio do julgamento objetivo busca afastar o discricionarísmo no julgamentc

das licitaçÕes, assim, fazendo com que os julgadores atendam ao critério fixado pela

Administração, desta forma seguindo os criterios estabelecidos conforme definidos no edital.
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Veja-se o magistério de Joel de lúenezes Niebuhr em seu livro "Licitação Pública e

Contrato Administrativo" de 2015:

Sem embargo, o julgamento objetivo agrega-se ao instrumento convocatorio,
pois os critérios do julgamento nele estão previstos. Nesse desígnio, o
julgamento objetivo é aquele que se dá na estrita conformidade dos parâmetros
prefixados no edital. Para tanto, o instrumento convocatorio não pode prestigiar

criterio subjetivos. Destarte, são vedadas disposiçÕes que permitam ao orgão
administrativo levar em conta distinções pessoais que provenham de seus
agentes. O princípio do julgamento objetivo está adstrito tambem ao princÍpio da
impessoalidade, uma vez que a licitação se conforma ao interesse público.

Dessa forma, tambem o e à isonomia, que, em dilatado aspecto, proíbe

distinções relativas à esfera pessoal de quem quer que seja. Nesse sentido,

Carlos Ari Sundfeld preleciona que "o julgamento objetivo obrigando a que a
decisão seja feita a partir de pautas firrnes e concretas, é princípio voltado à

interdição do subjetivismo e do personalismo, que põem a perder o caráter
igualitário do certame". Na realidade, tanto o princípio do julgamento objetivo,
quanto o princípio da vinculação ao instrumento convocatorio se completam e

ambos se encontram no princípio da isonomia, visto que constituem garantias

formais dos particulares em relação à Administração Pública, fazendo com que

o certame do inÍcio ao Íim se deite sob os critérios claros e impessoais".

Em complemento:

"Julgamento objetivo e o que se baseia rto critério indicado no edital e nos termos
específicos tias propostas. E princípio de toda licitação que seu julgamento se

apoie em fatores concretos pedidos pela Administração, em confronto conl o

ofertado pelos proponentes dentro do perrnrtido no edital ou convite. Visa afastar
o discricionarissimo na escolha das propostas, obrigando os julgadores a

aterem-se ao critério preÍixado pela Administração, com o que se reduz e se

delimita a rnargem de valoração subjetiva' sempre presente em qualquer
julgamento (ar-ts. 44 e 45). " (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo
Brasileiro. 304 edição. São Paulo: Malheiros, 2005, p.272).

E ainda

Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princÍpio significa que o administrador
deve observar criterios objetivos definidos no ato convocatorio para julgamento

da rjocr:mentação e das propostas. Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-

se de fatores subjetivos ou de criterios não previstos no instrumento de

convocação, ainda que em benefício da propria Adm!nistraÇão (Brasil. Tribunal

de Contas da União. LicitaçÕes e Contratos. LicitaçÕes e Contratos. 4a edição.

DF.2010, p.29).

Desta forma, a Adrninistraçâo e licitantes são obrigados a obedecerem às regras do

edital, sendo que os produtos cotados pelas empresas tamkrém clevem estar de acordo com o

estabelecido no edltal. Neste caso o edital exigia determinados requisitos mínimos, mas esta

previsão não foi efetivada pela administração.

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo

de licitação, não pode se afastar Cas regras por ela mesma estabelecidas no instrumento

convocatorio, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do

)(,5
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certame licitatorio, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é
necessário observar estritamente as disposiçÕes constantes do edital ou instrumento congênere.

3, DOS PEDIDOS

Receber o recurso administrativo e, ao fina!, seja dado provimento para:

a) Desclassificar a recorrida pelo não cLrmprimento de cláusulas editalícias e da

legislação peft[nente.

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação oecrridas apos o ato ilegal,

convocando as empresas para nova sessão pública.

Requer-se tambérn que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-

mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e

contato@sandieoliveira. adv. br, sob pena de nulidade.

Nestes termos pede deferimento

Goiânia (GO), 15 de março Ce2023

)6[I

I
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19a ALTERAçÂo r corusoIlDAÇÃo Do CoNTRATo socIAL

RORIZ COMERCIO E IMPORTAçAO LTDA

CNPI/MF: 08.97 9.527 I 0001-1 1

NIRE: 52.202.42L.271

Pelo presente instrumento particular de alteração:

PSR PARTICIPAçÃO E ADMINISTRAÇÃO EIREII, empresa de direito privado, inscrita no CNPf sob

o n.e 74.094.386/000L-52, com seu registro perante a funta Comercial do Estado de Goiás - IUCEG

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 76/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua J

72,n.e 392, Quadra 41, Lotes 22/24,Setor Jaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário,

natural de Goiânia/GO, nascido em lO/09/t954, fllho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J L2, n.e 392, Q 4L, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP:

74.673-260 portador da cédula de identidade n.e L4L204 DGPC/GO expedida em 12/03/L999 e

inscrito no CPF/MF sob o ne 101.014.201-10;

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário,

natural de Goiânia/G0, nascido em 1,0/09/1954, filho de fosé Americano Roriz e SÍlvia Rodarte

Roriz, residente e domiciliado, na Rua | 12, n.e 392, Q 41., Lotes 22/24, Setor faó, Goiânia/GO, CEP:

74.673-260 portador da cédula de identidade n.s 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e

inscrito no CPF/MF sob o ne L0L.014.201-10.

Únicos sócios quotistas da sociedade limitada registrada sob a denominação social RORIZ

CoMÉRCIO E IMPoRTAçÃO tfnA, empresa de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.e

08.979.527/0001-11, com secle na Rua 1.136 Quadra 244,Lote lB, n" 644, Sala 3, Setor Marista,

Goiânia Estado de Goiás, CEP 74.180.150 com seu Contrato Social arquivado na |unta Comercial do

Estado de Goiás - JUCEG, sob o n.e 52.202.421.27L em0l/OB/2007 resolvem, promover de comum

acordo, as alterações e consolidar o referido contrato social mediante as cláusulas e condições

seguintes:

ALTETTAçÕES:

1. DA CESSÃO DE TRANSFERÊUCn Ot qUOTAS COM SÁIDA DE SóCIO

1.1 Retira se da sociedade o sócio PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado acima, possuidor de

10lo do capital social, cede e transfere todas as suas 50.678 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e

oito) quotas no valor nominal de R$1,00 (Um real) cada, totalizando R$50.678,00 (Cinqüenta mil e

seiscentos e setenta e oito reais) para a sócia remanescente na sociedade PSR PARTICIPAÇÃO E

ADMINISTRAçÃO EIRELI já qualificada acima, com todos os seus ctireitos, vantagens, obrigações e

responsabilidades.
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://aevedobastos.not.bÍ/documento/5347150622478026'lü8

Autentlcação Dlgltàl Códlgo: 53171506?217 8026í 048-l
Data: 1 51 0612022'l 0:49:52
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Sêlo Dlgltal Tipo Normal C: AHCSí379fi5ST;

CaÉório Azevêdô Bastosi
Av- Plêaldetra Epltáelq P{§r r I l,í5 '
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1.2 O sócio PAULO SERGIO RORIZ, recebe neste ato, o valor correspondente as suas quotas

em moeda corrente do país da sócia remanescente a quantia de R$50.678,00 (Cinqüenta mil e

seiscentos e setenta e oito reais), dando este a mais plena e geral quitação de todos os seus direitos

e haveres na sociedade, nada mais tendo a reclamar seia a que título for.

1.3 Os sócios concordam que o real valor desta cessão de transferência de quotas é de

R$50.678,00 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e oito reais).

2. DO CAPITAL SOCIÂL

2.1 Diante da Cessão de Transferência de Quotas, o capital social passa a ter a seguinte redação:

O Capital social é de R$ 5.067.800,00 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos reais),

representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no

valor de R$ 1,00 (Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do país, e, assim

distribuído:

2. DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS - A sociedade é unipessoal de acordo com a Lei

73.874 de 20/09/2019, art. 7e da Lei da Liberdade Econômica, parágrafos \e e 2e, do art. 1.052, do

Código Civil Brasileiro e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI ne 81, de 10 de

junho de 2020.

3. DA ADMINISTRAçÃO - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr.

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário,

natural de Goiânia/Go, nascido em 70/09/1954, filho de |osé Americano Roriz e Silvia Rodarte

Roriz, residente e domiciliado, na Rua I L2,n.e 392,Q4L,Lotes22/24, Setor faó, Goiânia/GO, CEP:

74.673-260 portador da cédula de identidade n.e 14L204 DGPC/GO expedida em L2/03/7999 e

inscrito no CPF/MF sob o n.e 7OL.OL4.2OL-L0 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E

ADMINISTRAÇÃO EIRELI, acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário

em nome da sociedade, ficando expressamente vedado o uso da denominação social em negócios

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor.

O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente,. o

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

2

ffioraFCaJsIenli

soctos o/o QUOTAS VALOREM R$

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI 100 5.067.800 5.067.800,00

TOTAL 100 5.067.800 5.067.800,00

Confira os dados do ato cm: https:/lselodigiial.qpb.jus.br ou Consulte o Documento m: https://zevedobastos,not,br/documento1534715062247A0261048
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3. DO OBIETO SOCIAL . A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejo,

importação e exportaçâo de instrumentos nrusicais e seus âcessórios, livraria, papelaria e

informática; artigos e material para esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógicos;

.máquinas, móveis, aparelhos e equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional;

comercialização de softwares educacionais e equipamentos de áudio, vÍdeo, sonorização,

telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos e

equipamentos de áudio e vÍdeo sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo

monitoramento, eletroeletrônico; Orgauização logística do transporte de cargas e comércio

atacadista e vareiista de tecidos, artigos de armarinho e canla, mesa e banho.

3.1 Em virtude da alteração do objeto social da matriz, a filial situada na Av. Rio Branco, nc 404,

Torre II, sala 908-001, Centro, Florianópolis/Sc, CEP 88.015 -200 CNPf soh o n'08.979.527/0005-

45 NIRE 42.902.037.743 altera se o seu objeto social para mesmo da matriz.

4. DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS - A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócic tomará

conhecimento dos atos e fatos societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe

parecer conveniente.

Parágrafo único: A socieda«le fica dispensada de assembléia para deliberações em virtude do

número de sócios ser inferior.

5. DIsPosIÇÕES FINAIS E DA CONSoLIDAÇÃO - Permanecem inalteradas e convalidadas todas

as demais cláusulas.

De acordo com as alterações acima, os sócios, por unanimidade, resolveram consolidar o Contrato

Social, que passa a reger a sociedade pelas cláusulas e condições seguintes:

coNsoLIDAÇÃO UO CONTRATO SOCIAL

RORIZ COMÉRCIO E TMPORTAçÃO LTDA

CNPf /MF: 08.97 9.527 I o001-11

NIRE: 52.202.42L.271

PSR PARTICIPAçÃO E ADMINISTRAçÃO EIRELI, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob

o n.s 14.094.386/0001-52, coÍr seu registro perante a funta Comercial do Estado de Goiás - IUCEG

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 16/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua I

t2,n.s 392, Quadra 41, Lotes 22/24,Setor Iaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário,

natural de Goiânia/GO, nascido em 1O/09/7954, filho de fosé Americano Roriz e Silvia Rodarte

Roriz, residente e domiciliado, na Rua. I L2, n.e 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/Go, CEP:

74.673-260 portador da cédula de identidade n.s 14'1204 DGPC/GO expedida em 72/03/7999 e

inscrito no CPF/MF sob o n.e L01.014.201-10;
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Cláusula la - DA DENOMINAçÃO E SEDE .

1.1. A sociedade gira sob a denominação social de RoRIZ CoMÉ'RcIo E ItllPoRTAÇÃO LToe e

Nome fantasia RORIZ.

Cláusula 2e - SEDE

2.1. A sede da sociedade é situada na Rua L.136. Q.244, Lt. 1B N' 644, Sala 03, Setor llÍarista, Goiânia

Estado de Goiás, CEP 74.180.150, podendo ser criadas filiais, escritórios e dependências em

qualquer parte do território nacional e no exterior, sempre que assim convier.

Cláusula 33 - FILIAIS

3.1. A sociedade possui 2 (duas) filiais:

Filial 01 - Localizada na Rua 94, N" 948, Q. F16, Lote 116, Setor Sul, Goiânia/Go CEP: 74.080-075,

inscrita no Cl,{Pf sob o n.q 08.979.527/0002-00, com o contrato social devidamente registrado na

,unta Comercial do Estado de Goiás sob o no 52.900.998.973 em26/03/20L9 que tem como objeto

social as seguintes atividades: O comércio por atacado e varejo, importação e exportação de

instrumentos musicais e seus acessórios, conserto de instrumentos musicais; livraria, papelaria e

informática; Programas, Software e Licenças de Utilização; Artigos e material para Esportes;

Uniformes; Lazer; Brinquedos Recreativos e Pedagógicos; Máquinas, móveis, aparelhos e

equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; material e equipamento para

cleficientes auditivos e visuais; artigos de áudio, vídeo e comunicação; Organização Logística do

Transporte de Cargas e Depósitos de nrercadorias para terceiros, exceto arrnazéns gerais e guarda

móveis.

Filial 02- Localizada na Av. Rio Branco, ns 404, Torre II, sala 908-001, Ccntro, Florianópolis/SC,

CEP 88.015200 que possrli o mesmo objeto social da matriz, CNPf sob o n'08.979.527/0005-45

NIRE 42.902.037.743.

Cláusula 4a - OBJETIVO SOCIAL

4.1. A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejc, importação e exportação

de instrumentos musicais e seus acessórios, livraria, papelaria e informática; artigos e material para

esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógicos; máqtrinas, rnóveis, aparelhos e

equipamentos de uso doméstico, conrercial, industrial e proÍissional; comercialização de softw'aies

educacionais e equipamentos de áudio, vídeo, sonorizaçào, telecomunicação, segurança, câmera de

vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos e eriuipamentos de áudio e vídeo

sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramcnto, eletroeletrônico;

Organizaçâo logística do transporte de cargas e comércio atacadista e vareiista de tecidos, artigos

de armarinho e carna, mesa e banho.

CIáUSUIA 5A --PRAZO DE DURAçÃO D.A SOCIEDADE

5.1 O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, observando-se quanto à

dissolução os preceitos da legislação em vigor.
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CIáUSUIA 6A - INÍCIO DAS ATIVIDADES 
, "" .-. ..

6.1 A sociedade iniciou suas atividades em L4/07 /2007,

Clausula 73 - CAPITAL SOCIAL

7.1 O Capital social é de R$ 5.067.800,00 fCinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos reais),

representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no

valor de R$ 1,00 [Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do país, assim distribuído

entre os sócios:

CIáusuIa 8A - RESPONSABILIDADE DOS SócIOS

8.1 A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula 9g - ADMINISTRAçÃO

9.1 - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr. PAULO SERGIO RORIZ,

brasileiro, casado sob o regime de separação total cle bens, empresário, natural de Goiânia/Go,

Íascido em L0/09/7954, filho de fosé Americano Roriz e Silvia Rodarte Roriz, residente e

domiciliado, na Rua I t2, n.e 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor faó, Goiânia/G0, CEP: 74.673-260

portador da cédula de identidade n.e 141,204 DGPC/GO expedida em 72/03/1999 e inscrito no

CPF/MF sob o n.e ,101.074.201-10 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E

ADMINISTRAÇÃO EIREtI, acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário

em nome da sociedade, ficando expressamente vedadt'r o uso da denonrinação social em negócios

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor.

CIáUSUIA 10A - DOS ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS

10.1 Fica autorizada a designação de administradores não sócios, mecliante instrumento a parte,

com firma reconhecida, onde serão conferidos os poderes necessários à administração da '

sociedade, bem como as vedações pertinentes.

Parágrafo Primeiro - a designação deste administrador dependerá sempre de aprovação unânime

dos sócios.

Parágrafo Segundo - Ficam ressaltados os deveres de diligência e lealdade do adrninistrador que

devem ser observadas, bem como o dever de responder pelas obrigações tributárias, sob pena de

estar obrigado a indenizar a Sociedade por perdas e lucros cessantes.

Cláusula 1le - PROCURADORES

11,l A sociedade é administrada por pessoa não sócia PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado

acima, representante da sócia PSR PARTICIPAçÃO E ADMINISTRAçÃO EIRETI que assina ou

seus procuradores legalmente estabelecidos.

Cláusula 12a - PRÓ LABoRE

12.1 Os administradores fazem jus a um pró-labore mensal.
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, cláusuta 13c - TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS ENTRE OS SóCrO5

13.1 Entre um sócio e outro, as quotas serão livremente transferír,eis e poderão ceder suas quotas à

estranhos, mediante o consentimento de todos os sócios.

cláusula 14a - MORTE, INTERDIçÃO OU INABILITAçÃO DE SóCIOS

14.1 No caso de morte, interdição ou inabilitação de qualquer um dos sócios, a sociedade não se

dissolverá, prosseguindo com os herdeiros do sócio falecido, interditados ou inabilitados.

Cláusula 15a - DA EXCLUSÃO DE sóCIOs

15.1 A exclusão de sócios por justa causa somente será admitida quando a maioria dos sócios

representativa de mais de 75 (setenta e cinco) por cento do capital social, entender que um ou mais

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade,

devendo neste caso ser determinada reunião especialnrente convocada para este fim, ciente o

acusado em prazo não inferior a 5 (cinco) dias antes da reunião para permitir seu comparecimento

e o exercício do direito de defesa.

Cláusula 16a - DOS LUCROS

16.1 Proceder-se-á, em 31 de dezembro de cada ano, um balanço patrimonial das contas de ativo e

passivo da empresa, com vistas à apuração do resultado líquido do exercício, e se resultar lucro,

Íicará a critério dos sócios a distribuiçáo do mesmo, na proporção de suas cotas, e/ou ser levado a

uma conta de resultado de lucros para futura desünação; se resultar preiuízo será o mesmo

suportado pelos sócios, também na proporção de suas participações no capital social.

Parágrafo Único - O levantamento do Balanço também poderá se dar a qualquer época do ano para

fins de levantamento dos resultados, assim como seguir a legislação do lmposto de Renda em

apuração de balancetes mensais oü periódicos, podendo escolher o quc mais for conveniente à

empresa.

cláusula 17a - RÉuNIÃo Dos sÓclos

17,1, A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócio tomará conhecimento dos atos e fatos

societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe parecer conveniente.

Parágrafo único: A sociedade fica dispensada de assemblóia para cleliberações em virtude do

número de sócios ser inferior.

CIáUSUIA 1BE - PRESTAÇÃO DE SERVIçO

18.1 As prestações de serviços serão realizadas pelos sócios, sem vÍuculo empregatício de terceiros.

CIáUSUIA 198 - DISSOLUçÃO PARCIAL DA SOCIEDADE

19.1 Em qualquer hipótese de conflito, o sócio concorda que a sociedade não será totalmente

elissolvida, cabendo.a dissolução parcial da Sociedade nos termos da Lei 13.105/20L5 ("Novo

Código de Processo Civil").
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tL9.2 A ação de dissolução parcial da Sociedade poderá ter por objeto apenirs a apuraÇão dos

havêres, nos termos do art. 599, lll da Lei 13.105/2015, sendo certo que a resolução parcíai da

sociedade pela retirada, exclusão ou falecinrento de sócio será operacla extrajudicialrnente.

Parágrafo Único - A ação de dissoluÇão parcial da Sociedade poderá ter por objeto a sua resolução

unicamente nas hipóteses em que a lei não autoriza a exclusão extrajudicial, nos termos do art.

1.030 do Código Civil Brasileiro, ou seja, pela falta grave no cumprimento de suas obrigações ou por

incapacidade superveniente.

19,3 Na ação de dissolução parcial da Sociedade proposta nos termos deste Contrato Social, a

Sociedade ou os sócios remanescentes poderão realizar o depósito da parte incontroversa dos

haveres deüdos, por determinação judicial. Nesse caso, o depósito será realizado em 12 (doze)

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a decisão que

determinou o depósito da parte incontroversa.

Parágrafo Único - O depósito a que se refere a Cláusula 17a poderá ser, desde logo, levantado pelo

ex-sócio, pelo espólio ou pelos herdeiros, na forma do art. 604, §20 da Lei 13.01512015.

19.4 Observado o regime de união, o sócio cujo casamento ou união estável terminou deverá, no

prazo de 6 (seis) meses a contar do término, demonstrar à Sociedade que, na clivisão de bens,

realizou o pagamento do que cabia a seu cônjuge no que se refere à sua participação na Sociedade.

Parágrafo Único - Em qualquer hipótese, é vedada a admissão, rra Sociedade, do côniuge ou

companheiro do sócio cujo casamento ou união terminou.

19"5 Em qualquer hipótese em que seja necessária a apuração de haveres, eles serão calculados

com base na situaçâo patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em balanço de

determinação especialmente, avaliando-se bens e direitos do ativo, tangiveis e intangíveis, a preço

de saída, além clo passivo a ser apurado de igual forma. Da mesma rbrma. em qualquer hipótese, os

haveres apurados serão pagos em 12 (dozej parcelas mensais, iguais e sttcessivas.

Parágrafo Único - O sócio remanescente poderá adquirir as quotas do sócio excluído, retirante,

extinto ou falido, na proporção da participação que detiverem na Sociedade.

CIáUSUIA 201- DISPOSIçÕES FINAIS

20"1 O administrador declara, sob as penas rla lei, que não está impe<!irio por lci especial de exercer

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçâo, peita ou suborncl, concussão,

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contl'a as normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública otr a propriedade.

Cláusula 2lq - FORO

2l.l Para dirinrir dúvidas ou controvérsias oriundas deste contrato. social, o sócio de comum

acordo, elege o foro da Comarca da cidade de Goiânia/Go, com exclusão de qualquer outro, por

mais priyilegiado que seja.

7
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Cláusula 22ê - DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS

22.L A sociedade é unipessoal de acortlo com a Lei L3.874 de 20/og/zol9, art.7e da Lei da

Liberdade Ecorrômica, parágrafos 7p e2s, do art. 1.052, do Código Civil Brasileiro e em obediência

ao contido na instrução Normativa DREI ne 81, de 10 de junho de202O.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular da 19a

ATTERAçÃO E CON5OLIDAçÃO DO CONTRATO SocIAL TIa RORIZ coMÉRCIo E IMPoRTAçÃo

LTDA ern via única que será assinada portor.los os sócios, levanclo o rc6iistro na Junta Comercial do

Estadr,l de Goiás, depois de anotadas.

Goiânia,/Go, 0/e de junho de 2022

PSR PARTICTPAÇÃO E ADMINISTRÂçÃO Hnrir
PAULO SÉRGIO RORIZ

Sócio
PÂULO

sER6t0
RORIZ:101014

20Í10

PAULO SÉRGIO RORIZ
Sócio - cedente

PÀULosEiGr0 -ffii&i}4"'
E0ÂB:í010ra;fl!,oxG,o

PAUTO SÉRGIO RORIZ
'Administrador

ConÍiÍa os dad(rs do ato em. https:rselodigital.§pbjus.tn cu C@sulle o Docunrento eÍ: httpsJ/azeredobastos.not.b/,Joounrentc/51147í506224780261(N3
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçiio, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacionai de Registro Empresarial e lntejração

Página 9 de 9

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa RORIZ COMERCIO E IMPORTACAO LTDA consta assinado digitatmente por:

CPF/CNPJ Nome

10101420110 PAULO SERGIO RORIZ

PÁULO
sERGro 3,'#li'*"'
RoRrzr0r0r mÉEg;15'o
420I0

CERTIFICO O REGISfRO N, 06/06/2022 17:23 SOB N" 202209{0045.
pRorocoLo: i20940045 DÉ 06/ 06/ 2022.
cóorco op vERrarcÀÇÃo: t22o72Lig27, cNpi, DA SEDE; 099?952?000111
NIRE: 52202421271. COM EEEITOS DO RECISTRO E;M. 06/06/2022.
RORTZ COMERCIO E IIIPORTÀCÀO I.TDÀ
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REPÚT}LICA FEDERATIVA DO BRAS]L
ESTADO DA PARA|BA r - /. ôí-\

cARToRro AzEVÊDo BAsros )7to§ \
FUNDADO EM í888 t

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E OBITOS E PRIVAT||éà3ãfASAMENToS, |NTERDIçOES E TUTELAS.DA cOMARcÀ DE JOÂO

Av. Epitácio Pessoa, 'l !45 Bairro dos Estados 58030-OO, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http:/Âarww. azeved obaslos. not. br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERV!çO DE AUTENTIGAçÃO DtctTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casarnentos, lnterclições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da ParaÍba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estaclo da ParaÍba, Íoi
instituído pela da Lei No í0.í32, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalizaçáo Extraludicial em todos os âtos de
notas e registro, composlo de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e deãsa Íorma, cada ãutenticação processacta pela nossa
Seryentia pode spr veriÍicada e conÍirmada tantas vezes quanlo for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,.endereço
https./icorregedoria.tjpb.jus.br/selodigital/.

Vautenticação digital do documento tazptova de que, na data e hora em que ela Íoi realizada, a empresa RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA
MATRIZ tinha Fosse de um documento com as mesmas caractàrÍsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RORIZ
INSTRUMENTOS Í\,lUS|CA|S LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA MATRIZ assumiu, nos termos do artigo 8', §í", cJo Decreto n" 10.27812020, que
regulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei Federal n' 13.87412019 e o artigo 2"-A da Lei Federal 12.6A212012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos fÍsicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2"-4, §7", da Lei Federal n" 12.68212012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitali ou na reÍeída sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1510612022 11:37:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
corn o Art. 1o, 10o e seus §§ 1o e 2o daMP 220U20A1, como também, o documento eletrônico autenticado contendc o Certíficado Digital rlo titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa RORIZ INSTRUMENTOS tl'lUSlCAlS LTDA MATRIZ ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informaÇões rnais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azeveCobastos.not.br e inÍorme o
Código de Autenticaçáo Digital

Esta Declaraçáo é valida-por têÍnpo indeteÍminado e está disponível para consulta em nosso site.

' Cód i go de Autenticaçáo D i gital: 5347 1 5062247 8026 í 048- 1 a 5347 1 50622478026 1 048-9

'?LêgiJlaçõesVigenteá: Lei FLrieral n'8.935/94; Lei Federal no 'i0.406/2002, Medida Provisória no 22OO|2O01,Lei Federal no 13.105/2015, Lei Estadual no

8.72112008, Lei Estadual no 10.13212013, Provimento CGJ N'003/20'14 e Provimento CNJ N' 100/2020.

O refericlo é verdade, doü fe.

CHAVE DIG]TAL
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Roriz Comércio e lmportação, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no
cNPJ nó 08.979.527/0001-11, sediada na Rua 1136,644 Quadra 244,Lote 18, sata 3, setor
Marista, CEP 74180-150, neste ato representado pelo seu representante Paulo Sergio Rcriz,
inscrito no CPF n.101.014.201-10, residente na Rua J 12,392, Bairro SetorJaó, em Goiania/GO,
74673-260.

OUTORGADOS:, SANDI& OLIVEIRAADVOGADOS, sociedade de advoEados inscrita no CNPJ
27.772.21210001-43 registrada da Ordem dos Advogados cjo Brasil, Santa Catarina, pelo no

3.532, estabelecida na Av. Dcm Pedro 11,829, 1q andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 35.9'17, endereço eletrônico
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 42.633, Rio Grande do Sul, pelo no 114.449A e do
Paraná pelo no 101184, endereço eletrônico bruna.oiiveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro ll, 829,1o anCar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para

s foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Ju2o, lnstância ou Ti'ibunal,
podendo propor contra quem de direito, as açÕes competentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo urnas e outras, até o finalda decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, recebei'e dar quitação, podenCo agir em Juízo ou fora dele, assim

como suhrstabelecer esta a outrern, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadanlente com o substabelecido.

Goiânia (GO), B de janeiro de 2021

i

iii.,ir.r.t,,, 'i . l' '".'n
Roriz Comércio e lmpoitação
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caRrónlo azevÊoo BAsros

FUNDAD. EM í888 
E rurELAs DA coMARcÂ{?hPRIMEIRO REGIST.RO CIV|L DE NASCIMENTO E OBITOS E pRtVATtVO DE CASAMENTOS, tNTERDtçÕeS e ruretas DA coMARCÂ

PEsSoÀ

Av. Epitácio Pessoa, 1í45 Bairrodos Estados 58030-OO, João pessoa pB
Tel.: (83) 3244-9404 / Fax: (83) 3244-s484

http ://wvwv. azeved obastos. not. br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVTçO DE AUTENTTCAçÃO DlctTAL

O Bel. Válber Azevêdo de.Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Obitos e Privativo de Casamentos, lnterdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da ComaÍca de Joâo Pessoa Capital do Estado da Paraítra, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins cle rlireito que, o documehlo enr anexo iclentiÍicàdo individualmente enr cada Código de Autenticação Digital' ou na reÍerida
sequência, Íoi autenticacio de acordo com as Legislações e normas üigentés".

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídíca de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, Íoi
instituÍdo pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçáo obrigatória rie um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em lodos os atos de

, ltas e registro, composto de um cócligo único (por exemplo: .Selo Digital:.A8C12345-X'IX2) e dessa Íorma, cada autenticação processada pela nossa
\Jrventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

https ://corregedoria.tjpb.jus.brlselo-d ig ital/

A autenticação digital do documento Íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizacla, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse
de um documento com as mesmas característlcas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Caíório.

Esta DECLARAÇÃO foi ernitida ern OBlOlt2O21 16i'l.6i24 (hora loeal) alravés do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. io, 'l0o e seus §§ 1" e 20 da MP 22OO|2OO1, como tamhém, o documento eletrônir:o autenticado contendo o CertiÍicado Digital do titutar do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado ditetamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório peto endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.bt

Para inÍormações mais detalhadas deste ato, acesse o site b[pg@ldjgital.azevedobastos.not.br e inÍorme o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponíveltpara consulta em nosso site.

rCódigo de Autenticação Digital: 94980801 2 1 89 05485437 -'l
'Legislaçôes Vigentes: Lei Federal n' 8.935/94, Lei Federal n" 1 0.406/2002, Medida Provisória no 220U?A01 , Lei Federal n' 1 3. i 05/201 5, Lei Estadual no
8.72i12008, Lei Estadual no 1O.13212013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O referido e verdade, dou Íe.

CHAVE DIGITAL
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432. I 6 1/000 I -90 - IE: 10810212539

Rua Jacarandá,545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-750

Fone: 51 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: matl',rias(il)nrvbruusic.com.br

AO ILUSTRISSíMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE -
ESTADO DO CEARA

Ref: Pregão Eletrônico SRP N0 2023.02.24.1

A MVB MUSIC LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ No 39.432.16í/0001'90, com sede

localizada na rua Jacarandá, S45, baino Monte Verde, Santa Cruz do Sul, RS, CEP.: 96825-750, por intermédio

de seu sócio proprietário o Sr. Mathias Vogt Barden, brasileiro, solteiro, empresário, portado(a) da Carteira de

ldentidade no 1078524442 emitido pela SSP/RS, e inscrito no CPF/MF sob o n0.951139160-72, VEM, com o

habitual respeito aPresentar

CONTRARRAZÔES RO RECURSO ADMINISTRATIVO

DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVll do art. 40 da [:ei 10.52012002, cabe

recurso administrativo no prazo de 3 (três)dias e em igual prazo os demais licitantes tem para apresentar suas

contrarrazões.

Portanto, após a notificação da razoante, esta teria até o dia 2110312023 para interpor recurso,

razáo pela qual o seu prazo ainda está em curso'

DO OBJETO DESSAS CONTRARRAZÔES

Alegam as recorrentes, KEDMA ISABEL DE ASSIS ME e RORIZ COMERCIO E IMPORTAÇÃO'

infu-ndamentadas questões referentes aos itens 06, 07 e 10 do Lote 1 ofertados por nossa empresa' Sendo

que,

o item 06- BUMBO ALUMÍNIO LISO gLxlg- será sim entreque o modeto 423ALS da marca PHX,que possui

em Edrlal pois nossa empresa possui esse produÍo em esÍoque

proprio disponível Para envio.

o item 07 - cAlxA RE1IQIJE 6X14 - Nossa empresa ofertou um produto em alumínio, mateial infinitamente

t. Produto esse c:on mail sonoridade. mçnor peso, e durabilidade

embrando que tal alteração oara um oroduto suoerior está prevista

emlei.

JBo +l
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39.432. l6 l/0001 -90 - IE: 108/0212539
Rua Jacarandá,545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-750

Fone: 51 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: mathias(â)nrvbmusic.com.hr

O item 10 - LIRA DE 25 TECUS JUVENIL - A impoftadora da marca Andaluz. atendeu a uma solicitação da
empresa MVB Music L e fez a importação da Lira FT29 na versão 25 de Do a Do.
Seque abaixo imaqem para conferência.

)$t' tl

Ou seja, no presente caso tem-se que a empresa RORIZ COMERCIO E IMPORTAÇÃO traz

informações desencontradas quanto ao não atendimento do item que o edital exige, o que é totalmente

inverídico, Cabe ao Pregoeiro e sua equipe de apoio baixar em diligenciar se assim entender necessária a fins

de veriÍicar que as alegações são infundáveis.

Outro ponto que a mesma trás alegações novamente sem fundamento é quanto a falta de

assinatura, sendo que a mesma não demonstra a falta de assinatura da ora manifestante, ou seja, novamente

intencionado somente a "bagunça/' o presente processo de licitaçã0. Colaciona ainda, duas jurisprudências

onde sequer constam número dos processos, a fim de verificação da veracidade de tais julgamentos,

Fato é que não existe fundamento a tais argumentos senão de estender discussão onde sequer

há fundamento para tanto.

DA oBSERVÂ]tCtR AO CRITERIO DA PROPORCIoNALIDADE E RAZOABILIDADE
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MVB MUSIC LTDA

CNPJ: 39 432. 16 1/0001 -90 - IE: 108/0212539
Rua Jacarandá, 545 - Santa Cruz do Sul/RS - CEP 96825-750

Fone: 5l 3715-2236 - Contato: Ir,Íathias - E-mail: ruAhiaS,4nlr[lSqsig-çA4br

Consoante noção cediça do llustre Doutrinador Marçal Justen Filho, é necessário a observância

da proporcionalidade referente as exigências contempladas no Edital:

tL2'
Todas as limitacões e exiqências contemoladas no ato convocatório deverão observar o
princípio da oroporcionalidade. 0u seja. deverá existir um víngulo de pertinência entre a
exigênpia ou a limitação e o interesse supraindividual a ser satisfeito. lsso equivale a aÍlrmar a
nulidade de qualquer edital que contemple exioências excessivas ou inúteis, que impecam a
participacão de interessados que ooderiam executar orestaçâo útil para a Administracã0.
(Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitaçoes e contratos administrativos, 2014. p.762)

A Constituição Federal não admite que as licitaçoes contenham cláusulas restritivas à

participação dos interessados:art. 37, XXI:

"ressalvados os casos especificados na legislaiã0, as obras, serviços, compras e
alienaçoes serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,

o qual somente permitirá exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações."

Esta dísposição é repetida no art. 30,§ 10, l, da Lein. 8.663/93:

E vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçã0,
cláusulas ou condiçóes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou inelevante para o objeto do contrato", ressalvadas exceções
(§§ 5' a 12 do artigo e art. 30 da Lei n.8.248191, que dizem respeito a produtos

manufaturados, serviços e informática)

A jurisprudência do TCU é unânime referente ao assunto,

(..,) constatou-se a existência de restricão à competitividade da licitaçã0. decorrente de

critérios inadequados de habilitacão e julgamento (...) as exigências inseridas no edital
devem ser orooorcionais ao fim que se busca atinoir com a realizaçao da licitaçã0. Mais

precisamente, os atributos técnicos exigidos na disputa têm que ser absolutamente
relevantes, isto é, pertinentes para o específico objeto gue se intenta contratar. O problema,
portanto, não está em restringir, mas sim na justiÍica que se apresenta para a restriçã0.
15. A corroborar o entendimento de que a vedação à imposição de restrições ao caráter
competitivo nos atos de convocação não é absoluta, impede destacar o voto condutor do

Acórdão 1890/2010 - Plenário, no qual restou consignado que a Administraçã0, atentando

especialmente para o interesse coletivo, 'tem o poder-dever de exigir, em suas
contrataçÕes, os requisitos considerados indispensáveis à boa e regular execução do objeto
que constituirá encargo da fatura contratada'. Nesse sentido, 'o princípio que refuta a

restrição ao caráter competitivo não é absoluto, representando essencialmente a expressão

sintetizada de uma orientação vista em caráter de generalidade'.

\
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16. Portanto, como bem ressaltou o Ministro-Relator da supracitada deliberaçã0, a
invalidade não reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa testiiÇão
com o objeto da licitaçã0" (Acórdão 1.93212012, Plenário, rel. Min. José Jorge).

)L) \

\./

\-/

ConÍorme jurisprudência acima, temos que, importante é a proporcionalidade do item o qual

se busca e aquele oÍertado pela vencedora, avaliação feita em paralelo com aquilo que os editais podem

exigir, sempre existindo uma balança de avaliçÕes, não podendo jamais pender para um lado ou outro.

Mister se faz ressaltar, mais uma vez, a nobre doutrina de Marçal Justen Filho

Ora, a Administração necessita tanto de segurança quanto de vantajosidade em suas
contrataçÕes. A finalidade da licitaçâo é selecionar a proposta com a qualidade adequada,
pelo menor preço possível. A conjugação de ambos os valores conduz à necessidade de
ponderação nas exigências de habilitaçã0. Não é correto, por isso. estabelecer solucÕes
extremadas. E indispensável estabelecer requisitos de particioaçã0. cuja eliminacão seria
desastrosa. Mas tais requisitos devem ser restritos ao mínimo necessário para assequrar a
obtencão de uma orestacão adequadamente executada.
Essa solução foi explicitamente consagrada no art. 37, XXl, da CF/1988, que determina que

somente podem ser admitidos requisitos de habilitaçao que se configurem como os mÍnimos
possíveis, mas sempre preservando-se a obtenção de uma contratação adequada e
satisfatória.t (grifo nosso)

Nao se pode, simplesmente existir manifestação com base no Princípio da Vinculação ao Edital

como a letra fria de tal, sendo imprescinvel que seja feita a verificação em um contexto amplo, sobre o real

atendimento do editalconforme especiÍicado e exigido no edital.

Portanto, assim exposto, conforme a doutrina e a própria jurisprudência, Íaz necessário

observar-se o critério da proporcionalidade e razoabilidade diante dos julgamentos quanto a tais recursos ora

interpostos, os quais, com a devida vênia, não mereceryl prosperar.

Ainda, reitera-se que, se mostra irresponsável uma empresa alegar que inexiste produto em

mercado, ora vista que, a empresa licitante pode ter ainda, poderia encontrar tal item mesmo que não fabricado

mais, alegação essa que totalmente apenas tem a intenção de lumultuar o devido processo legal.

Sendo assim é a presente manifestação no sentido de requerer;

A - Que as peças recursais das recorrentes sejam conhecidas para, no mérito, serem INDEFERIDAS

INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos;

tJusten Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos,2014. p.542.

t
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Fone: 51 3715-2236 - Contato: Mathias - E-mail: nrathias(iDnrybttrusie.oom,b!:

B - Seja mantido o resultado do pregã0, declarando a classiÍicação da empresa MVB MUSIC LTDA, conforme

motivos consignados do parecer acima descrito e demais quesitos do edital cumpridos;

C - Caso o Pregoeiro opte por não manter sua decisã0, REQUEREMOS que, com Íulcro no Art. 90 da

Lei 10.52012002ClC Art. 109, lll, § 40, da Lei 8666/93, e no PrincÍpio do Duplo Grau de Jurisdiçã0, seja remetido

o processo para apreciação por autoridade superior competente,

P. Deferimento

Santa Cruz do Sul, 21 de março de2023.
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H§YADO DO CEARÁ
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

GN PJ : 07"974'082/0001-14

MoDALIDADE LICITATóRU: PREGÃo ELETRÔNICO N" 2023.0 2.24.1

JULGAMENTO DE RECURSO )8b

RECORRENTE: KEDMA ISABEL DE ASSIS ME

Ref.: Recurso interposto ao Julgamento do Processo Licitatório no 2023.02.24.1,

Modalidade Pregão Eletrônico, Município de Juazeiro do Norte, cujo objeto se

tradrnna aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras das unidades

escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE.

COMPATIBILIDADE DO OBJETO DA

PROPOSTA VENCEDORA. ATENDIMENTO DAS

REGRAS EDITALÍCIAS. REGULARIDADE.
ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO
AO INSTRI'MENTO CONVOCATÓRIO.

1. RESUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso movido por KEDMA ISABEL DE ASSIS

ME, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da pretensão reside em sua

discordância quanto ao julgamento da licitação, notadamente a habilitação da

licitante vencedora, MVB MUSIC LTDA, e insurgindo-se contra a proposta da

licitante que ocupa a segunda colocação, RORIZ COMERCIO E IMPORTAÇÃO

LTDA, fundamentando o recurso em tese de descumprimento do edital pela

vencedora, por incompatibilidade do objeto.

Pede, consequentemente, alteração do resultado de habilitação do

certame a fim de que seja considetadavencedora do certame.

Prazo de contrarrazões devidamente ofertado, tendo a licitante

provisoriamente vencedora do certame informado que entregaria os objetos que

ofertou, que esses atendem à demanda do Município e que um deles é diferente do

uazeiro cJo Norte/CE - Fone: (BB) 3566 1010

.ce.gov.br h
Praça Dircer-l Figueirerio, s/no - Centro - CEP: 63.CI10-t47 - l

site : www.j uazeiroclqnorte
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definido no instrumento convocatório, porém de melhor qualidade. A licitante que

momentaneamente está na segunda posição protocolou recurso contra a primeira

colocada, mas não apresentou contrarrazões ao presente recurso.

2, D A ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atenção

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao prazo previsto no art. 109,

I, "2", da Lei n' 8.666193. Igualmente, presentes os requisitos da legitimidade e

interesse, assim como os demais, pelo que a admissão do recurso se impõe.

A admissão do recurso, todavia, é parcial, porque não é possível

analisar a súplica no que tange às possíveis irregularidades da licitante segunda

colocada, pois consistiria em supressão de instância e usurpação de competência, na

medida que, em primeiro lugar e de modo precípuo, a incumbência de análise das

propostas e documentos das licitantes é do pregoeiro oficial, cabendo à autoridade

competente o julgamento em grau de recurso.

3. DOS FUNDAMENTOS DA RESPOSTA.

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado em

estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, estabelecendo de forma clara e precisa os requisitos necessários ao

recoúecimento da habilitação, qualificação econômico-financeira dos licitantes,

forma de prestação de serviços e prazos a serem cumpridos pelos licitantes e pela

pessoa vencedora do certame, tudo em observância ao princípio constitucional

mínimo da legalidade administativa, insculpido no art. 37, caput, da CF/88.

Igualmente, o julgamento da licitação atendeu a todas as

disposições do edital da Licitação, observando o Princípio da Vinculação ao

Instrumento Convocatório, consubstanciado no art. 3", da Lei no 8.666193.

Praça Dirceu FigueirerJo, s/no - Centro - CEP: 63.010-I47 - "luazeiro rJo Norte/CE - Fone: (88) 3566 1010
site: www.juazeirodr:nofte.ce.gov. br
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Nesse ponto, é dever da Comissão de Licitação julgar as

habilitações das licitantes à luz do que consta no instrumento convocatório, de

modo que a ausência de apresentação de documentos e/ou informações essenciais

remete ao julgamento de inabilitação da licitante.

A Recorrente suscita que alguns dos objetos da proposta da licitante

vencedora não estão em compatibilidade com a descrição apresentada pelo

Município de Juazeiro do Norte no instrumento convocatório do certame ou que tais

objetos não existem no mercado.

Respondendo ao impugnado, a MVB MUSIC LTDA informou ter

condições de entrega dos produtos que ofertou, porque os tem em estoque e que um

desses itens de fato tem características diversas do que está escrito no instrumento

convocatório. Quanto ao item 7 informou a Recorrida:

o item 07 - cAIxA REPIQUE 6xl4 - Nossa empresa ofertou um produto em
alumínio, material infinitamente superior ao solicitado em chapa Escovada.
Produto esse com mais sonoridade, menor peso, e durabilidade bem superior,
inclusive contra oxidação. Lembrando que tal alteração para um produto superior
está prevista em lei.

Pela resposta apresentada pela recorrida, é recoúecido que o item

ofertado tem características diversas daquele cotado, porém, embora o item

referenciado seja de material diverso daquele pretendido pelo Município (chapa

escovada) e o ofertado pela licitante (alumínio), não devemos desconsiderar o

interesse público envolvido.

Ressalta-se ainda, que nesta fase do procedimento não se afigura

cabível a averiguação de compatibilidade dos aparelhos cotados frente a descrição

técnica posta no termo de referência, uma vez que tal análise se fará em momento

oportuno, no ato de recebimento do produto pela Administração Pública Municipal.

Dirceu Figueirerlo, s/no - Centro - Çf;P; 63.010-L47 - Juazeiro rlo NortelCE - Fone: (BB) -3566 1010Fraça
site : www.juazelrodonofte"ce.Eov, br
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Destarte, caso seja constatado que o instrumento a ser fornecido

pela empresa vencedora não atende ao que exige o edital, no que tange às

características técnicas do equipamento, não haverá o devido aceite pela

Administração Pública e, por ricochete, se terâ a necessária e exemplar imposição

de penalidade em face da emprosa pelo descumprimento contratual.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório não pode

afastar o princípio da economicidade e da eficiência. Não se deve interpretar as

regras editalícias de forma restritiva, vmavez que não prejudique a Administração

Pública e desde que não fta a isonomia do certame.

Deve-se analisar se a divergência apresentada altera a essência do

produto que a Administração pretende adquirir. É no mínim o desarrazoado a

Administração desclassificar tal proposta, eis que além de ser o menor preço,

receberá um produto superior. Destarte, é essencial identificar se a falta de

harmonia da proposta com o edital interfere nanafrxeza do produto.

obviamente, a oferta de vantagens ou beneflcios não previstos ou superiores aos
determinados no ato convocatório não prejudica o licitante. se o béneflcio não
for de ordem a alterar o gênero do produto ou do serviço, neúum efeito dele se
extrairá. Porém, se a vantagem configurar, na verdade, outra espécie de bem ou
serviço, deverá ocorrer a desclassiÍicação da proposta - não pela .vantagem'

oferecida, mas por desconformidade com o objeto licitado.
(rusrEN FILHO, Marçal. comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos. l4 ed. São Paulo: Dialética, 2010.)

''ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. gOUCOnnÊNCn DO Trpo MENOR PREÇO.
ATENDIMENTO ÀS REGRAS PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO COM
QUALTDADE SUPERTOn À uÍNnraA ExrcrDA.
1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os princípios da
isonomia e da vinculação ao edital a oferta de produto qr" posrua quàtidaae
superior à mínima exigida, desde que o gênero do bem liCitado peÍmaneça
inalterado e seja atendido o requisito do menor preço.
2. Recurso ordinário não-provido
(STJ MS t.58t7 RS 2003/000151t-4, 2u T., rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, DJ de 03.10.2005 p. t56)',.

- Cnntro - CEP; 63,010-1.47 - Juazeiro clo Norte/CE - Fone: (gB \
E
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É possível ainda citar uma manifestação o Tribunal de Contas da

União - TCU, onde decidiu da seguinte forma:

"É qdmissível a flexibilização de critério de julgamento da propostq, na
hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidadi superior à
especiJicada no edital, ndo tiver hovido prejuízo parq a competitividade do
obtido reyelar-se vantajoso para a administraçiÍo.
Representação formulada por empresa noticiou supostas irregularidades no
Pregão Eletrônico 2l/2011, conduzido pelo centro de obtenção da Marinha
no Rio de Janeiro - COMRJ, cujo objeto é o registro de preços para
fornecimento de macacão operativo de combate pqra a recomposiçãà do
estoque do Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade
técnica propôs a anulação do certame fundamentalmente em razão de a
propostq vencedora ter cotado uniformes com gramatura superior à da faixa
de variaçdo especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; iecido ofernâo na
propostq vencedora: 203 S/m2), o que deveria ter ensejado sua
desclassificaçdo. o relator, contudo, observou que o tecido ofertaào "é mais
'grosso' ou mais resistente que o previsto no edital" e que o coMRJ hovia
reconhecido que o produto ofertado é de qualidade superior à previsto no
edital. A esse respeito, anotou que a Marinha do Brãsil estd iabilitada a
"emitir opinido técnica sobre a qualidade do tecido". Levou em conta, ainda,
a manifestação do Departqmento Técnico da Diretoria de Abastecimento da
Marinha, no sentido de que o produto qtenderia "à finalidade a quol se
destina, tanto no que se refere ao desempenho, quinto à durabitidade,,.
Noticiou ainda que a norma técnica que trata desse qruestto foi posteriormente
alterada para admitir q grqmatura 203 g/m2 para os tecidoi deises uniformes.
concluiu, então, niio ter havido afronta ao interesse público nem aos
princípios licitatórios, visto que o procedimento adotado pela administração
ensejard a aquisição de produto de qualidade superior ao desejado pela
administração contratante, por preço significativamõnte inferior ao contido nq
propostq da segunda classificada. Ressaltou também a satisfatóriq
competitividade do certame, do qual participaram l7 empresas. E arrematou:
"considero improvável que a repetiçdo do certame com-a ínfima modificação
do edital (...) possa Írazer mais concorrentes e gerar um resultado mais
vantajoso ...". O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu
julgar parcialmente procedente a representqção, "em face da veri/icação de
apenas defalhas formais na condução do pregão Eletrônico 2t/201 t,que ndo
justificam a sua anulação". Acórdão 394/2013-ptendrio, TC 044.g22/2012-0,
relator Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013.,,(g. n.)

Assim, desde que o novo produto atenda às especificações técnicas

editalícias, apresente qualidade superior ao ofertado inicialmente, não represente

prejuízo à competitividade para o certame e se revele vantajoso para a
administração, não vislumbro óbice em aceitar o item ora em comento com

característica básica diversa, em conformidade aos princípios da economicidade,

efi ciência, competitividade e vantaj osidade administrativa.

- Centro - CEP: 63"010-747 -Juazeiro cJo Nr:rte/CE - Fone

leo+l

Praça Dirceu l'igueirerlo, s/no
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4. DA CONCLUSÃO.

À rn»uA TsABEL DE Assls ME
CNPJ: 25.099.4821000 1 -00

Pelo acima exposto, coúeço do recurso, mas nego-lhe provimento.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

luazeho do Norte,3l de maio de2023.

Pergentina Jardim Catunda
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

Praça Dirceu

site: www.juazeirodonorte.ce. gov. br
orte/CE - Fone: (8tt) 3566 1CI10

Figueire<l«:, s/no - Centro - CEp; 63.010-L47 - "luazeiro rlo N
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MODALIDADE LICITATORIA: PREGÃO ELETRÔNICO N" 2023.0 2.24.I

JULGAMENTO DE RECURSO

RECORRENTE: RORIZ COMERCTO E TMPORTAÇÃO

Ref.: Recurso interposto ao Julgamento do Processo Licitatório no 2023.02.24.1,

Modalidade Pregão Eletrônico, Município de Juazeiro do Norte, cujo objeto se

traduz na aquisição de aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras
das unidades escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE.

COMPATIBILIDADE DO OBJETO DA
PROPOSTA VENCEDORA. ATENDIMENTO DAS
REGRAS EDITALÍCIAS. IRREGULARIDADE.
ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA YINCULAÇÃO
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

1. RESUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso movido por RoRrz coMÉRCIo E
IMPoRTAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da pretensão reside
em sua discordância quanto ao julgamento da licitação, notadamente a habili tação
da licitante vencedora, MVB MUSIC LTDA fundamentando o recurso em tese de

descumprimento do edital pela vencedora, por incompatibilidade do objeto.

Pede, consequentemente, alteração do resultado de habilitação do
certame a fim de que seja considerada vencedora do certame.

Ptazo de contrarrazões devidamente ofertado, tendo a licitante
provisoriamente vencedora do certame informado que entregaria os objetos que

ofertou, que esses atendem à demanda do Município.

* Centro - CEP: 63.010-L47 *.luazeiro rJo Norte/CE -Praça Dirceu Figueiredo, s/no
site : www. juazeirodonofte.ce. gov. br

Fone: (88) 3566 1010
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2. D A ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO.

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atenção

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao prazo previsto no art. 109,

I, "&", da Lei n' 8.666193. Igualmente, presentes os requisitos da legitimidade e

interesse, assim como os demais, pelo que a admissão do recurso se impõe.

3. DOS FUNDAMENTOS DA RESPOSTA.

O Edital regulador do presente certame encontra-se elaborado em
estrita observância aos mandamentos contidos na Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, estabelecendo de forma clara eprecisa os requisitos necessiírios ao

recoúecimento da habilitação, qualificação econômico-financeira dos licitantes,
forma de prestação de serviços e prazos a serem cumpridos pelos licitantes e pela
pessoa vencedora do certame, tudo em observância ao princípio constitucional
mínimo da legalidade administrativa, insculpido no art. 37, caput, da cF/gg.

Igualmente, o julgamento da licitação atendeu a todas as

disposições do edital da Licitação, observando o Princípio da Vinculação ao

Instrumento convocatório, consubstanciado no art. 3", dalei no g.666/93.

Nesse ponto, é dever da comissão de Licitação julgar as

habilitações das licitantes à luz do que consta no instrumento convocatório, de

modo que a ausência de apresentação de documentos e/ou informações essenciais

remete ao julgamento de inabilitação da licitante.

A Recorrente suscita que o item l0 proposto pela licitante
provisoriamente situada na primeira colocação não é compatível com a descrição

feita no instrumento convocatório, descumprindo-o, portanto.

s/no - Centro - CEP: 6"3.010-L47 *.luazeiro clo

4l
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Nc,rte/CE - Fone: (BB) 3566 1010 M
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Respondendo ao impugnado, a MVB MUSIC LTDA informou que

tratou diretamente com a fornecedora do produto e conseguiu junto a esta pessoa

jurídica a importação de produto em conformidade com os detalhes do edital.

A licitante vencedora, destarte, cumpriu rigorosamente com os

termos do edital em relação ao item 10, notadamente no que tange à oferta de

produto compatível com o descrito pela Administração Pública. Logo, não assiste

razão à Recorrente nesse ponto.

4. DA CONCLUSÃO.

Pelo acima exposto, coúeço do recurso, mas nego-lhe provimento.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido.

Juazeiro do Norte, 31 de maio de 2023.

Pergentina Parente Catunda
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

À nonrz coMÉRCro E rMpoRTAÇÃo
CNPJ: 08.97 9.527 10001-ll

\-/

rerio. s/no - Centro - CEP; 63.0j.0-147 *.luazeiro clo NoPraça Dircer.r Figuei

site: www. juazeÍrodonoÊe.ce. gov. br
rte/CE - Fone; (88) 3566 1010
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ATA DE SESSÃO - ADJUDTCAçÃO _ parre í de 1

pnecÃo eletRôtttco N" 2023.0 2.24.1
Processo Administrativo No 2023. 02.24.1

pREcoE 
r RJiiiS^i'JR'9,â? D E sousA

Data de pubticação: O3tO3t2O2g 09:00:39

MUNICIPIO DE JUAZETRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

MOVIMENTOS DO PROCESSO
7

1

:49

I
1

TA

PP

M E

L

:38 PROPOS TA MVB USIC L
:30 A

1 08 :59:53 DE MVB MUS IC LTDA

Bom dia senhores licitantes.

EstaÍnos procedendo com a abertura das propostas, para realização da competente anátise inrciar. rnformamos que as 0g:30hs.iciaremos a sessão de d de
09: ME

deverá ser encaminhada exclusivamente
atéadataeohorário estabelecidos para a
do não atendimento, conforme item

digitalizado das propostas lniclais, basta quê as mesmas sejam cadastradas naseus respeclivos preços e marcas para cada produto ofertado, até a data e o

Outra observação a ser
de remessa viã e-mail.

feita' diz respeito ao envio das propostas finais, quando reiteramos a observâncía ao Edital quanto ao prazo

lnformamos ainda que, no Pregão Eletrônico, a desistência de proposta somente pode ocorrer até a abertura da sessão pública,conforme previsão contida no art. 26, § 60, do Decreto no 1 0.02412019, não se aplicando o 60, da Lei Federal no8.666/93 nos termos do

Gerado em: 02106t2023 1 4:ú4:01

2.1322021do Tribunal de Contas da União - TCU.
dlsposto no art. 43, §

1de10

Acordão no

Requisitamos que ao final da sessão de disputa, os licitantes vencedores enviem

10.4.

dentro do prazo de 02 (duas) horas, via e-mail,
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1310312023 09:06:25
Os casos de não envio
e serão remetidos à

lq>^Fr

MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

MENSAGEM PREGOEIRO
da proposta final, dentro do prazo estabelecido no Edital (2 horas), poderão ser conslderados e,omo DESÍDA,

Procuradoria JurÍdica do Município, para quê venham a ser tomadas as medidas necessá rias, com abertura de
adm no sentido de a icadas IVEIS administrativas.

Reiteramos que
serão aceitos se

os valores ofertados somente
elaborado pela Prefeitura, em

atendimento ao

lnformamos ainda que, esta observação também será válida para todos os preços unitários dos itens que compõem os lotes, não
vindo a ser aceito que nenhum dos valores unitários para cada item sejam superiores aos valores de referência constantes no Anexo
I do Edital, devendo todos os preços unitários também serem inferiores ou iguais aos do orçamento, sob pena de desclassiÍicação da

Edital.nos termos

Reforçamos que, ,

nail, deverão tam

no item 8.4 do

os licitantes que vlerem
bém inserir os valores u

a se tornar vencedores, ao Íormularem suas propostas finais para encaminhamento via
rnitários finais dos itens no campo indicado na plataforma on-line "b[compras.com',, no
transcritos na Ata da Sessão.

e-

de ue tais valores venham a ser
:06:56

O cadastro das propostas iniciais e a anexação dos documentos de habilitação somente poderiam ter sido encaminhados até a data
e o horário estabelecidos
1

ra abertura desta sessão não ser recebidos tal

O não encaminhamento dos documentos de habilitação
acarretará na i do

com o cadastramento das propostas inlclais na plataforma
nos termos do item 7.13 do Editral.

POR FAVOR, LEIAM TODAS AS MENSAGENS ANTE RIORMENTE POSTADASII!
13103t2023 :07 MENSAGEM PREGOEI
Bom dia novamente
í3/03/2023 09: :21 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos todas as iniciais foram devidamente analisadas e estão de acordo com o Edital.

Em minutos daremos inÍcio à sessão de d de através da oferta de lances.
:30:48

1

Nesse momento daremos início à sessão de de
MEN

Boa sorte a todos.
13t03t2023 06 MEN§AGEM PREGOEI

licitantes on-line e atentos as conforme item 9.4.2 do edital convocatório.

Nesse momento a fase de conforme o item 10.2 do edltal.

lnformamos ue a sessão de e de , através da oferta de lances, fora encerrada.

Em virtude do nosso e-mail instltuclonal ter sofrido ataque hacker, requisitamos aos partlcipantes com melhores oÍertas o
encaminhamento dentro do prazo de 02 (duas) horas, via e'mail (cpl.pmjn@gmail.com), dás propostas finais, nos termos do item
editalício 10.4.
13t03t20231 MENSAGEM PREGOEI
Reforçamos que o prazo para encaminhamento das propostas finals começará a contar do horário da mensagem anterlormente

ou 10h07min1
í0:08:0í RO

o reÍerido será encenado às 12h07min1
:24

Reiteramos que os licitantes vencedores, após o envio das suas propostas finais por e-mail, deverão inserir os valores unitários finais
dos itens, de acordo com as suas propostas Íinais, dentro do prazo acima citado, no campo indicado na PlataÍorma on-line

, no sentido de tais valores venham a ser transcritos na Ata da Sessão.

lnformamos que, após o recebimento das propostas finais e da com petente análise da documentação de habilitação das empresas
a fase recursal.

Nesse momento, passaremos à análise da

Gerado em: 0210612023 1 4:il:01

documentação de habilitacão da arrematante.
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1310312023í0:09:57 MENSAGEM pREGOEtRO
O julgamento da etapa de habilitação e a anállse das propostas de preços Íinais serão divulgados por meio de mensagens postadas
nas I de cada lote.

A análise da de preços finais da empresa vencedora já foi concluída e se encontra divulgada através de mensagens
do lote.nas

Desta forma, nesse momento a fase de man de recursos, conformg anteriormente informado.

Diante da manifestaçáo de interposição de recurso, informamos que os trabalhos deste certame encontram-se aguardando o regulartrâmite da fase recursal, quando após o recebimento das razões de recurso e das possÍveis contrarrazões, será realizado o
mento do somente com o das fases

2: P
Diante do flcam encerrados os trabalhos durante o dia de

í3
. ) pregoeiro
VE SOUSA

originaldo processo (MARCOS WESLEY LETTE TAVARES ) foi substituÍdo pela autoridade do promotor. IARA PEREIRAassume suas atri
rRo

Boa tarde
02106t2023 14:53:07 MEN PREGOEIRO

fora encerrado,lnÍormamos que o trâmite recursal já e que não se vislumbrou nenhuma ilegalidade no julgamento realizado.
indeferiu-se os recursos, conforme documentos anexados na

Desta forma, o do

Assim, Íicam encerrados os trabalhos junto ao processo durante o dia de hoje.

SêT ao seu vencedor

LOTE í -ADJUDTCADO
lnstrumentos Musicais

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1
Descrição:
ALGODÃO

Unidade; PAR
PRATOS BANDA MARCIAL
ESPECTFICAçóeS: TtPO DE

r 10 Valor

TWRíOMB
10"- PARA MARCHING BAND & ORQUESTRA LAQUEADO COM TIRAS DE
PRATO: CHINA CRASH, PRODUZIDO EM I.ATÃO PARA ALU

(vERNrZ)
NOS DOS ANOS tNtCtAlS.

Unit.:255,14

Marca Orion

uantidade:

Descrição: BAQUETA PARA
Quantidade: 300

Marca:
CAIXA, CONFECCIONADA EM MADEIRA. DIMENSÓES 2X3X4O CM.

Valor Unit.: 3,49

Valor Total: 2.55'1,40

Valor Tota!: 1.047,00
ng

DCSCT|çãO: BAQUETA DE SILICONE FLEXÍVEL PARA REPIQUE.42OMMX7,7MM.
Quantidade: 10 Valor Unit.: 15,47 ValorTotal: 1il,70
Item:4 Unidade Marca: Fenix ModeloÍ 2671
DESCTiçãO: BAQUETA MAÇANETA DE PELÚCIA PARA BUMBo. DIMENSÕES 345mm X 25mm.
Quantidade: 28 Valor Unlt.: Í4,99 Valor Total: 419,72
Item:5 Unidade: UND Marca PHX 424ALS
DESCT|çãO: BUMBO ALUMÍNIO LISO 3OX2O", PELE LEITOSA PARA ALUNOS DOS ANOS FI NAIS.
Quantidade:20 Valor Unlt.: 300,32 Valor Total: 6.006,40

b

Descrição: BUMBO ALUMÍN|O Llso 30x18', pELE LEtrosA pARA ALUNos Dos ANos tNtctAts.
Quantidade: 8 Valor Unlt.: 283,86 Valor Total: 2.270,88

Descrição:CAIXA REP|QUE 06X1
Quantidade: 8

4 (TAROL), EM CHAPA ESCOVADA. PARA ALUNOS DOS ANOS tNtC
Valor Unit.: 193,11

tAls.
Valor Total: 1.544,88

Gerado em: 0210612023 1 4:il:01 3de10
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!tem:8 Unidade: UND Marca: PHX
Descriçáo: cAtxA DE GUERRA RLUn4lrutO 15X14" PARAALUNOS DOS ANOS FlNAlS.
Quantidade: 30 Valor Unlt.: 202,34

Modelo:437ALS

Valor Total: 6.070,20
Item:9 Unidade: UND Marca: Spring Modelo:SGFLG
Descrição: FLAUTA DOCE GERMANICA

Quantidade: 1.100 Valor Unlt.: 19,38 Valor Total: 21.318,00
Item: 10 Unidade: UND Marca: Andaluz Modelo:493
Descrição: LIRA DE 25 TECLAS JUVENIL - ESPESSURA DAS TEGLAS - 4.56 MM, 25 TECLAS EM ALUMIN|O 1Oó n Oó
CROMÁTICO), ARMAÇÃO EM ALUMÍNIO, CABO RETRÁTIL, PESO: 3 KG, DIMENSÔES APRoxIMADAS zx+gxoeb]'/ coM PAR
DE BAQUETA. PARA ALUNOS DOS ANOS FINAIS.
Quantidade: 10ô Valor Unit.: 728,42 valor Total: 77.212,s2
!tem: 11 Unidade:UND Marca: Pro Fire Modelo: 113184
Descrição: PANDEIRO MEIA LUA ABS PLAT INOX COM ABAFADOR DE SOM, COM 12 PALETAS PARA ALUNOS DOS ANOS
INICIAIOS/FINAIS.
luantidade: 41 Valor Unit.: 30,04 Vator Total: 1.231,64

Descrição: PRATOS BANDA MARCIAL 14" - PARA MARCHING BAND & ORQUESTRA LAQUEADO (VERNIZ) COM TIRAS DE
ALGoDÃo. ESpEctFtcAÇÔes:, Tlpo DE pRATo:cHrNA CRASH, pRoDUztDo EM LATÃo PARAALúNos Dós ANos FtNAls.
Quantidade: 40 Valor Unit.: 373,90 Valor Total: 14.956,00
Item: 13 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:228ALS
Descrição: REPINIQUE ALUMINIO 30 X1O" COM I AFINADORES PARA ALUNOS DOS ANOS FtNAtS.
Quantidade: 5 Valor Unit.: 233,43 Valor Total: 1.167,15
Item: 14 Unidade:UND Marca: Fenix
Descrição:TALABARTE DE 2 GANCHOS (CORREIA)

Quantidade: 110 ValorUnit.:14,62

Modelo: 112928

Valor Tota!: 1.608,20
Item: 15 Unidade: UND Marca: PHX
Descrição: TIMBA 35 X10" DE MADEIRA VERNIZ PARA ALUNOS DOS ANOS lNlClAlS.
Quantidade: 8 Valor Unlt.: 165,18

Modelo:952M4

Valor Total: 1.321,44
!tem: 16 Unidade: UND Marca: PHX
Descrição: TIMBA 70X14" DE MADEIRA VERNIZ. PARA ALUNOS DOS ANOS FlNAlS.
Quantidade: 30 Valor Unlt.: 244,76

Modelo:954M4

Valor Total: 7.342,80
Item: 17 Unidade: UND Marca: Tagima
Descrição: VIOúO ELÉTRICO TAGIMA VEGAS

. )uantidade: 48 Valor Unlt.: 817,23

Modelo: Vegas

Valor Total: 39.227,04

cLASSTFTCAçÃO
Razão Socia! Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 MVB MUSIC LTDA 072 39.432.161t0001-90 322.367,32 185.449,97 Sim

2 RORIZ TNSTRUMENTOS MUS|CATS LDTA 097 08.979.527t0001-11 322.367,32 199.000,00 7,31 Não

3 KEDMA ISABEL DE ASSIS ME 054 25.099.48?,0001-00 320.969,40 251.663,90 26,46 Sim

4 CLAUDINEI TONIETTI EPP 016 28.732.430t0001-17 322.367,32 254.970,00 't,31 Sim

5 DR COMERCIO DE INSTRUMENTOS 074 28j15.94010001-45 32í.693,00 279.900,00 s,78 Sim

6 FLUSCOP COMERCIO E SERVIÇOS DE 040 13.790.125/0001-04 322.341,92 285.000,00 1,82 Sim

7 CENTRO MUSTCAL TVATPORÃ LTDA ME 088 05.607.28710001-36 322.367,32 292.324,00 2,57 Sim

8 RNL COSTA 015 16.880.883/0001-01 322.367,32 309.800,00 5,s8 Sim

9 SC INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESS 091 29.583.709/0001-49 321.541,80 310.001,00 0,06 sim
1O PEDRO G FERNANDES ME 073 08.945.027t0001-69 322.366,87 322.366,87 3,9e Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Socla! Num Documento Oferta lnlcla! Oferta Flnal Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social OfeÉa lnicial OfeÉa Final DlÍ.(%) ME

Gerado em: 0210612023 1 4:il:01
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MUNICIPIO DE JUAZETRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

MOVIMENTOS DO LOTE
0310312023 09:00:39 PUBLICADO

0310312023 09:02:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS
1310312023 09:00:00 ANÁL!SE DE PROPOSTAS
13t03t2023 09:3í:29 DISPUTA

1310312023 09:3í:29 LANCE

1310312023 09:3í:29 LANCE

1310312023 09:3í:29 LANCE
1310312023 09:3í:29 LANCE

1310312023 09:3í:29 LANCE

131031202309:31:29 LANCE

RORIZ INSTRUME

DR COMERCIO DE IN

MVB MUSIC LTDA

NTOS MUSICAIS

STRUMENTOS

(PART|CIPANTEOT4

CAIS E ACESSSC INSTRUMENTOS MUSI

PEDRO G FERNANDES

LDTA (PART|CIPANTE 0e7)

MUSICAIS E SERVTÇOS LTDA

LTDA (PART|C|PANTE 091 )
ME (PART|C|PANTE 073)

322.367,32

32í.693,00

322.367,32

321.541,90

322.366,97
CLAUDINEITONIETTI EPP (PART|CIPANTE 016) 322.367,3209:3í:29 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PARTICIPANTE 088)

310312023 09:3í:29 LANCE RNLCOST
131031202309:31:29 LANCE

A (PART|C|PANTE 015)

FLUSCOP COMERCIO E S
LANCE KEDMA ISABEL DE ASSIS

ERV|ÇOS DE EQU|

ME (PART|CIPANTE 054

EPP (PART|C|PANTE 016)

PAMENTOS E]RELLIEPP

322.367,32

322.367,32

322.341,92

320.969,40

320.972,54

320.000,00

1310312023 09:3í:29

1310312023 09:33:28

1310312023 09:33:5í

1310312023 09:34:3í

LANCE

LANCE RNLCOST

)
CLAUDINEI TONIETTI

A (PARTIC|PANTE 015)
LANCE FLUSCOP COMERCIO E SERV|ÇOS DE EQUIPAMENTOS E IRELLIEPP 3í9.000,00

1310312023 09:34:32 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PARTtCt PANTE 088) 3í9.900,00
1310312023 09:34:59 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE 088)
1 31031202309:35:í3 LANCE

1310312023 09:35:33 LANCE

1310312023 09:35:49

KEDMA ISABEL DE ASSIS M

KEDMA ISABEL DE ASSIS
LANCE RNLCOSTA

3í8.500,00

320.960,00

3í8.400,00

E (PART|CIPANTE 054)

ME (PART|C| PANTE oil)
(PARTICIPANTE 015) 3í8.300,00

1310312023 09:36:23 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PARTtC IPANTE 088)
1310312023 09:36:24

1310312023 09:36:39

110312023 09:36:47

LANCE FLUSCOP COMERCIO E SE

LANCE CLAUDINEI TONIETTI

LANCE SC INSTRUMENTOS M

RV|ÇOS DE EQU|

EPP (PARTIC|PANTE 016

USICAIS E ACESS

PAMENTOS E]RELL]EPP

3í8.295,00

3í8.200,00

3í8.201,54

09:36:59 LANCE CENTRO MUSICAL
LTDA (PART|C|PANTE Oel )

LTDA ME (PARTICIPANTE 088)

091)

EIRELLI EPP

3íE.294,00

3í8.í95,00

318.201,00

3í8.í99,00

3í8.000,00

317.900,00

3í8.00í,54

3í7.999,00

3í7.8í0,00

3í7.840,00

317.800,00

3Í7.700,00

3í7.850,00

3í7.680,00

1310312023 09:37:03

1310312023 09:37:í9

1310312023 09:37',24 LANCE
1310312023 09:37:36 LANCE
1310312023 09:37:36

LANCE MVB MUSIC LTDA (P

LANCE SC INSTRUMENTOS

ART|CtPANTE0T2)

MUSICAIS E ACESS L

ASSTS ME (PART|CKEDMA ISABEL DE

TDA (PART|CIPANTE

TPANTE 054)

EQUIPAMENTOSFLUSCOP COMERCIO E SE
LANCE CLAUDINEITONI ETTI EPP (P

SC INSTRUMENTOS MUS

RV|ÇOS DE

1310312023 09:37:50 LANCE

1310312023 09:38:0í
1310312023 09:38:íS

1310312023 09:38:23

1310312023 09:38:43

1310312023 09:38:57

131031202309:39:32 LANCE
1310312023 09:39:40

LANCE RNLCOSTA (PART|CIPANTE 015)
LANCE SC INSTRUMENTOS M

LANCE CLAUDINEITONIETTI EPP

LANCE KEDMA ISABEL DE ASSIS ME
LANCE FLUSCOP COMERCIO E SE

ARTTCIPANTE 016)

ICAIS E ACESS LTDA

USICAIS E ACESS

(PART|CtPANTE 016)

(PART|CtPANTE 054)

RV|ÇOS DE EQUTP

SERVIÇOS DE EQU

(PARTIC|PANTE 09í)

LTDA (PART|CIPANTE 09í

FLUSCOP COMERCIO E

LANCE SC INSTRUMENTOS

AMENTOS EIRELLIEPP

IPAMENTOS EIRELLIEPP
MUSICAI (PARTtCS E ACESS LTDA TPANTE 091) 317.799,00

13t03t2023 09:40:09 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PARTIC|PANTE O8S)
1310312023 09:40:25 LANCE RN

1310312023 09:40:26 LANCE

L COSTA (PART|C|PANTE 01 5)
3í7.670,00

3í7.630,00

3í7.679,00

Gerado em: 02106t2023 14:il:01
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MUNICIPIO DE JUAZETRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

CENTRo MUSIcAL IvRIpoRÃ LTDA ME (PART|CtPANTE 088)
CLAUDINEI TONIETTI EPP (PART|CtPANTE 016)
KEDMA ISABEL DE ASSIS M E (PARTICtPANTE 054)

LANCE CENTRO MUSI

rÍSfl[

J,0J\

131031202309:40:54 LANCE

131031202309:4i:03 LANCE
1310312023 09:41:12 LANGE

1310312023 09:4í:23 CAL IVAIPORÃ LTDA úE

3í7.629,00

3í7.500,00

3í7.400,00
(PART|CtPANTE 08S) 3í7.499,00

1310312023 09:4í:3S LANCE CENTRO MUSICAL IVA IPORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE 088)

09í)

EIRELLIEPP

317.399,00

3í7.399,50

3í7.350,00

3í7.300,00

1310312023 09:4í:59

1310312023 09:42:íE

1310312023 09:42:45

13t03t2023

LANCE

LANCE

LANCE

09:42:5í LANCE

SC INSTRUMENTOS

FLUSCOP COMERCIO E

KEDMA ISABEL DE ASSIS

RNL COSTA

MUSICAIS E ACESS

SERV|ÇOS DE EO|X

ME (PART| CTPANTE oil)

LTDA (PART|C|PANTE

PAMENTOS

(PARTICI PANTE 015) 3í7.260,001310312023 09:43:08 LANCE CENTRO MUSICAL
1310312023 09:43:í0
'110312023 09:43:2í

LANCE SC

LANGE KEDMA

INSTRUMENTOS MUS]CAIS E ACESS LTDA (PART|C|PANTE

IVA]PORÃ LTDA ME (PART|CtPANTE O8S) 3í7.259,00

3í7.250,000e1)
ISABEL DE ASSTS ME

1310312023 09:43:39

310312023 09:43:59

09:43:26 LANCE

LANCE

FLUSCOP COMERCIO

FLUSCOP COMERCIO E

LANCE RNLCOSTA

(PARTICtPANTE 054)
E SERVTÇOS DE EQUIPAMENTOS

SERVIÇOS DE EQU IPAMENTOS

EIRELLI EPP

EIRELLIEPP

3í7.000,00

317.240,00

3í6.990,00
1 (PART|CIPANTE 015) 3í6.890,001310312023 09:44:0í LANCE CENTRO MUSICAL
1310312023 09:44:01

13t03t2023
LANCE

09:44:13 LANCE

CLAUDINEI TONIETTI EPP (PART|Ct PANTE 016)
CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE
KEDMA ISABEL DE ASSIS ME (PART|CtPANTE 054)

INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESS L
TONIETT| EPP (PARTIC TPANTE 016)

IVAIPORÃ LTDA ME (PART!CtPANTE 088) 3í6.999,00

3í6.99í,00

3í6.890,00

3í6.800,00

3í6.895,00

316.777,00

3í6.80t,00

1310312023 09:44í6
1310312023 09:zÍ4:18

1310312023 09:44:33

13t03t2023 09:44:35

1310312023 09:41:47

LANCE

LANCE SC

LANCE CLAUDlNEI

LANCE SC INSTRUME

LANCE KEDMA

088)

TDA (PART|CIPANTE

NTOS MU SICAIS E AC ESS LTDA

(PARTICtPANTE 0s4)

091 )

(PART|C|PANTE 091)
ISABEL DE ASSIS ME

1310312023 09:44:48

1310312023 09:44:54

1310312023 09:44:56

'710312023 09:4S:02

LANCE CENTRO MUSICAL IVAI

LANCE RORIZ INSTRUME NTOS MUSICAIS

LTDA ME (PARTICIPANTE 088)

LDTA (PARTICIPANTE 097)
USICAIS E ACESS LTDA (PART|CIPANTE

ERV|ÇOS DE EQ

3í6.700,00

3í6.750,00

316.500,00

3í6.701,00
LANCE

LANCE

SC INSTRUMENTOS M

FLUSCOP COMERCIO E S
091)

1310312023 09:a5:22

1310312023 09:4S:25

09:45:í1 LANCE

LANCE

LANCE

CENTRO MUSICAL IV

SC INSTRUMENTOS TÚ

LTDA

USICA]S E ACESS L

UIPAMENTOS EIRELLIEPP
ME (PARTICIPANTE 088)

TDA (PART|CIPANTE 091)

3í6.490,00

3í6.495,00

3í6.494,00
KEDMA ISABEL DE ASSIS ME (PART|CTPANTE 054) 3í6.400,0013t03t2023 09:45:26 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PARTICIPANTE 088)

1310312023 09:4S:37

13t0312023

LANCE RNLCOSTA (PART|C|PANTE 015)
3í6.489,00

316.340,00

3í6.399,00
09:45:49 LANCE CENTRO MUSICAL

LANCE SC INSTRU

IVAIPORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE 088)
1310312023 09:45:53 MENTOS MUSICAIS E ACESS LTDA (PARTTCt PANTE 0eí) 3í6.34í,00
1310312023 09:46:02 LANCE CENTRO MUS PORÃ LTDA ME (PARTI CTPANTE 088)ICAL IVAI
1 310312023 09:46:03

1310312023 09:46:i7
310312023 09:46:20

LANCE

LANCE KEDMA
MUSICAI

(PARTICtPANTE 054)

s E SERVIÇOS LTDA
DR COMERCIO DE INSTRUMENTOS

ISABEL DE ASSIS ME

3í6.338,00

3í6.000,00

3í5.900,00I LANCE FLUSCOPCO MERCTO E SERVTÇO§DE EQUIPAMENTOS EIRELLI EPP 3í5.990,001310312023 09:46:29 TEMPO RANDÔMICO
1310312023 09:46:30

1310312023 09:46:30

1310312023 09:46:33

1310312023 09:46:48

LANCE

LANCE SC INS

FLUSCOP COMERCIO E SERVIÇOS DE EQU

USICAIS E ACESS L

IPAMENTOS E]RELLIEPP

TDA (PARTIC|PANT- 091 )

3í5.890,00

315.901,00

3í5.490,00

3í5.49í,00

3í5.49t,50

TRUMENTOS M

LANCE RNLCOS

LANCE MVB MUSIC

TA (PART|CIPANTE 015 )

LTDA (PARTIC|PANTE 072
1310312023 09:46:SS LANCE

Gerado em: 02t06t2025 1 4:54:01

SC INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSTTDA (PARTICIPANTE 091 )
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131031202309:47:0í LANCE CENTRO MUSTCAL tVRlpOnÃ LTDA ME (pARTtCtpANTE 088) 3í5.480,00
131031202309:47:0í LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERV]ÇOS DE EQUIPAMENTOS EIRELLI EPP 3í5.400,00
1310312023 09:47:06 LANCE SC INSTRUMENTOS MUSTCA|S E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 091) 3í5.40í,00
1310312023 09:47:07 LANCE KEDMA ISABEL DE ASS rs ME (PART|CIPANTE 054) 3í5.000,00
131031202309:47:08 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 3í4.700,00
1310312023 09:47:26 LANCE CLAUDINEI TONtETT| EPP (PART|CIPANTE 016) 3í4.000,00
1310312023 09:47,.28 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 3í4.200,00
1310312023 09:47:3í LANCE CENTRO MUSICAL IVA]PORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE 088) 3í4.699,00
1310312023 09:47:35 LANCE SC INSTRUMENTOS MUSIcAts E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 091) 3í4.í00,00
1310312023 09:47:40 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 3í3.600,00
1310312023 09:47:11 LANCE KEDMA ISABEL DE ASSTS ME (PART|CtPANTE 054) 3í3.800,00

09:47:50 LANCE CLAUD|NEI TONtETT| Epp (pARTtctPANTE 016) 3í3.60í,00
1310312023 09:47:51 LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERVTÇOS DE EQUTPAMENTOS EIRELLIEpp 3í5.390,00
1310312023 09:47:55 LANCE SC TNSTRUMENTOS MUS|CA|S E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 091) 3í3.602,00
1310312023 09:47:59 LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERVTÇOS DE EQUIPAMENTOS EIRELLI EPP 3í3.500,00
1310312023 09:48:04 LANCE KEDMA ISABEL DE ASSTS ME (PARTIC|PANTE 054) 3í3.400,00
1310312023 09:48:06 LANCE CENTRO MUSICAL tVAtpORÃ LTDA ME (PART|CtPANTE 088) 3í3.999,00
1310312023 09:48:07 LANCE SC INSTRUMENTOS MUStCAtS E ACESS LTDA (PART|C|PANTE 0s1) 3í3.502,00
131031202309:48:08 LANCE MVB MUSTC LTDA (PART|CIPANTE 072) 3í3.50í,00
1310312023 09:48:1í LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 3í3.í00,00
1310312023 09:48:14 LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERVTçOS DE EQUTPAMENTOS E|RELL| Epp 3í3.300,00
131031202309:48:í5 LANGE ClÁUDlNEt TONTETT| EPP (PART|C|PANTE 016) 3í3.402,00
1310312023 09:48:í7 LANCE SC TNSTRUMENTOS MUS|CA|S E ACESS LTDA (PART|CIPANTE 091 3í3.200,00
1310312023 09:48:2í LANCE CENTRO MUSTCAL tVAtpORÃ LTDA ME (PARTICIPANTE 088) 3í3.050,00
131031202309:48:28 LANCE CLAUDTNEt TONtETT| Epp (pARTtCtPANTE 016) 313.049,00
1310312023 09:48:28 LANCE SC lNSTRUMENTOS MUS|CAIS E ACESS LTDA (PARTIC|PANTE 091) 3í3.060,00
'3/03/2023 09:48:29 LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERVTÇOS DE EQUTPAMENTOS EIRELLI Epp 3í2.000,00
3103/202309:48:36 LANCE crÁuDtNEt ToNtETT| Epp (pARTtCtPANTE 016) 312.001,20

1310312023 09:48:42 LANCE KEDMA TSABEL DE ASSTS ME (PART|CIPANTE 054) 3í 1.900,00
1310312023 09:48:45 LANCE SC INSTRUMENTOS MUSTCA|S E ACESS LTDA (PARTIC|PANTE 091) 3í2.002,00
131031202309:48:49 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 3í í.800,00
1310312023 09:48:50 LANCE FLUSCOP coMERCtO E SERVTÇOS DE EQUTPAMENTOS E|RELLIEpp 3í í.000,00
1310312023 09:48:52 LANCE SC INSTRUMENTOS MustcArs E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 09í) 3í í.950,00
1310312023 09:48:54 LANCE CLAU DrNEr TONIETT| Epp (pARTtCtPANTE 016) 3í í.9í0,00
1310312023 09:49:00 LANCE SC INSTRUMENTOS MUS|CA|S E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 091) 31í.200,00
131031202309:49:0í LANCE CLAUDtNEt TON|ETT| Epp (PARTIC|PANTE 016) 3í í.002,00
1310312023 09:49:08 LANCE CENTRO MUSICAL ]VAIPORÃ LTDA ME (PARTIGIPANTE 088) 3íí.985,00
1310312023 09:49:09 LANCE FLUSCOP COMERC ro E sERVtÇoS DE EQUTPAMENTOS E|RELLI Epp 3í0.800,00
1310312023 09:49:09 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 0ís) 3í0.600,00
1310312023 09:49:14 LANCE SC INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESS LTDA (PART|C|PANTE 091) 3í0.700,00
1310312023 09:49:16 LANCE CLAUDtNEt TONIETT| Epp (pARTtCtPANTE 016) 310.60í,00
1310312023 09:49:í7 LANCE KEDMA TSABEL DE ASSTS ME (pARTtCtpANTE Oil) 3í0.500,00
1310312023 09:49:í9 LANCE FLUSCOP COMERCTO E SERVTçOS DE EQUTPAMENTOS EIRELLIEpp 3í0.000,00
131031202309:49:25 LANCE CLAUDtNEt 310.002,00

Gerado em: 0210612023 1 4:il:01

TONtETTI EPP (PART|CIPANTE 016)
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1310312023 09:49:25 LANCE sc |NSTRUMENTOS MUStcAts E ACESS LTDA (PART|CIPANTE 091) 3í0.í00,00
13t03t202309:49:29 NOTIFICAçÃO STSTEMA
Os seguintes partici
PARTICIPANTE 09

ipantes possuem direito
1, PARTICIPANTE 054,

de efetuar lance final e fechado: PARTICIPANTE O4O, PARTICIPANTE 016,
PARTICIPANTE O1 5, PARTICIPANTE 088, PARTICI PANTE 07 2, PARTIG I PANTE 07 4,PARTICIPANTE 097 PARTICIPANTE 073

1310312023 09:49:29 FECHADO í
131031202309:49:36 LANCE RNL COSTA (PART|C|PANTE 015) 309.800,00
1310312023 09:49:38 LANCE SC INSTRUMENTOS MUSTCATS E ACESS LTDA (pARTtCtpANTE 091) 3í0.00í,00
131031202309:50:11 LANCE KEDMA TSABEL DE ASSIS ME (pARTtCtpANTE 054) 251.663,90
1310st2023 09:50:23 LANCE MVB MUSTC LTDA (PART|CIPANTE 072) í85.450,00
131031202309:50:35 LANCE CLAUDINEt TONIETT| Epp (pARTtCtPANTE 016) 254.970,00

13t0312023 09:50:37 LANCE DR COMERCIo DE INSTRUMENTOS MUSICA|S E SERVTÇOS LTDA 279.900,00
09:50:48 LANCE CENTRO MUSICAL IVAIPORÃ LTDA ME (PART|C|PANTE 088) 292.324,00

285.000,001310312023 09:50:55 LANCE FLUSCOP COMERCIO E SERVIÇOS DE EQUTPAMENTOS E|RELL| Epp
1310312023 09:50:58 LANCE RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LDTA (PARTICIPANTE 097) í99.000,00

131031202309:54:29 NOT|FICAçÃO STSTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é MVB MUSIC LTDA
131031202309:54:29 NOTIFICAçÃO STSTEMA

O detentor da melhor oferta deve verificar e
131031202309:54:30 HABILIT

seus valores unitários este lote

131031202309:55:49 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 072: Bom dia senhor llcitante, o senhor consegue melhorar sua oferta de lance?
131031202309:56:0E MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 072: Para tanto requisitamos que se maniÍeste no prazo de 5 (clnco) minutos, contados a partir do horário da
postaoem dessa mensaoem.
1310312023 09:56:33 MENSAGEM MVB MUSIC LTDA (PARTICIPANTE 072)
Bom dia, já estamos em nosso menor valor possível.

1310312023í0:06:27 MENSAGEM PREcOEIRO
PARA PARTICIPANTE 072:
1310312023 10t24:26

retorno!

SISTEMA

\.,;/alores unitários definidos pelo vencedor

1310312023í0:56:55 MENSAGEM PREGOEIRO
A proposta final da empresa MVB MUSIC LTDA já fora recebida através do e-mail e passará a ser analisada
1310312023íí:0E:3E MENSAGEM PREGOEIRO
Julgamento da Etapa de Habilitação: A empresa MVB MUSIC LTDA está regularmente habilitada, por atendimento integral aos
requisitos do Edital, no que conceme aos documentos de habilitação.
131031202311:53:17 LANCE MVB MUSIC LTDA (PARTICIPANTE 072) 185.t149,97

1310312023íí:56:46 NOTIFICAçÃO SISTEMA
Valores unitários definidos pelo vencedor.

1310312023í2:05:20 MENSAGEM PREGOEIRO
A proposta final da empresa MVB MUSIC LTDA Já fora devidamente analisada e se encontra classificada por atender aos requisitos
do edital convocatório.

1310312023 í2:06:28 MANTFESTAçÃO DE REGURSOS

1310312023 í2:í0:05 RECURSO MANIFESTADO KEDMA ISABEL DE ASSIS ME
manifestamos recurso para lote visto que os produtos nao atende ao edital item 6 modelo apresentado 424als o tamanho se refere a
medidas30x20quenaocondizoedital itemTomodelo43Talsealuminioepedechapaescovadaiteml0aliraapresentadaepara
iniciante e pede juvenil mostraremos nosso recurso pedimos deferimento
1310312023 12:20:56 RECURSO MANIFESTADO RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LDTA
Registramos a intenção de recurso visto as marcas oferecidas não atenderem ao Edital, será mostrada via peça recursal.
13103t2023 12:21:28 DEFERIMENTO DE RECURSOS

1310312023 12:24:38 MANIFESTAçÃO DEFERIDA PREGOEIRO

Gerado em: 0210612023 1 4:54:01 8 de 10
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1310312023 12:25:32

1310312023 12:2t,:46
lnformamos acerca da

MANTFESTAçÃO DEFERTDA PREGOEIRO

MENSAGEM PREGOEIRO
maniÍestação do direito de interposigão de recurso, por parte das empresas KEDMA TSABEL DE ASSTS ME eRORIZ INSTRUM ENTOS MUSICAIS LDTA, sendo tal direito lhe

131031202312:27:59 ME NSÂGEM PREGOEIRO
deÍerido, conforme prevlsão legal.

Desta forma, comunicamos que as razôes do recurso devem ser inseridas no Sistema em até 3 dlas úteis, sob pena de decadênciado direito, ressalvando que a plataforma eletrônica inicia a contagem do prazo para apresentação das razões do recurso, a se iniciarexatamente do horário em que Íora deÍerido o recurso
131031202312:28 :09 MENSAGEM PREGOEIRO
Lembramos que deverão ser observadas as disposições contidas no item 17 do Edital.
1310312023 12:28:20 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos também, que os licitantes interessados

rá a contar a r do tórmino do
ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de rguar prazo,
do reconente.

1310312023 12:29:27 DE RECURSOS
,. )t03t2023

lnformamos
í2:30:25 MENSAGEM PREGOEIRO

2023.
que o prazo para a apresentação das razóes dos recursos começou a contar às 12h2gmin ZTseg,do dia 13 de março de

1810312023 07:46:03 ARQUIVO DE RECURSO ANE)(ADO RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LDTA
Nome do arquivo: 005 - Recurso Administrativo Anexos (1) .pdf
161031202307:46:46 RECURSO REGISTRADO RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LDTA
Bom dia Prezado Sr Pregoeiro, segue em anexo recurso.
1610312023 17:03:0t
Nome do arquivo: recu

ARQUIVO DE RECURSO
rso juazeiro.pdf

ANEXADO KEDMA ISABEL DE ASSIS ME

1610312023 17:03',28 RECURSO REGTSTRADO KEDMA ISABEL DE ASSIS ME
boa tarde recurso deferimento
171031202300:00:0S RECE DE CONTRA
2110312023 í7:08:0S ARQU IVO DE CONTRA.RAZÃO ANEXADO MVB MUSIC LTDA
Nome do ivo: Contra Razáo 2023.02.24.1
2110312023 í7:09:0í C REGISTRADA MVB MUSIC LTDA

documento de Contra Razão
21103t2023 17:09:17 ARQUTVO DE ANEXADO MVB MUSIC LTDA
Nome do ivo: Contra Razáo 2023.02.24.1

10312023 í7:09:39 REGISTRADA MVB MUSIC LTDA
documento de Contra Razão

2210312023 00:00:08 JULGAMENTO DE RECURSOS
0210A12023 14:40:32 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO

PE 2023.02.24. 1 - Roriz.pdÍ
PREGOEIRO

Nome do arqulvo: Resp. ao Recurso -
0210612023 14:40:37 REGURSO JULGADO PREGOEIRO
Pelo exposto, conheço do recursq mas nego-lhe provimento.
§em mals argumentos, é o quanto decidido, conforme documento anexado na plataforma.

0210612023 14:42:14 ARQUIVO DE JULGAMENTO
PE2023.02.24.

ANEXADO PREGOEIRO
1 - Kedma.pdÍNorne do arquivo Resp. ao Recurso -

0210612023 14:42:t1 RECURSO JULGADO PREGOEIRO
Pelo exposto, conheço do recurso, mas nego-lhe provimento.
Sem mais argumentos, é o quanto decidido] conÍorme documento anexado na plataforma.

0210612023 14:4i:0t EM ADJUDTCAçÃO
0210612023 14:54:01 ADJUDICADO

Gerado em: 0210612023 1 4:il:01
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vENcEDoRES Do pRocEsso _ ADJUDtcnçÃo
pnecÃo eternôrurco No 2023.02.24.1
Processo Adm inistrativ o No 2023.02.24.1

Tipo: AeUlSlÇÃO
PREGOEIRO: IARA PCRÉINN DE SOUSA
Data de pubticação: 03t\3l2\2g 09:00:39

MVB MUSIC LTDA
LOTE 1 Quant.: 1

TOTAL DO PROCESSO: í85.449,92

39.432.161t000í -90 185.4/i9,97
Num:072 Lance: 185.449,97 Total: í85.449,97

r ,ltem: 1 Unidade:pAR Marca: Orion Modelo: TWRIOMB
Descrição: PRATOS BANDA MARCIAL 10'- PARA MARcHING BAND & oReuESTRA LAeuEADo (vERNtz) coMrIRAS DE ALGoDÃo..ESPEclFlcAÇôES: lpo DE púió' õHlNn cnnsn, pRoDuztóõÉül1;Àô'áilfi
ALUNOS DOS ANOS INICIAIS.

Quantidade: 10 Val. Ref.:409,33 Valor Unit.: 255,14
Item:2 Unidade: UND Marca: Combat Modelo:4079
DESCTiçãO: BAQUETA PARA CAIXA, CONFECCIONADA EM MADEIRA. DIMENSÓES 2 X 3 X 40 CM

Quantidade: 300 Val. Ref.:9,00

Totalltem: 2.551,40

Valor Unit.: 3,49 Totalltem: 1.047,00
Item:3 Unidade: pAR Marca: Spanking Modelo: 111752
DESCT|çãO: BAQUETA DE SILICONE FLEXÍVEL PARA REPIQUE. 42OMMX7,7MM

Quantidade: 10 Val. Ref.:34,20 Valor Unit.: 15,47 Totalltem: 154,70Item:4 Unidade: UND Marca: Fenix Modelo: 112671
Descrição: BAQUETA MAÇANETA DE PELúctA PARA BUMBo. DTMENSôES 345mm X 25mm
Quantidade:28 Val. Ref.:30,55 Valor Unit.: 14,99 Totalltem: 419,72
Item:5 Unidade:UND Marca: PHX Modelo:424ALS
Descrição: BUMBO ALUMINIO Llso 3ox2o', PELE LElrosA pARA ALUNos Dos ANos FtNAts.
Quantidade: 20 Val. Ref.: 431,12 Valor Unlt.: 300,32 Total ltem: 6.006,40
Item:6 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:423ALS
Descrição: BUMBO ALUMíN|O Llso 3ox1B", pELE LErrosA pARA ALUNos Dos ANos tNtctAts.
Quantidade: I Val. Ref.:343,64 Valor Unlt.: 283,86 Totalltem: 2.270,88
Item:7 Unidade:UND Marca: PHX Modelo:437BLS
DESCT|çãO: CAIXA REPIQUE 06X14 (TAROL), EM CHAPA EScoVADA. PARA ALUNoS DoS ANoS INIcIAIS.
Quantidade:8 Val. Ref.: 377,93 Valor Unit.: 193,íí Totalltem: 1.544,88Item:8 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:437ALS
DESCTiçãO: CAIXA DE GUERRA ALUMíNIO 15X14'PARA ALUNOS DOS ANOS FTNAIS

Quantidade:30 Val. Ref.:375,34 Totalltem: 6.070,20

Gerado em: 0210612023 1 4:54:01

Marca: Spring

Valor Unit.: 202,34

Modelo: SGFLG
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Item:9 Unidade: UND

Descrição: FLAUTA DOCE GERMANICA
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Quantidade: 1.100 Val. Ref.:46,29 Valor Unit.: í9,38
Item: 10 Unidade:UND

Total ltem:21.3í8,00
Marca: Andaluz Modelo:493

Quantidade: 106 Val. Ref.: 1.465,99 Valor Unit.: 729,42
Item: 11 Unidade: UND

Total ltem: 77.212,52
Marca: Pro Fire Modelo: 113184

Descrição: PANDEIRO MEIA LUA ABS PLAT tNox coM ABAFADoR DE soM, coM 12 pALETAS 

'ARA 
ALUNosDOS ANOS INICIAIOS/FINAIS.

Quantidade:41 Val. Ref.: 164,89 Valor Unit.: 30,04
Item: 12 Unidade: pAR

Totalltem: 1.231,64
Marca: Dreamer Modelo: MCY-14

Quantidade:40 Val. Ref.: 427,98 Valor Unit.: 373,90 Totalltem: í4.956,00
Item: 13 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:228ALS
Descrição: REPINIQUE ALUMíNIO 30 x1o' coM I AFTNADoRES pARA ALUNos Dos ANos FtNAls.
Quantidade: 5 Val. Ref.:341,65 Valor Unit.: 233,41 Total ltem: 1.167,15
Item: 14 Unidade:UND Marca: Fenix Modelo: 112928
Descrição: TALABARTE DE 2 GANCHOS (CORREIA)

Quantidade: 110 Val. Ref.: 1S,9í Totalltem: 1.608,20
Item: 15 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:952MA
Descrição: TIMBA 35 x10" DE MADETRA vERNlz PARA ALUNos Dos ANos tNtctAts.
Quantidade: 8 Val. Ref.: 242,33 Valor Unit.: í65,i8 Totalltem: 1.321,44
Item: 16 Unidade: UND Marca: PHX Modelo:954MA

a- DescriÇão: TIMBA 70 x14" DE MADEIRA VERN|Z. PARA ALUNOS DOS ANOS FtNAtS
Quantidade: 30 Val. ReÍ.:391,30 Valor Unit.: 24d.,16 Totalltem: 7.342,80
Item: 17 Unidade:UND Marca:Tagima Modelo: Vegas
Descrição: vtOLÃO ELÉTR|CO TAGTMA VEGAS

Quantidade:48 Val. Ref.: 962,33 Total ltem: 39.227,04

JÊÊ,c ? R e ren e- S'o uJÂ

Descrição: LIRA DE 25 TECLAS JUVENIL - ESPESSURA DAS TEcLAS _ 4:56tvtM, 2s TE9LAS EM ALUMÍN,. (DóA Dó cRoMÁrrco), 
âru,]_AgÃo EMÃiúlr,ttr.rro, cABó nejúiu e_!so: 3 KG, DTMENSÕES ApRoxIMADAS7X43X63CM COM PAR DE ÉAOUETA. PAú ALUNOS DOS ANOS FINAIS.

t*-r Descrição: PRATOS BANDA MARCIAL 14" - PARA MARCHING BAND & oReuESTRA LAeuEADo [vERNlz) coMTIRAS DE ALGODáO. ESP.ECIFICAÇÕES:, TIPO DÉ ÊÀÃTô: CHINA CRASH, PRODUZIDO EM LATÃO PARAALUNOS DOS ANOS FINAIS.

Valor Unlt.: í4,62

Valor Unit.: 817,29

Gerado em: 0210612023 1 4:54:01

?ÊeGaeteF- oFrc\ÍrL
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ESTADo »o cpanÁ

PREFEITURA MLINICIPAL DE JIJAZEIRO DO NORTE

A pregoeira Oficial do Município deJuazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de sras at ibuiçõÃ legais, torna público, para
coúecimento dos interessados, que concluiu o julgamento final do fregío N. ZOZ1.OZ.Z4.1,'.àaoo seguinte: LICITANTE VENCEDOR MVe MUSIC LTDÀ inscrito no CNPJ no
39'432.161/0001-90 classificado(a) no lote I totalizando o valor de R$ 185.44g,g7 (cento e oitenta e
cinco mil quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos). A empresa vencedora
fora declarada habilitada por cumprimento integral às exigências do Edital Convocatório. Maiores
informações no endereço eletrônico: bllcqnlpràs.com, poi int..rnédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL). Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88)3199-0363. Juazeiro do
Norte/CE, 02 de Junho de 2023,Iara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficiàl do Município.

Av. I-não Snrnpain, n'r' 174$ - lo anrJar - lagoa Seca
site. www.l

- CtP: 63"ü,1ü-00S * Juazeirr: rJo NCIrte/Cfi - Fo
uar*irodnnn*e.ce" c;ov. br

;ê-' ittsiítee-rrl6I
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ART IIEDICA COMERCIO E

REPRESENTAçôES oE PRoouros
HOSPTTALARES LTDA

Torns público quê rcc.b.u à Aulâ.quia
MunlciDâl de M€io Ambionte - AMMA a
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PREGÃO ELETRONICO N' 2022.03.21. 1

Extrato do 1. (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato
Administrativo n" 2072.06.06-0001, referente à Licitação na
modalidade PREGÃO ELETRONICO N'ZOZZ.O3.21.I. partes: A
Prefeitura Municipal deJuazeiro do Norte/cE através da sectetaria
Municipal de Saúde e a empresâ ITARGET TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO UIDA. Objeto: Coneatação de serviços a serem

prestâdos na implanta@o e licenciamento de sistema computacional
customizável, baseado em plaaforma web, de central de marcaSo de

consultas e o(Írmes de interesse da Secretaria de saúde do MunicÍpio
de Juazeiro do Norte/CE. Do Fundamenro I-egaL Artigo 52, Il, da

lei Federal n.o 8.666, de 2l de junho de 1993, e suas alterações

losteriores. Do Aditamentor Ás partes, justas e contÍatadas, pelo

!.o.n*..a melhor forma de diteito, ACORDAM em prorrogar eré

o dia 06 de lunho de 2024, o prazo de ügência contratual, a contâgem

do prazo iniciará do dia 06 de junho de 2023. Signatários:
Francimones Rolim de Albuquerque e José Marcio da Silva Nogueira

Filho.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de junho de2023.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICÁÇÃO POR INCORREÇÃO

Retiffcamos a publicaçao do Diário Offcialdo Município, publicado

em 08 de maio de 2023, página 0015, N" 5985, referente ao

EXTRATO DO 3. (TERCEIRO)ADITN/OAO CONTRATO

Onde constou: PRoRRoGARafÉ O DlA 28 DE MAIo DE 2oz3;

VDATA DE ASSINATURA DO CONTRÂTO DtA 26 DE ABRIL
DE 2023

Passa a consrar: PRORROGARATÉ O OU, Z6 DE MAIO DEZO?3t

ASSINATURA DO CONTRATO DIA 7.5 DE ABRIL DE ZO23

EXTRATO DO 3. (TERCEIRO) ADITTVO AO CONTRATO

Extrato de Adidvo âo Contraro. Tomada de Preço n" 2021.10.13.1.

Partes: O MunicÍpio de Juazeiro do None, arravés da Secretaria

Municipal de Infraestmrura e a empresa J 2 CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA. Objeto: contratação de serviços de engenharia

para execução das obras de reütalizaçáo da Alameda na Rua São

Francisco. Bairro centro, pertencente ao município de Juazeiro do

Norte, por intermédio de sua Secretaria de InfraestRltura, nos termos

do Plano de Trabalho n" 1070164 75, celebrado com a Caixa

Econômica Federal, conforme especiÍicações constantes no Edital
Convocatório. Connato Administrativo ftrmado em 26 de novembro

de202l,o presente instrumento será regido pelas disposições da ki
Federal n". 8.666, de 2l de junho de 1993, e suas alteraçóes pos@riores,

mais precisamente peloArt.5T, inciso II, ACORDA,Í em prorogaÍ
até o dia 26 de maio de2023, o prazo deügência do Conrato
original. Signatários: José Maria Ferreira pontes Neto e Jarismar
Gomes da SilvaJúnior.

Data de Assinarura do Adirivo: 25 de abril de ZOZI.

ESTADODOCEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORTE

Aüso de Licitação - Pregão no 2023,06.05.1.4 Pregoeira Offcial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

aeibuições legpis, toma público, para coúecimenro dos interessados,

que estaÍá realizando, na sede da Prefeitura, através da plaaforma

eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações

do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no

2023.06.05.1, do tipo elenônico, cujo objeto é a aquisição de

ferramentas e ferragens destinadas ao atendimento das necessidades

do Munictpio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas

Unidades Gestotas, conforme especificações apresentadas junto ao

Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia

20 de junho de 7023, a parrir das 09:00 horas. O intcio de

acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 0? de

junho de 2023, às 09:00 horas. Maiores informações no Setor de

Licitação, sito naAv. Leão SampaÍo, n. 1748, 1o andar - Lagoa Seca

- CEPI 63.0,10400, pelo telefone (88)31994363, no horário de 08:00

às 14:00 horas ou ainda pelo e.mail cpl@uazeiro.ce.gor,.bt Juazeiro
do Norte,/CE, 05 de junho de 2023. Iara Pereira de Sousa - Pregoeira

Offcial do MunicípÍo.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamenro - Pregão Eletrôn ia n" 2023 .07. 24. I . A pregoeira

Oficial do MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

de suas atribuições legâis, torna público, para conhecimento dos

interessados, que concluiu o julgamento final do Pregão No

20L3.02.Z4.L,sendo o seguinte: LICITIA).ITE VENCEDOR - MVB
MUSIC LTDA inscriro no CNPJ n 39.432.161/0001.90
classificado(a) no lote I totalizando o valor de R$ 185.449,92 (cento

e oitenta e cinco mil quacrocentos e quârenta e nove reais e noventa

e sete centavos). A empresa vencedora fora declarada habilitada por
cumprimento integral êrs er<igências do Edital Convocatório. Maiores

informações no endereço eletrônico: bllcompras.conq pot intermédio
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da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL). Informações poderão ser

obtidas ainda pelo telefone (88)31990363. Juazeiro do Norte/CE,

02 de Junho de 2073,Iara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do

MunicÍpio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICTPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão no 2023.06.05.2.4 Ptegoeira OÍicial do

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados,

que estará realizando, através da plataforma eletrônica

www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de Licia@es do Brasil

IBLL), certame licitâtório, na modalidade Pregão f 2023,06.05.2,
Vdo 

,ipo 
"Ltrônico, 

cujo objeto é a contrata6o de serviços especializados

em medicina veterinária a serem prestados na castração de animais

(caninos e felinos), por intermédio da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte,/CE, em

atendimento a Lei Municipal n' 4849, de 25 de abril de 2018,

conforme especiffcações apresentadas iunto ao Edital Convocatório

e seus anexos, com abertura marcada para o dia 21 de junho de

2023, a partir das 09'00 horas. O inÍcio de acolhimento das proposta§

comerciais ocorrerá a partit do dia 07 de junho de2023, às 09:00

hotas. Maiores informações no setor de Licitaçáo, sito na Av. Leão

Sampaio, n' 1?48 - 1o andar - Lagoa Seca'CEP: 63.040O00, pelo

telefone (88)31994363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e,mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 05

de junho de 7O23.Iara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do

MunicÍpio.

RANFICAÇÃO DO EXTRATO DE DISPENSADE LICITAÇÃO

DE N" 2023.05.23.02

A PREFEITURAMLINICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado

do Ceará, pessoa jurldica de direito público intemo, inscrita no CNPI/

MF sob o n' 07.9?4.082/0001'14, por intermédio da Secretaria

Municipal de Saúde neste ato repre§entada por sua secretária a SÍa.

Francimones Rolim de Albuquetque, torna pública a retificação do

Extrato de de dispensa de Licitação de n" 2023.05.23.02, publicado

no dia 24 de maio do ano de 2023 no Diário Offcial do Municipio de

Juazeiro do Norte,/CE. Onde se 1ê, ' R$ 520,00 (quiúentos e vinte

reais) mensais, perfazendo o valor global de R$ 6.240'00 (seis mil

duzentos e quarentâ reais), para 12 (doze) meses 
n, LEIA§E " R$

560,00 (quinhentos e sessenta reais) mensais, perfazendo o valor global

de R$ 6.?20,00 (seis mil setecentos e ünte reais), pam 12 (doze) meses.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de junho deZ023,

a.F r.l\t { J" t r-f.
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RATIFICAÇÃO DO DffRATO DE CONTRAIO DE N.
20?.3.05.30.002.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORIE, Bado
do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrira no CNPJ/

MF sob o n' 07.974.082/0001.L4, por intermédio da Secretaria

Municipal de Saúde neste ato representada por sua secretária a Sra,

Ftancimones Rolim deAlbuquerque, toma pública a retiÍicação do

Extrato de Contrato de n" 2023.05.30.002, publicado no dia 02 de

junho do ano de 2023 no Diátio Offcial do Município deJuazeiro do

Norte,/CE. Onde se lê: " R$ 520,00 (quinhentos e ünte reais) mensais,

peúzendo o ralor global de R$ 6.240,00 (seis mil duzentos e quarenta

reais), para 12 (doze) meses', LELA§E " R$ 560,00 (quinhentos e

sessena reais) mer»ais, perfazendo o valor global de R$ 6.720,00 (seis

mil setecentos e ünte reais), paru 12 (doze) meses.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de junho de2023,

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N" O7l2023.

PROCESSO DE CFIAMÂMENTO PUBLICO N" OO3/2023 DA

SECRETARIA DE ESPORTE E JWENTUDE - SEJW.

FUNDAI/IENTO LEGAI-: Lei Federal n' 13.019 /20L4 - obseryado

o art. 38 dal*í L3.Ol9/ 14, com Previsão no Termo de Fomento 07,/

2023 - (CIÁUSUIÁ,DÉCIMATERCEIRA- ITEM 13.1).

PARTICIPES: MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE.CE,

através da SECRETARLA DE ESPORTE E JIJVENTUDE' SEJUV,

CNPJ,/MF 07.974.082/0001'14 e a LIGA JUAZEIRENSE DE

voLEtBoL, LUUV, CNPJ/MF 13.205.550/0001D9.

OBJETO: Organizar e executar projeto CAMPEONATO

MUNICIPAL DE VOLEIBOL - ADULIO 2023, ptevisto no

chamamento público n" 003/2023 - SEIUV - LOTE 01 -
CAMPEONATOS MODALIDADES DE QUADRA - item 4.1

VALORTOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

VtGÊNCt* Da assinatura do referido Termo a 30 de novembro de

2023.

DATA DA ASSINATUR,fu 26 / 04 / 2073.

SIGNATÁRIOS:

PEIÁ ADMINISTRAÇÁO PUBLICA MUNICIPALs GLÊDSON

LIMA BEZERRÀ Prefeito Municipal de Juazelro do NorteCE; e,

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 06 DE JUNHO DE2023 DIÁRIo oFlcIAL Do MUNIcíPIo 023
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DIÁRIO OFICIAL DA IINIÁO-seção 3 tssN 1577-7069 Ne 107, terça-felra, 6 de Junho de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

avtso DE HotvtotocAçáo E aDruDtcAçIo
TOMADA DE PREçOS Í{e 8.23,04t7?.

O S€cretárlo Ex€cutivo dâ S€crctarla de lnfraeíruturs, Sr, Antônlo Mtor Nobrc
de Llmâ, lnsrlto no CPF Ne 006.95.04:l-65, no uso de su.s .trlbulçóes l€gats, RESOLVE:
Com fundamento no lnclso Vl, do art.43, da tel nc t.566/93 e posierloraiaheraçóe1 e
conforme o quE conste do Proces N0 23.23.04Ip, HOMOLOGAR o prcedÍmento
Llcltatórlo na Mod.lldade Tomsda de Preços N0 23.23.@/Íp, Tipo Menor pÍeço Gtobat,
cujo OUETO-é a Exolha da Prcpoita mals VintaJos para a Conclusão da consirução dô
Crntrc. de Espones (Pêrilinho) no Muntcípto d€ ttapipocay'CE mediante o Íiegtme
Empreltada por Prcço clobâ|, confome spElffcaçõ§ mnstantes no Edltal € seus anãxos
ê AD-JUDICAR o obreto licltado êm farcr da emprese: MOREITO CONSTRUçôES E SERVTçOS
ElRELl, lnscrite no CNPJ Ne 07.305.610/0001-{2, com rndeêço na Av. Coronêl CÍcero Sá; Ne
1400, sala 02 B, Balno Urucunêma, Euséblo/CE, CEP: 61.762-36,0, pela pÍopoita Mals
VantaJosa @m VALOR GTOBAL de RS 919.690,43 (Nryê@ntos e Dezênow Mll, Selscentos
ê Norentâ Reais e quarêntâ e Três C€ntav6).

'f,ilrfi i;qt'"'.^'"-à1liii33i'r'i
Sffietario Exmflvo da S€cret.ria de lnfEestrutura

Avrso DE UcrÍaçIo
pREcÃo El.EÍnôírrco Í{, 2r.u.o4lpE

Reglstro dê Prcços pam Futurs e Eventual AquÍslção de msterlal pare contrsgo
gratuÍE do ben€íclo auxíllo natalldade (Ht bebê) paÊ gestantes em sltuação dê
vulnêrabllldâdê soclo€conômle atendlde3 p€los C8ntrcs de Referêncla da Aslstênclà Soclal
- CRAs, Junto a Secretsria de Asslstênciâ Soclal, Dir€ltos Humanos e Habltaçlo - SASDH do
munlcÍplo de ltaplpG/CE.

A SecreteÍle de Assistêncla, Dlreltos Humanor e Habltaglo, torna públlco, aos
lntêmsados, que realhará llcltsçlo. na modalldade Pre!ão, na forma EletrônlÉ Ns
zl.lz.O4lPE, a *r conduddo por PregoGlro do MunlcÍplo, @m o oblcto aclma dêErho,
confomê lnformações a setulri Acolhlmento das Propostu ê Documentos de Habllltação:
Até o dla 21 de Junho de 2023, às 09h: AbeÍtuÍa das Propostas: 21 de Junho de 2023, ài
(Dh3omln; Sesão de Dlspúta de Preços: 21 de Junho dr 2023, às 10h. Íodos 6 horárlos
r€fercm-se ao horárlo de BEs0la/DF.

O Edltal poderá sr rêtlredo nos Sítlos: M.tce.e.gd.br; w.llcttaccs-
e,@m.br.

-. .A-PrêgGln Oflclal do MunlcÍplo d€ Jud.lro do Nortê, Estado do Cêârá, no us de
su€s etrlbulções lêgals, tornâ públlo, ptsE onheclmento dos lntorêsados, quê'@ncluiu o
,ul8amênto flnal do Prcgão 2O21.02.24.t, sêndo o *Butitê: UOtlUff VtNêrOOn - ÀrVS
!1tlSl9-tIP4 CNPJ 39.432.16U0001.9O cleaCflcado(a) no tote 1 toteflzrndo o vator dê RS
1E5,t149,97 (cento G oltenta e dn@ mll quatÍoccntos-e quar.nta e no\re rcals e noyenta e sête
entilos). A gmpresa rrnedoã foa declamda habilÍbda por emprlmnto lntegEl às
êxigênclas do Edttâl CoNo6tórlo.

Malm lnfomaÉ6 no endereço elctrônlo: bllompru.m, oor lntem&lo ds
Bols.de LlcltâÉ€s do 8rull (Bl,L). tnformaç6es poderão *r àbtHes atàda pelo telefonê
(88)3199{353.

IARA PEREIRA DE SOUSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS

RESUTTADO DE JUI.G'IMEÍÚÍO
roMÂD DE PiEçOS Nr 2/2023 SMS

RE UITADO DE.,UI6AT'ErIO
PREGIO EtEINôÍ{rcO ÚI3,OLzú.L

ê Sêrúços LTDA
ê Sêil|çs LTDA; LocatEn

MllhS - CE, 5 de,lunho de 202:l
GABRIEIÂ OTMEIRA BRÁZ

lnforma a TTDA.

\l
Itâpipoca-CE,

MITENA
Seretárla Erecudw da

Direltos Hum8nor e HabltEção,

avrso DE ucÍTAçIo
T1oMADA DE PREçqi ili 2,23"06fiP

5 de Junho de 2023.
EIÁINE CAMPOS

A CPI da PrefeltuE Munlclpal de ltEpÍpoe comuniB aos inter€ssdos que, no
dlâ 22 de Junho de 2023, às 10h, estaÉ abrlndo Ucltaçâo, nâ Modalldede Tomada de
Preços N'23.23.06/ÍP, curo Obleto é a Recspêração de €íBdas vlclnals no MunlcÍplo de
Itapipffi/CE. O Edital completo poderá ser consulbdo pelo Sítloi
https://lcltaces.tce.ce.gov.br/.

'l"^iPô"f üt§i,'"i'r88li3;í,il'i'
Seretárlo Erftutlvo dâ Slcretarla de lnfraeírutura

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA

REsULÍaDo DE HABllrTAçro
ÍoM/rDA DE PnEçOS ilr 202t.0tr.20,0t Tp

A Preíeiture Munldpal de Jaguaru.ne/CE, por meio de ComÍssão de Licitâçãq
toÍna públlo o resultado do Jultamento da HabllhaÉo da Tom.da d€ Preços n!
2023.04.20,02-TP. Ucltante3 Habllltados; 1. O M da Sllw Sâry|ços ê Construçoes - ME -
CNPJ Ne 23.834.62U0@1-76, 2. Clerlnaldo S. de Almelds Coníruções - ME - CNPJ Ne
22.575.6521W7-97,3. Zenedine Zldanr Sampalo Cevalentê Construç6es - ME - CNP., Nr
44.159.038/0@1{7, 4. Arcturc Construg6e5 e SeNlços ITDA - CNPJ Ne 03.077.025/0(D1-
81, 5. MV2 Sêry|ços dê Eng.nharlâ tToA - CNPJ Ne 38,284.700/@01-28, 6. VK SeMCos e
Construgócs - LTDA - CNPJ Ns 31.025.807/0m1.02,7. Eletrempo SêBlços G Construções
LTDA - CNPJ Nr 63.551.378/0001{1. LkltantG lnabllttadas: 01 - B. S. Sêry|ços e
Construçôês LÍDA . CNPJ Nl 04.490.77010001.10 lnabllitada por têr apresentado
crrtifi€do de Reglitrc câdâstrel- CRC, emltldo pela PrefeituE Munlclpal de laguaruana,
descumprlndo o ltem 4,1 do Edltal € por ter apíesentado declaração expressa asslnada
pelo(s) Responsável(êis) Técnl@(sl d.tentor{ês} do(s) atêstâdo(s) .prcsentados para Íins
destâ llcltaç5o, lnformando que o(s) mesmo(s) on@rdâ(m) com a lnclusâo de seu(s)
nome(s) na particlpaÉo permanente dos seMços na ondldo de proflslonal responsável
Écnico detada poícriormentê a data da assinatuE digital; 02. l.s Sêryiçs dê Construçóês
LTDA - ME - CNPJ Ne 21.541.555/«101-10 lneblltt€ds por não ter quantldades mínlmas
r€íÊmntes a parcela de maior releúncla; Ex*ução bloquetêi lnteÍtmvadG, com no
mÍnlmo 744,91 m:, descumprldo o ltêm 4.5.4. (4.2) do êdltal, 03 - Rafael Andrâde de Sousa
Veículos - CNPJ Nt 37.558.27110001{9, lnablllt8da por não têr quantldads mÍnlm8s
reier€ntes a parcela de malor rclevânclâi Exeoçâo em pamlelepípedg com no mínimo
2,748,82 fil, dêscumprldo o ltem 4.5.4. (4.1) do êdital, 04 - m Serulços de Coníruçõer
e Crmérclo LTOA - CNPJ Ne 23,492.879/0qr1-31 lnabllltada por teí não ter @mpaEldo ao
Munlcíplo eÉs convocada paã rêâllz.ção de Dllltêncla e dlante do exposto flce ã €mprefl
Desclasslflcado;05 - Medelros Construções e Serylços LTDA - ME - CNPJ Nl
07.615.7f0/0001"75, lnâbllltâda por ter não têr compâÍêcldo âo Municíplo após convoceda
para reallzação de Olligêncla e dlante do exposto f,B a empresa Desclasslflcada. FIG
aberto o pã:o recutral.

Jaguaruany'CE, 5 de Junho de 2023

,,":[:13 :yuH["i"'u li.',ã,,"
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AV|SO DE UCIÍAçIO
PREGÃOB.gInôÍ{rcO Nr m2:r.O5.Ott.2

A PíetclE Oficial do MunkÍplo de Juazcirc do Nortc, E üldo do CeEé, no us dc
suas atrlbulçõs leSalt toma públl@, pam @nhedmento dos lnteresdG, que êstaé
reallzando, atEvés da platafoma elctrônlca w.bllcompras.om, por Intemédlo dE Bolsa d€
Llcltôçüs do BEsll (Btl), ceneme llcltâúrlo, na modãlldadê PÍEtáo 2023.06.05.2, do tlpo
êletrônl@, culo obrêto é ô contEtação de srylços especlallEdos em medlclna v€teínárla a
seEm prcitâdos na Estração de animais ((anlns e felinos), poÍ lntemédlo da s§retarla
Municlpal de Melo Amblente ê serüçG Públios de Juezelro do Norte, em âtendimênto . [êi
Munlclpal /tt49, de 25 de .brll de 2018, coníorme espêcmÉçõe5 aprcsentddas Junto ao Edltal
Cpnv@tórlo e sus ansos, com abeÉum mar€da para o dla 2l derunho dc 2023, a partlrdas
09:00 hoBs. O lnÍclo de â@lhlmento das propostas comêrclali @rrerá a pârtlr do dla 07 de
lunho de 2023, às 09:00 horas.

Malores lnformaçõ€s m sctor dc Llcitasão, sito na Av. Lcão Sampaio, 1748 - lc
andar - Lãgoa se - cEPi 63.040-0@, pelo telefone (88)319$,0363, no horárlo de 08:00 às
14rmh ou e-mall: cpl@luazelD.e.gpv.br.

JucáíCE, 5 de Junho de 2023.
clÁuDlo RoBERToürDE 

aOLlvEtRA 
lUNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

RE§UITADO DE HABITTÍAçÃO
TOMADA DE PREçOS itr t.004/2021,IP

A Comlssão Parmanentê de ucltaçáo da PrefeltuE d€ MâE€neq CeaÍá, torna
públl@ pâÍa conhlclmênto dos lntêÍessadot que após anállse ê lulgemÊnto dos
documentos de habllttação da Tomada de PÍêços Ne 08.0O4/2023-TP, 6m flns à
contratação dê emprrsa visando a êÍêcução da refoma das lnstalaçõ$ elútrlês e plnture
da EMEIEF Ellas Sllva OlirelE, êm ManÊnaú{E, onsldcrcu Habllltadas as êmpresas! l)
Gig.watt Srrylço3 dê MânutenEão, pêsa iurÍdie in*rha no CNPJ nr 26.161.655/@01-35;
2) LC PÍoletos e Constíuçõês LTDA pesm lurídle lnsÍfta no CNPJ nl 8.557.613/0001-76;
3) P&J Conírutora LTDA, iffirlta no o{PJ nc 22.743.7191@0l-55 ê 4} RVB Construçõ$,
pessa JurÍdlo lnscÍlta no CilPl nr 06.228.418/0@1-32 por et€nderêm todas as exl!ênclas
€dltalíclas. Em sêgulde, â Comlsão Pormancnte onsldercu lnabllltadas e5 €mprêiâ§:11
Nltro Construçõei LIDÀ psoa lurÍdlcr lMrhe no CNPJ nr 18,547,476/mO1-84, tendo êm
vlsta que descumpílu o llsm 3.5.2.1.L alÍnea a) do edltal;2) PX3 - Construçõs e Lo6ç0es
EIBELI - ME, lnscdtr no CNPJ nc 20.474.414/0001{0, umâ yez qu€ desumprlu o ltem
3,5,2.1.1, alÍnea a) e b), e ltem 3.5,2.2 do Edltal, FlÉ sb.no o pBzo pan lnterposlção de
p6focl3 rftuEos,onfomc detcrmlnr a Lel nc 8.566/93, art. lcl, l, âlÍnêâ'.". Ato
@ntÍnuo, o Presldentê lnformou que, qs não exlstâ rêcum lmpugnendo estâ dêclsão,
flca marceda a sessão para abertuã, ânállsc e rulg.mento dos ênvelopes "B' p.E o dla 15
de lunho de 2023, às l4;0O lquatone) horas. Malores lnÍomaçóês pelo têlefone (E5)
3521.516E.

"ffi Êiroolu'áo?,lii'ÊP"Éi#*
Pr$ldênte

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTNÓPOLE

EXInATO DE REGETNO DE PREçO'

Pregão Eletr6nl6 Nr 10.03.001/2023 Órtfo Gorênclador: Socretarl. Munlclpel de EdueÉo
e Cultun Empresâs Vencedords: F. J. B.ndelra de Sour SêM@s E Erents Ltda
estab€l€cide na R GÍ€górlo Euclids Martlns, NP 27d Progrsso, Nwa RusasCE, lnsrltâ no
Gdsstro NEClonâl de Pessoa JuÍídle sb o ne. 19.608.9191/0001-74 vencedora dos hens:
01, 02, 03, 06, 07, 08, 09, 10,12,14,17,18, L9,20,23,2q 77 com yelor global de RS
524.375,00(sel$entosevlnteêquatrcmll€Eezentososetenteeclnoreals|.JRCelho
Tavares - ME estab€l€clda na R Padre Leltão, Nc 574, Sgo Metêus, Cânind&E, iMitâ m
Gdastro Naclonâl de Pessoâ JuÍÍdle sob o nr. 11,649.195/qr01-11, vencedoE d$ ltêns
04,05, 11, 13, 15, 16, 21,22,24,25, 2E com valor global de RS 587.620,00 (quinhêntos
e olt€ntâ G setê mll e *lsentos e vlnte reals), com o EloÍ totsl da ata de i5 1.211.995,00
(um mllhão e durêntos e onzê mll G novcent$ e nryenta G cln@ raalsl quê comp6êm o
prc!ão em cpÍ86fe. Obl.to: squklçâo dc gênêrcs alimcntíclos destlnados a mercnda
$@lar dos alunos dr rede munldpal de ênslno m munlcíplo d6 MartlnópollcE. Valldâdê:
12 meses. lríormaçõês nâ Sêdê dt CP[P, loellada à Av. Capltão Brlto, S/N, Cêntro -
Martlnópole /CE, no hoÍáÍlo de (E:00 às 12:0Oh.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ

AYTSO DE UCITAçÃO
non ADA DE PnEçOS Í{r $05.01-2}Í?

Repetlgáo

A Presldênte da Comlssão Plrman.nte de Ucltação do MunlcÍplo do Mllhâ/CE
@munlca aos IntêEsados qua foBm reelizadas â]têraçõrs no Edital da Íomada dê preçs
ne 1505.01-23-TP flJo oblsto é I mntntação de cmprua esgsl.llada em rcrv|ços de
engenharla paE adequaçro d€ estBdas üclnals no MunlcÍplo de Mllhã/Ce. RepubllÉ a
licitado supE e ânuncla quê rêcêbêrá os envêlop$ @m dGument6 de habilltrção e
prcpostas de prêços do ertâmê até às oÍlhü)mln do dla 21 de lunho de 2021 (horárlo de
Brasílla - DF). Malorês lnformsçóês nâ 5âlâ da Comlssão de LlcltaçSo, sltuada ns Rua Pêdrc
José dê Ollwlre, &6, Cêntro : Mllhã - Crará, das 08:00 à5 17:q, hoBs ou pelo t lefonê
(85) 99684.6419 e no slter w.tce.cê.gov.br.

jrprl ofu."m Fd. Erffid m dry.ffiE
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PARECER JUÚDICO

Consulente: Secretaria de Educação do Município de
Objeto: Análise do Pregão Eletrônico n 2023.02.24
jurídica de homologação pela autoridade competente.

Juazeiro do Norte (SEDUC).
I acerca da (im)possibilidade

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. MODALIDADE MENOR PREÇO.
PREGÃo ELETRÔNICo. ANÁLISE JURÍDICADO rnÂulrn Do
LICITATORIO PARA SUBSIDIAR
HOMOLOGAÇÃO. AUTORTDADE
COMPETENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 43,
VI, LEI NO 8.666193. REGULARIDADE DO
PROCEDIMENTO. PARECER NÃO
VINCULANTE.

Vem estes autos à Procuradoria Geral do Município de Juazeiro do Norte (PGM),
que versam sobre o Procedimento Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o no

2023.02.24.1, cujo objeto é a aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras
das unidades escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações básicas apresentadas no Instrumento Convocatório, com o Íim de análise
jurídica do seu trâmite até o presente momento para que a autoridade competente possa
deliberar sobre a homologação do procedimento.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM), o Excelentíssimo
Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do acompanhamento,
assessoramento e representação judicial e extrajudicial da Comissão de Licitação, bem
como de quaisquer outros órgãos e entidades da Administração Pública Municipal em
relação às matérias afetas a licitações e contratos administrativos, nos termos da Portaria
0ll202l - PGM, de 13 de agosto de 2021. Logo, o procurador signatário é o competente
para a análise do caso e emissão do respectivo parecer jurídico.

Importa registrar que a fase interna do procedimento licitatório em tela já restou
completamente superada e foi analisada sob o aspecto jurídico, nos termos do art. 38,
parágrafo único, Lei no 8.666/93, de modo que não compete revolver tal matéria. senão
para reiterar que qualquer descumprimento das condicionantes e das recomendações feitas
naquele parecer enseja a conclusão pela não homologação do certame e o retorno do
processo para aquela fase, a fim de que sejam corrigidas as situações pertinentes.

A homologação do certame sem que tenham sido observadas todas as

formalidades abordadas no parecer jurídico que avaliou a juridicidade das minutas da

Palácio MunicipalJosé Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/ne, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566.1029 | pgm@juazeiro.ce.gov.br
www.juazeirodonorte,ce.gov.br
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licitação em análise corresponde a erro grave da autoridade competente, não podendo
admitir-se, especialmente no que diz respeito à correta realizaçáo da pesquisa de preços,
impondo-se à consulente que promova as devidas correções.

18. A conduta do gestor ao homologar a licitação sem observar a
omissão darealização da pesquisa prévia de preço foi determinante
para a ocorrência do prejuízo observado, não se tratando de mera
formalidade, e sim de infringência a norÍna legal, especificamente
art. 40, §2o, inciso II, da Lei 8.666193. Se assim não fosse, teria
observado que os valores ofertados eram superiores aos de
mercado, sendo capaz de evitar o dano ao erario.
(TCU. Acórdão no 10.56012011-2' Câmara. Processo
020.62712009-8. Relator Ministro Aroldo Cedraz. Segunda
Câmara. Julgado em: 01/l ll20ll)

Esse o suscinto relatório que havia de se fazer. A partir daqui passa-se ao exame
jurídico do objeto da consulta, com disposição dos fatos e fundamentos pertinentes
objetivando a formulação de opinião conclusiva com resposta ao que fora consultado.

Previamente, há de se destacar que o ato de homologação do procedimento
licitatório é personalíssimo da autoridade competente e consiste na análise sob o ponto de
vista da legalidade do inteiro trâmite processual percorrido até o Íim do certame, aferindo
sua compatibilidade com a legislação pertinente, bem como da conveniência de
continuidade do processo culminando na contratação. Dispõem a doutrina e a
jurisprudência:

A autoridade superior tem o dever de desenvolver primeiramente
um jtúzo de validade. Cabe-lhe examinar se as regras
constitucionais, legais, infralegais e editalícias foram observadas
desde o momento inicial da abertura da fase interna da licitação.
Trata-se de uma função de controle da regularidade da atividade
administrativa, cujo desempenho se constitui em dever-poder da
autoridade superior. Verificando algum defeito ou vício, é dever da
autoridade competente promover o seu saneamento, se tal for
possível.
(...)
Uma vez constatando a regularidade dos atos do procedimento
licitatório, a autoridade competente deve passar ao exame da
conveniência do resultado. Isso não envolve uma margem de
discricionariedade ampla, mas, exclusivamente, a verificação da
compatibilidade do resultado com os preços de mercado e outras
circunstâncias objetivas. Não cabe, certamente, reabrir o exame da
conveniência da licitação, de sua modelagem etc. Constatando a

inconveniência do resultado obtido, a autoridade competente deve
promover a revogação do certame. Também nesse ponto, e como se

voltará a tratar adiante, afigura-se indispensável a observância do
devido processo legal.
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e
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contratos administrativos
6es)

15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p.

(...) a homologação de um certame licitatório é ato administrativo
de alta relevância, porquanto se trata do momento em que a
autoridade competente deve verificar a legalidade dos atos
praticados e avaliar a conveniência da contratação. Ou seja, não e
um ato de simples anuência com os da comissão de licitação, ainda
que lastreados em parecer jurídico, mas, sim, que deve ser
precedido de criterioso exame de todo o processo para que se
aquilate algum vício de ilegalidade e se promovam as correções
necessárias ou se determine o seu cancelamento.
(TCU. Acórdão n' 2.65912014-Plenário. Processo 017.18412010-0.
Relator Ministro José Mucio Monteiro. Plenário. Julgado em:
0811012014)

Tanto a Lei n" 8.6661L993 como a Lei no 10.52012002 apontam a homologação
como etapa essencial e indispensável do procedimento licitatório, sendo ato administrativo
sob o encargo do ordenador de despesas que determinou a abertura do certame e que
assinará o contrato decorrente da licitação realizada.

LEI No 8.666t93
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos
seguintes procedimentos:
VI - deliberaçáo da autoridade competente quanto à homologação e

adjudicação do objeto da licitação.

LEr No 10.520t2002
Art. 4o A fase extema clo pregão será iniciada com a convocação
dos interessados e observará as seguintes regras:
XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o

adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo
definido em edital; e

Sobre a definição da autoridade competente para homologar o certame,
transcreve-se doutrina de Joel de Menezes Niebuhr, confirmando que é do servidor que
detém possibilidade de representar a Administraçáo PÍrblica para fins de celebração do
contrato administrativo.

Repita-se que autoridade competente é aquela que represe -ta a
Administração Pública, que tem legitimidade para contrair
obrigações em nome dela, é quem decide sobre o contrato. Por
corolario, a autoridade competente assume a responsabilidade por
tudo o que se fez no curso da licitação pública. Como ela é a

responsável por todo o procedimento antes de celebrar o contrato, é

dado a ela oportunidade para rever o procedimento, cabendo-lhe
confirmá-lo ou não, isto é, homologá-lo ou não.
(NIEBUHR, Joel Menezes. Pregão presencial e eletrônico. 8 ed.
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Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 280128I)

Se constatar a regularidade do procedimento e a conveniência de sua
continuidade, é poder-dever da autoridade competente proceder com sua homologação e,
posteriormente, adjudicaçáo. Verificando, no entanto, ilegalidade ou a inconveniência do
prosseguimento do certame - considerando aspectos objetivos, lícitos, razoáweis e, quando
for o caso, supervenientes -, deve a autoridade competente anular ou revogá-lo, nos termos
da Súmula n" 473 do Supremo Tribunal Federalr.

Para a realização do ato administrativo de homologação não existe determinação
legal de que seja consultada a Procuradoria Geral do Município, órgão de representação e

assessoramento jurídico do Município de Juazeiro do Norte, para emitir opinião jurídica
sobre o processo e mesmo que seja feita, não vincula a autoridade competente pela
homologação. Destarte, este parecer é dispensável e meramente opinativo.

Feitas essas considerações introdutórias sobre a natureza jurídica, relevância,
abrangência e competência do ato administrativo de homologação do procedimento
licitatório, inicia-se a avaliação da fase externa dalicitaçáoz.

Para fins de fixação da legislação regente, nota-se que o certame licitatório em
exame foi processado na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por
isso respeitar, além dos ditames da Lei n" 8.666193, o disposto na Lei n" 10.52012002, bem
como o Decreto Federal n" 10.02412019.

Vê-se, primeiramente, que o processo foi devidarnente autuado, conforme dispõe
o art. 38 da Lei n" 8.666193, com protocolo e numeração. Isto é, o processo foi tombado
com número e autos próprios, dos quais todas as páginas estão numeradas e rubricadas.

O artigo 3o, inciso IV, da Lei no 10.52012002, prescreve que a autoridade
competente designará o pregoeiro e sua equipe de apoio. No caso, o Município de Juazeiro

do Norte tem, no quadro de pessoal da Secretaria de Administração, notadamente na

Central de Compras, profissionais nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro
Oficial, estando sua qualificação inserta nos autos, notadamente a portaria que lhe nomeou
para tal caÍgo.

Visível ainda que o(a) pregoeiro(a) agiu em total conformidade com suas

atribuições legais, que se restringem à condugão do procedimento licitatório, com
recebimento clas propostas e lances, sua análise de aceitabilidade e classificação com base

no critério de julgamento. E o que dispõe o art. 3", IV, Lei n" 10.52012002 e arts. 16 e 17,

do Decreto Federal n" 10.52012019.

A fase extema do procedimento licitatório, incluído aqui o pregão eletrônico, se

inicia com a publicação do aviso de licitação no Diário Of,rcial do Município, no sítio

I Súmula n" 473/STF: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tomam ilegais, porque dêles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, eressalvada, em todos os casos, a apreciaçãojudicial.
2 Reitere-se que a fase intema da licitação já foi analisada por.assessoriajurídica e suas conclusões,

condições e recomendações integram o presente parecer para todos os fins, condicionando o exame da

aceÍcado ato de
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eletrônico oficial do Município e, se for o caso, em jornal de grande circulação,
observando o art. 4o, l, da Lei no 10.52012002 e o art. 20 do Decreto Federal no
10.02412019. Esse é o ato de convocação dos interessados, que foi devidamente atendido
neste caso.

Além da formalidade da publicação do aviso de licitação nos meios indicados no
ordenamento jurídico, é imperioso que se observe o interregno mínimo temporal prescrito
em lei, que é de 8 (oito) dias úteis, contados da última publicação ou da efetiva
disponibilização do edital e seus anexos, o qtre ocorrer por fim, entre a esta data e aquela
que foi designada para abertura da sessão pública de abertura das propostas e oferta de
lances. Tal requisito, previsto no art. 4o, Y, da Lei n" 1A.52012002, foi observado na
licitação em tela.

Foi possibilitado a todos os interessados e a qualquer cidadão a realizaçáo de

impugnação aos termos do instrumento convocatório, bem como a formalização de

esclarecimentos, atendendo ao art. 4l da Lei n' 8.666193 e ao art.24 do Decreto Federal no

10.02412019. Ao momento desta análise não se encontram pendente de resposta quaisquer
pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação que possam macular o instrumento
convocatório ou o trâmite regular da licitação.

A sessão pública de julgamento das propostas ocorreu no dia e hora estabelecidos,

tendo o(a) Pregoeiro(a) Oficial do Município recebido as propostas, classificado,
viabilizado a oferta de lances sucessivos pelos licitantes, analisado a documentação de

habilitação, qualificação tecnica e a proposta consolidada da vencedora e de tantas

licitantes quantas fossem necessárias até que uma restasse habilitada, obedecendo a ordem
do menor preço, critério de julgamento definido no edital. Atendidas assim as etapas do

certame estabelecidas no art. 6o, IV, V e VI, Decreto Federal n" 10.02412019.

Este parecer, enquanto análise jurídica sob o aspecto formal - cumprimento, em

tese, dos requisitos gerais estabelecidos na legislação - não tem por escopo adentrar na

análise técnica dos documentos de habilitação, qualihcação técnica e da proposta da

licitante. Além do que fazê-lo sem provocação pertinenle pode representar indevida
invasão de competência exclusiva do(a) Pregoeiro(a) OÍicial do Município, segundo art.

4o, XI e XII, Lei no 10.52012002.

Superada a fase de exame da proposta e dos documentos cle habilitação e

qualificação técnica, foi possibilitado aos licitantes apresentar sua manifestação de

interesse de recorrer e, consequentemente, no prazo de 3 (três) dias úteis, protocolar as

razões de recurso. Havendo i..rrro, imprescindível a concessão de igual pÍazo para

apresentação de contrarrazões. Foram observados os dispositivos do art.4o, XVIII, XIX e

XX, Lei n" 10.52012002 e art. 44 do Decreto Federal n" 10.02412019, na fonna descrita
neste parágrafo, inexistindo quando da emissão deste parecer recursos pendentes de

julgamento.

Transcorridas todas essas fases, procede-se com a adjudicação do objeto e,

sequencialmente, a homologação do procedimento licitatório, conforme art. 4o, XXI, e

XXII, Lei no 10.52012002 e art.6' VIII e IX do Decreto Federal n" 10.02412019. Atos
cstes que se encontram pendentes de concretizaçáo ate a elaboração deste opinativo
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Advirto que quando da contrataçáo, propriamente da assinatura do contrato, o

órgão e/ou a entidade licitante deve envidar esforços para avaliar se as condições de
habilitação e qualificação técnica da licitante vencedora peÍTnanecem válidas e adequadas
ao exigido no edital, conforme art. 55, XIII, Lei n" 8.666193. Esta diligência condiciona a
validade da opinião jurídica emitida ao fim.

Igualmente, é indispensável guo, antes da adjudicação e homologação, a

autoridade competente anexe aos autos deste processo administrativo relatórios/cerJidões
de consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade sob gestão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
averiguando se existe pena de proibição de contratar com o Poder Público aplicada pelo
Poder Judiciário à licitante vencedora ou seus sóci«rs majoritários. Na mesma toada,
consulte-se o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como os cadastros do Tribunal de Contas da

União (TCU), do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, se houver, e o do Município de

Juazeiro do Norte. Naturalmente, havendo punição vigente em desfavor da licitante,
demanda-se da autoridade competente que adote as providências para proteção do erário,
da moralidade, da probidade administrativa e da legalidade, inclusive,
desclassificando/inabilitando a licitante, se for o caso3.

Além disso, teúo por indispensável que a consulente proceda conl nova pesquisa

de preços, preferindo "cesta de preços", notadamente valores praticados no âmbito da

Administração Pirblica em outros certames e portais de compras governamentais, somente

em caráter subsidiario e devidamente justificado aceita-se a coleta de preços com outros
fornecedores, embasado nos Acórdãos n" 495812022 -PrimeiraCàntaraa,no 187512021 -
Plenarios e n" 27412020 - Plenario6, todos do Tribunal de Contas da União. Com essa

diligência o gestor deve confirmar a inocorrência de superfaturamento, sobrepreço .ou
qualquer outra hipotese de dispêndio indevido de erario com o resultado da presente

licitação.

Eram os fundamentos de fato, legais, doutrinários e jurisprudenciais que

précisavam ser apreciados e expostos para o f,rm de formar a opinião jurídica deste órgão

consultivo da Administração Públioa Municipal e, por couseguinte, responder à consttlta.

Sucede a conclusão.

3 Existindo dúvida jurídica relevante, suscitada pela autoridade competente e conjuntamente por sua

assessoria iurídica, após opinião emitida por esta última, a respeito da abrangência e/ou efeitos da sanção

imposta à licitante, deve-se realizar consulta específica a esta Procuradoria Geral do Município.
1 TCU. Acórclão n" 495812022-Primeira Cânrara. Processo 021.33412020-0. Relator Ministro Augusto

Sherm an. Primeira Câmara. Julgado em: 3 0 / 08 12022.
5 TCU. Acórdão n" 1875/2021-Plenário. Processo 013.780/2021-2. Relator Ministro Raimundo Carneiro.

Plenário. Julgado em: 0410812021.

"9.5.1. as pesquisas de preços para estimativa de valor de objetos a serem licitados devem ser baseadas em

uma "cesta de preços", devendo dar preferênciapara preços públicos, oriundos de outros certames;

9.5.2. a pesquisa de preços feita exclusivamente junto a fomecedores deve ser úilizada ern último caso, na

extrema ausência de preços públicos ou cestas de preços referenciais;"
6 TCU. Acórdão n" 214/2020-P1enário. Processo 037.325/2019-1. Relator Ministro Aroldo Cedraz. Plenário.

ro
ÍI,c
'bo
.«J
â-

Julgado em: 05 10212020. r
Palácio MunicipalJosé Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/ne, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566.1029 | pgm@juazeiro'ce.gov.br
vrww.j uazei rodo norte.ce.gov. br



iixÂ,á,h.âtruw
pa }§üW'TW

#r**wradrzrfu Geraí C* Wunictpí* * P#M

Com base na exposição rcalizada, estando o procedimento administrativo
licitatório em conformidade com a legislação mencionada, após o atendimento integral e

irrestrito das condições e recomendações relacionadas neste parecer, sanando-se
integralmente os autos, opina-se pela possibilidade jurídica de realizaçáo da adjudicação do
objeto à licitante vencedora e, consequentemente, a homologação da Licitação analisada.

Destaque-se que esta manifestação jurídica é de cunho formal e objetiva a

avaliação do cumprimento das fases processuais peftinentes ao procedimento licitatório
realizado, não adentrando uo quesito de discricionariedade da contratação, na viabilidade
de seu preço e na compatibilidade desta para corn o praticado no mercado. Reitere-se, a

análise é jurídica, não de conveniência e oportunidade, muito menos da compatibilidade
entre o objeto da contratagão e o atendimento ao interesse público especíÍico.

Efetivamente, a análise competente das questões formais e de mérito para a
definição ou não pela homologação do procedimento licitatorio é de incumbência da(s)
autoridade(s) competente(s) pelo certame, sendo este parecer não vinculante da atuação
do(a) gestor(a)(s), que, realizando a homologação, assume em caráter solidario com os

demais atuantes no procedimento licitatório a responsabilidade pela legalidade dos atos

praticados e isoladamente pela conveniência de sua continuidade, nos termos dos Acórdãos
n" 505 12021 -Plenário7 e I .0 1 8/20 I 5-Plenarios.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de juúo de2023

ã.^rf,"gr--4
Edison Teixeira Silva

Procurador
OAB/CE n'34.93'7

7 TCU. Acórdão n" 50512021-Plenário. Processo 000.306/2012-6. Relator I\,linistro Marcos Bernquercr.

Plenário. Jrrlgado etn: 1010312021.
8 TCU. Acórdão n' 1.018/201S-Plenário. Processo 006.79112011-5. Relator Ministro Vitaldo Rêgo. Flenário.
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Julgado em:2910412015
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. TERMO DE JULGAMENTO -
Pregão No 2023.02.24.1

OBJETO: Aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras das
unidades escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE, por
intermédio de sua Secretaria de Educação, conforme especificaçÕes constantes no
Edital Convocatorio.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipa! de Juazeiro do
\-/ Norte, designada através da Portaria no 000612022, de 03 de Janeiro de 2022,

torna pÚblico para cumprimento das recomendaçÕes da Lel no 8.666/93 e da Lei no

10.520102, que fora concluído o julgamento final do Pregão No 2023.02.24.1,

declarando vencedor(es) do certame a(s) seguinte(s) Licitante(s): a empresa MVB

MUSIC LTDA inscrito no CNPJ no 39.432.161/0001-90 classificado(a) no(s) Lote 01

- lnstrumentos Musicais, no valor globa! de R$ 185.449,97 (cento e oitenta e cinco

mil quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos), conforme

Ata da sessão e Mapa de Registro de preços anexados aos autos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Junho de 2023.

Comissão

Pereira de Sousa

Alves Santos

Régia dos Santos Pinto

Av. Lelio §ampa io, no 17':lS - Io *nrjar* [-agr:a Scca - CEP; 53.$"{0-00ü *-]uazeiro do NortCI/Ct * Fone: (SS)3199-0363
site; www.juaxeirodonorte.c*. gov. br

Função
l,ro,n" Assinatura

Pregoeira
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Tendo presente o Termo de Jutgamento do pregão no 2023.02.24,7, bemcomo Parecer pertinente da Assessoria lurídica atestando a regularidade docertame em tela' HoMoLoGo o mesmo para que surta os devidos efeitoslegais e ADJttDrco o seu obieto ao(s) respectivo(s) vencedor(es), a saber: aempresa MVB MUSIC LTDA inscrito no cNpr 10 39,432.161/0001_go
classificado(a) no(s) Lote 01 - Instrumentos Musicais, no valor gtobal de Rg185'449'97 (cento e oitenta e cinco mit guatrocentos e quarenta e nove reaise noventa e sefe centavos), conforme ata da sessão e mapa de preços
acostados aos autos,

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis.

Notifique-se o(s) ticitante(s) vencedor(es) para assinatura do instrumentocontratual no prazo indicado no Instrur"niõéonvocatório.

Ciência aos interessados.

Publique-se.

,or!.rro 
da prefeitura Municipat de Juazeiro do Norte _ cE, 06 de runho de

Pergentina pa Jardim Catunda
Ordenador(a) de Despesas

s,ecretaria Municipat de Educação

Âv. L*Ho Sâmp,iliü. no 1 749 - l$
- Fone; çSA;:rnS-O3Oi

,lnrJar - Laçna Seca
site; www"j

- C[P; {i3.04il-00ü -.]
u ate i rod on orte. ce. q«:v.

uazeÍro d0 NoÍie/CE
,br
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Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

Avlso DE HoMoLoGACÃo. Pregão n" 2023.02.24.1. obieto: Aquisigão de instrumentosmusicais pÍua compor as fanfatras das unidades escolares aãEa. ensino do Município deJuazeiro do Norte/cE, por intermédio de sua secretaria de Educaçã", ;;;Íb"re especiÍicaçõesapresentadasnoEditalConvocatód".@oücitanteMVBMUSICLTDA
inscritonoCNPJn,39.432,16l/0001@e0l.InstrumentosMusicais,no
valor global de R$ 185.449,97 (cento e oitenta e cincà'mil quatrocentos e quarenta e nove reais enoventa e sete centavos), de conformidade com a Ata da sôssão . 9 ú"p; d. Registro de preços
acostado aos autos' Homologo a presente Licitagão na forma da Lei ii g.aaatg3 - pergentina
Parente Jardim catunda - ordenador(a) de o.rp.ru, àolõ s".r.taria Municipal de Educação.

Data da Homolosação: 06 de Juúo de2023.

Av. Lnão §iampnio, no lZ'1S - to anrj.lr
sitê i www,j uâeeirocÍonorte. ce .gov.br

- Í:one; (88)3199-0.363
* Lngoa Seca - Cüp; 6j.0q0-0CI0 * .luazeir«: c,o NoffÊ/Cf



EXTRÂTO DO 3" TERMOADITIVO

PREGÃO ELETRONICO N' 2021.04.20.2

Extrato do 3. (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contraro
Adminisrrativo n. 2021.06.11-0001, referenre à Licitação na
modalidade PREGÃO ELETRONICO N. 2021.04.20.2. partes: A
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/cE affavés da secretaria
Municipal de Saúde e a empresa MULTI SOLUÇÕES, PROJETOS

E SERVIÇOS LTDA. Objeto, Contraração de setvicos â serem

prestados nâ manutenção continua (prevenriva e corretiva) dos

equipamentos e aparelhos odontológicos pertencentes ao MunicÍpio
de Juazeiro do Norte,/CE, abrangendo a substituição de peças e

acessórios, quando necessária. Do Fundamento Legal, Artigo 5?, II,
da Lei Federal n." 8.666, de 21 de junho de 1993, esuas alteracões

posteriores. Do Aditamento: As pârtes, justas e contratadas, pelo

§ente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até

V, f f <Je junho de ZO24,o prazo cle vigência conrrarual, a conragem

do prazo iniciará do dia l1 de junho de 2023. Signatários:

Francimones Rolim de Albuquerque e MULTI SOLUÇÕES,
PROJETOS E SERVrÇOS LrDA.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de junho de 2023

EXTRATO DE CONTRATO N. 2023.06.06-0]Z

Exrrirto .lo (lontrato reíôrerrte ri Lii:itrçilo rrt nrodaliclncle Tornatla

de Prccos n'2t123.03.21.1" Partes: o N4unicípio cle.[rrazciro c[r> Norre,

através cla Autar<1uia }v{unicip.al clo Meio Amhienre e â empresâ

RA}V'ÍALHO S E RVICOS 11 OBRAS EIRELI. t)bj eto, Conrraracãc-r

,rle servicos a serem presta.(lo.§ r-ra construl:ãr> tle galpíro ilestinackr a

\lgenr dc resíduos rccicliiveis junro a Autarquia tle Meio Arnhiente

do lv{unicípio de Juazeiro clo Norte,/CÊ., confr.rrme especificacões

cclnstântes no E.lital Convocarório- Vãlor Toral, It:i 236.454,51

(duzentcrs e trinta c seis n-ri.l (iuÍlrrocclltos e cinqtienu c quatr() reiris c

cinqtienta e uÍn centâ\,'os). Prazo de Execucir<:: 06 (seis rneses). Vigência

dcr Contraro' aréJL/12/2ô23. Sigrrarários: José Eralclt-, C)liteira Costa

e João Cíce ro floave ntura.

'luazeirc.r 
clo Norte/CE, 06 de Jurrho .1e 2023

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

A Comissão de Licitaçáo da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

em cumprimento do Termo de Ratificação procedido pelo Sr.

Vanderlúcio Lopes Pereira, Ordenador cle Despesas da Secretaria

Municipal de Cukura, faz publicar o extra!o resumido do processo

de Inexigibilidade de Licitaçã o n." 2023.0 5 .3 1.0 1. Objeto: Conrratacão

de show artístico da BANDA LAGOSTA BRONZEADA, a se realizar

durante as festividades alusivas ao JUAFORRO. Edição 2023, junto

ao Município cle Juazeiro do Norte,/CE. Favorecida: CERTUS

BE

PROJETOS, EVENTOS E PUBLICIDADE EIRELI, inscrita no
CNPJ sob o n" 23.381.575/0001-05.Valor do Show: Rg 100.000,00
(cenr rnil reais). Fu,damento Legal: Arrígo 25, inciso III, da Lei n"
8.666/93,e suas alteracões posteriores. Declaração de Inexigibiliclacle

de Licitação emitida pela Comissão de Licitação e Rarificada pelo
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal cle Cr,rltura.

Data: 02 de junho de Z0Z3

EXTRÂTO DO 4" (TERCEIRO) ADITIVO AO CONTRATO

Extrato de Aditivo ao Contrato. Tomada de Preço n., 2021.10.13.1.

Partes: O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, atraves da Secretaria

Municipal de Infraestrurura e a empresa J 2 CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA. Objeto: contratação de servicos de engenharia

para execucão das obras c{e revitalização da Alameda na Rua São

Francisco - Bairro centro, pertencente ao município de Juazeiro do

Norte, por intermédio de sua Secretaria de lnfraestrururâ, nos termos

do Plano de Trabalho n" 1070164 ?5, celebrado com a Caixa
Econômica Federal, conforme especificações constantes no Edital

Convocatório. Contrato Adminisrrativo firmado em 26 de novembro

de 202I, o presente instrumenro será regido pelas disposições da Lei

Federal n". 8.666, cle 21 de junho de 1993, e suas alreracões posreriores,

rnais precisamenre pelo Art. 57, inciso lI, ACORDAM em prorrogar

até o dia 26 cle junho de 7023,o prâzo de vigência do Contrato
original. Signatários: Jose Maria Ferreira Pontes Neto e Jarismar
Gomes da Silva Júnior.

Data cle Assinarura do Aditivo' 26 de maio de 2023.

Estadtr .lr.r Ccarii

PreÍi:itr.rra lv{u n i«:ipal tle J uazei ro do Norrc

AVISO DE IIOMOI-OGAÇÃO. Prcgão t'2023.02.24.I. Objuo,
Aquisic;ão iie instrurnento-ç nrusicais paril colnpor as fanÍirrras das

urri.lirdes es,.:o[arcs cla rede r-le ensino cl.o MunicÍpio t]e luazeiro dir

Nclrr.ty CE, por internréiJio rlc stra *Secrciaria tlc Eclucacito, confonn<:

(:.speciÍl:âçôcs zlprr)srlntàdas no H.elitrl (lonvoczrtórir:. l..icitantc(s)

\ênce,.l<ir(es)' o licit;rnre lv,ÍVR ll,lUSIC LT[)A inscrito no CNPI n.,

39.4.12.161 i01101,9C ciassiÍicail«r(a) n,:(s) Lote 01 . Instru rnenros

Musicais, no valor: gloLral de R$ 185.1149,9? (ccnto c oirenra c cinco

mil qttatroccr-rtos e (luâ.rcnta c novr'. rcrlis c no\:cntA e sete ccntfl\/()s),

de r:onÍiltrnidacle corn a z\ta cia Sessijo e o Mapa de Registro.le Precos

acostac{«r a()s àut(}s. }li>rnokrgo a 1)resenre Lrcitaçiio na fr.rrlna da ]_ei

n" 8.(:66.,/9,3 - Pergt:ntina Parente Jardim Oartrntlrr - C)n'len;r.lor(rr)

11e L)espesas do(a) Secreraria Mun icipal .le Ecl r-rca,,:irr:.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 12 DEJUNHO DÉ2023 DIARIO OFICIAL DO MUNICíPIO 023

f)nta cla l{onxrlogaciicl, 06 rle ]r.rn}ro de 2023

Í'rolha
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TERMO DE CONVOCAçAO

í:olha

Pregão No 2023.02.24.L

Razão Social: MVB MUSIC LTDA

CNPJ : 39.432. 16U0001-90
Endereço: Rua Jacarandá, no 545, Monte Verde, Santa Cruz do SuURS

A prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa

MVB MUSIC LTDA, para assinatura do Instrumento Contratual, em anexo, referente ao procedimento licitatório na modalidade Pregão no 2023.02'24'L,

cujo objeto é a Aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras das unidades escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do

Ncrte/CE, por intermédio de sua Secretaria de Educação.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o Instrumento Contratual preferencialmente por Certificado Digital no prazo máximo de

- 
02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo E-mail.

Vr furor. acusar o recebimento.

At.te.

Setor de Licitações

https://webmail.juazeiro.ce.gov.br/cpsess421 9o7oo21l3rdparty/roundcube/index.php?-task=mail&-safe=0&-uid=8521&-mbox=lNBoX'sent&-ac 1t1



Assinado de forma digital por
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CoNTRATO N0 2023.06.13-0002 Folha

Contrato para a Aquisição de instrumentos musicais para
compor as fanfarras das unidades escolares da rede de
ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE, por
intermédio de sua Secretaria de Educação, que entre si

'fazem, de um lado o lVlunicípio de Juazeiro do Norte/CE e
do outro MVB MUSIC LTDA.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Pergentina Parente Jardim Catunda,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de
outro lado MVB MUSIC LTDA, estabelecida na Rua Jacarandá, n' 545, tr/onte Verde, Santa Cruz do Sul -
RS, Contato: (51)3715-2236 e E-mail: mathias@mvbmusic.com.br, inscrita no CNPJ/IUF sob o n.o\-/ 39.432.16110001-90 e C.G.F. sob o no 108110212539, neste ato representada por Mathias Vogt Barden,
portado(a) do CPF n0 951 .139.160-72, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente
Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Pregão no 2023.02.24.1, tudo de acordo com
as normas gerais da Lei n0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n0 10.520/02 - Lei
que Regulamenta o Pregã0, na forma das cláusulas e condições seguintes.

CúUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
í.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão no2023.02.24.1,de acordo com as normas gerais da Lei
n0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n0 10.520102 - Lei que Regulamenta o
Pregã0, devidamente homologado pelo(a) S(a). Pergentina Parente Jardim Catunda, Ordenado(a) de
Despesas do(a) Secretaria Municipal de Educaçã0.

CúUSUI-R SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem como objeto a Aquisição de instrumentos musicais para compor as fanfarras
das unidades escolares da rede de ensino do Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua
Secretaria de Educaçã0, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a

\-/ Contratada sagrou-se vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

Lote : Lote 0í - Instrumentos Musicais
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total
0001 PRATOS BANDA MARCIAL 10" - PART

MARCHING BAND & ORQUESTRÁ
LAQUEADO (VERNTZ) COM T|RAS DE
ALGODÃO. eSeeCrrrCRçÓeS: TtPO DE
PRATO: CHINA CRASH, PRODUZIDO EM
LATÃo PARA ALUNoS DoS ANoS INICIAIS.

PAR 10 ORION 255,14 2.551,40

0002 PRATOS BANDA MARCIAL 14" - PARÁ
MARCHING BAND & ORQUESTRA
LAQUEADO (VERNTZ) COM TTRAS DE
ALcoDÃo. ESPECTFIcAÇÕES:, Trpo DE
PRATO: CHINA CRASH, PRODUZIDO EM
LATÃo PARA ALUNoS DoS ANoS FINAIS.

PAR 40 DREAMER 373,90 14.956,00

0003 PANDEIRO MEIA LUA ABS PLAT INOX
COM ABAFADOR DE SOM, COM 12
PALETAS PARA ALUNOS DOS ANOS
INICIAIOS/FINAIS.

UND 41 PRO FIRE 30,04 1.231,64

0004 BUMBO ALUMINIO LISO
LEITOSA PARA ALUNOS
tNtctArs.

30X18", PELE
DOS ANOS UND 8 PHX 283,86 2.270.88

0005 BUMBO ALUMÍNIo LISo 3Ox2O", PELE
LEITOSA PARA ALUNOS DOS ANOS FINAIS. UND 20 PHX 300,32 6.006,40

0006 cArxA DE GUERRA RtuuÍruro tsxra' UND 30 PHX 202.34

i t"ü ". .r\ il )'\.\.t .\ l; ü;i., i -J.,.j fi rl ii ll#, i*. í; 1 ;,, i, :
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Folna

DOS
0007 cAtxA ne@

CHAPA ESCOVADA. PARA ALUNOS DOS
ANOS INICIAIS.

UND I PHX 1 93,1 1 1.544,88

0008
PARA ANOS

35 X10" DE n4noetnn
UND I PHX 165,í8 1.321 ,44

0009
FINAIS

TIMBA
ALUNOS

x14" DE
UND 30 PHX 244,76 7.342,80

001 UE 30 x10"
AFINADORES PARA ALUNOS DOS AN
FINAIS.

UND 5 PHX 233,43 1.167,15

ESPESSURA DAS TECLAS - 4.56 MM,

cnouÁlco1, ARMAÇÃo
CABo RETRÁIL, PESo: 3
APROXIMADAS 7X43X63CM COM PAR
BAQUETA. PARA ALUNOS DOS
FINAIS.

TECLAS EM MALU ÍNro A(DÓ
EM UAL M ÍNro

KG,

LIRA DE 25

UND 106 ANDALUZ 728,42 77.212,52

0012
25mm.

MAÇANETA DE
DIMENSOES UND 28 FENIX 14,99 419,72

001 3

2x3 x40
PARA

EM MADEIRA. UND 300 COMBAT 3,49 1.047,00
0014 BAQUETA DE

7mm. PAR 10 SPANKING 15,47 154,70
00í 5 DE2T UND 110 FENIX 14.62 í.608,20
00't6 G UND 1 100 SPRING 21 .318,00
0017 TAGIMAVI UND 48 TAGIMA 817,2i 39.227,04

\-/

cúusuLA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEeutLíBRo EcoNôMlco-FtNANcEtRo
3.1 - 0 objeto contratual tem o valor total de R$ 111.44g,gl (cento e oitenta e cinco mil quatrocentos e
quarenta e nove reais e noventa e sete centavos).
3.2 - O valor do presente contrato não será reajustado.
3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do cóntrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, aiínea "d' da [ei g.666/g3,
devendo ser formalizado através de ato administrativo.
3.4' Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal à
Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro do(s) preço(s) ào item(ns) que se
Íize(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo o referido'pedido ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data
da contratação e da solicitaçã0, que será formalizado akavés de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo,
em Íorma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao disposto no§ único, do Art.
61, da Lei no 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - Do PRAzo DE uGÊNcA coNTRATUAL
4.1 'O presente Contrato terá vigência alé 31112t2023, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
5.1 ' Os produtos serão Íornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

Assinadode íorda digital Dor MATllk
VOGT BARDEN

951 I 391 6072:394321610O0190
Dadosr 2023.06.20 I 2:06:04 -0-1Or

t tl*: tti',rr,:.: .it-i;t't.';:irt.::)t>ts*ilt,le. I*ri. l;r
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5.2 - Os produtos dever:ão ser entregues no prazo até de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
respectiva Ordem de Compra.
5.3 'A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.
5.4'A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos
deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrializaçáo e o prazo
de validade, quando for o caso.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

CúUSULA sExTA. DA oRIGEM Dos REcURSoS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal, previstos
na seguinte Dotação Orçamentária:

i'i 0 ii I $ÍiÂí,l üf Lh,lT,t*í:AA i

i..rt,r, ru"á8JKJ
ftOTHTEOETH*-

Orqão Unid. Orc. Proieto/Âtividade Elemento de Despesa
07 01 12.122.0003.2.039.0000 33903000

CLÁUSULA SÉIue. DO PAGAMENTo
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, obedecidas as requisições, em
nroeCa corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do
Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do produto.
7.2 - O pagamento será efetuado através de transferência bancária,

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:

8.í.1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convocatório.
8.'1.2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável
por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento.
8.í.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na

execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social
Obrigaçóes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

8.1,4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçã0.
8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na
forma estabelecida no Art. 65, § 10 da Lei n'8.666/93, alterada e consolidada.
8.1.7 - Entregar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Compra, os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da

Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a
entrega de sua responsabilidade,

8.í.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo. sendo que

o alo de recebimento não importará em sua aceitaçã0.

8.1.9 - Eíetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de

validade, quando for o caso. 
0à:l"doderormadisitarporMAÍHrAs
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8'1'í0 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de posàível
deterioraçã0.

cLÁusuLA NONA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:
9.1.1 ' Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento
dos prazos.

9.1.2 'Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste
Contrato.

9.1.3 ' Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaría/Fundo Municipal contratante, a
execução do objeto contratual.
9.1.4' Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

cúusul-l DÉctMA- DAs sANçoES
10.1 'A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a gg da Lei
no 8.666/93, e suas demais alterações.
10.2 - 0 Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sanções:
10.2,'l -Advertência;
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1- 0 prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de
0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez poi cento) sobre o valor da
respectiva Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2.2 - Ivlulta de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias.

10.2,3' Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.
10,2.4 ' Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração tvlunicipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitação, peiante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 ' A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 'Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa
ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.
11.2 'O não cumprimento das disposiçoes especiÍicadas neste Contrato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93,
reconhecidos desde já os direitos da Adminishação, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei
ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento.
'11.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou
Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
1'1.3.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
í 1.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)
dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
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11'3'4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência
definida no subitem anterior.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
12:1 'Quaisquer alteraçÕes que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

cúusuLA DÉctMA TERcETRA. DA puBLtcAçÃo
13.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixãção em local de costume, até o 5o (quinto) dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

CúUSULA DECIMA QUARTA - DOS ANEXOS
14.1 'lntegram o presente contrato todas as peças que Íormaram o procedimento licitatório, a proposta
apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as partes,
independentemente de transcriçã0.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO

15.í'O Foro competente para dirimirquaisquerdúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de
Juazeiro do lJorte - CE.

Declaram as paftes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e as
testemunhas abaixo fi rmadas.

Juazeiro do Noíe/CE, 13 de Junho de2023.
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Pergentína Parente jflrdim Catunda
Ordenado(a) de bespesas

Secretaria Municipal de Educação
CONTRATANTE
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Assinado de forma digital por MATHIAS
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNpJ: OT.gt 4.O8Z/OOO1_14

Extrato de contrato' Pregão N" 2023.02.24.l.Partes: o Município de Juazeiro do Norte, através do(a)secretaria Municipal de Educação e a empresa MVB tvtÚstc LTDA. objeto: Aquisição deinstrumentos musicai, pgu compor as fanÍ'arras das unidades escolaã da rede de ensino doMunicípio de Juazeiro do Nort 
"/cE, 

por intermédio de sua secretaria de Educação, conformeespecificações constantes no Edital convocatório. valor Total do contrato: RS 1g5.449,97 (cento eoitenta e cinco mil- quahocentos e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos). vigênciacontratual: até 3111212023. Signatrírios: Pergentina parente-Jardim catunda e Mathias vogt Barden.

Data de Assinatura do Contrato: 13 de Juúo de 2023.
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JUAZEIRO DO NORTE.CE, 26 DE JUNHO DE 2023 DrÁRro oFrctAL Do MUNtcípto 033

As propostas,/projetos e planilhas de custo foram avaliadas pelos

membros da Comissão de Qualificação, Seleção e Habilitação,

instituída pela Portaria0ZS/2023/SEDUC de 13 de março deZOL3.

Juazeiro do Norte, 26 de junho de2023.

MARLA IRENEIDE DO NASCIMENTO OLIVE,IRA

Membro da Comissão Executiva de qualificação, seleção e

habiliaçao de entidades como Organizações Sociais - OS

CICERA CINTTA MORAIS PINHEIRO

Membro da Comissão Executiva de qualificação, seleção e

habilitação de entidades como Organizações Sociais - OS

LUCIENE FURTADO MARTINS DE SANTANA

Membro da Comissão Executiva de qualiíicação, seleção e

habilitaçao de entidades como Organizações Sociais - OS

PERGENTINA PARENTE JARDIM CATUNDA

Secretária de Educação de Juazeiro do Norte

EXTRATO DE CONTRATO N" 2023.06.21.0001

Extrato de Contraro, Pregão N" 2023.05.11.1. Partes, o Município
de Juazeiro clo Norte, através do(a) Secretaría Municipal de Saúde e

a empresâ C J COMERCIO E SERVIÇO LTDA. Objeto: Aquisição

de ração destinada aos animais (felinos, caninos e equinos) que esrão

sob guarda do Centro de Conrrole de Zoonoses da Secretaria de

Saúde do Município c{e Juazeiro do Norre,/CE, conforme
especificacóes constanres no Edital Convocatório, Valor Total do

Conrraro: R$ 134.279,16 (cenro e rrinta e quarro mil duzenros e

setenra e nove reais e dezesseis centavos). Vigência Confranral: até 3l/
l2/20Z3.Signatários: Francimones Rolim cle Albuquerque e Jr:senilto

Morais da Silva.

EXTRATO DE CONTRATO N" 2023.06.13-0002

Extrato de Conrrato. Pregão N. 2023.02.24.1. Parres, o Municipio
de Juazeiro do Nr:ne, através do(a) Secretaria Municipal cle Educação

e a empresa MVB MUSIC LIDA. Ohjeto' Aquisição de insrrumenros

musicais para compor as fanfarras das unidades escolares da rede de

ensino do Municipio cleJuazeiro do Norte,/CE, por intermédio cie

sua Secretaria cle Eciucação, conforn're especificações consràntes no

Edital Convocatório. Valor Tbtal do Contrato: R$ 185,449,97 (cento

e oitenta e cinco mil quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e

sete centavos). Vigência Contratual; até 3l/12/7023. Signatários:

Pergentina Parenre Jardim Carunda e Mathias Vogr Barden.

Data de Assinatura do Contrato

ERRATA

A Secretaria de Desenvolvimenro Social e Trabalho de Juazeiro do

Norte/CE, rerifica a PORTARIA N" L94/2023- SEDEST, cujo
objeto é a coNCESSÃo pp UMA DIÁRIA E MELA pARAASr."

LOURENA KAREM RODRIGUES FARIAS OCUPANTE DO
CARGO DE ASSESORA JURÍDICA DA SECRETARIA
EXECUTIVA DOS CONSELHOS SETORIAIS lotada na

S EC RETARIA MUNCIPAL DE DESENVO LVIMENTO SOCTAL

E TRABALHO DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE.

ONDE SE LÊ: Valor total de R$:1.196,87 (um mil cento e noventa e

seis reais e oitenta e sete centavos)

LELA,SE: Valor total de R$: 718,12 (serecentos e dezoito reais e doze

centavos)

ERRATA

A Secretaria de Desenvolvimenro Social e Trabalho de Juazeiro do

Norte,/CE, retifica a PORIARLA N" 195/2023- SEDES! cujo

objeto é a coNCESSÃo np UMA DIÁRIA E MEIA pARA A Sr."

FRANCISCA RAFAELA PEREIRA DE LIMA OCUPANTE DO
CARGO DE SECRETÁRIA DOS CONSELHOS SETORTAIS E

ASSISTÊNCh SOCTAL lotada na SECRETARI,A MUNCIPAL DE

DESENVOLUMENTO SOCLAL E TRABALHO DE JUAZEIRO
DONORTE,/CE.

ONDE SE LÊ, Valor total de R$,1.196,80(um mil cento e noventa e

seis reais e oitenta centavos)

LELA,SE: Valor total de R$: 718,12 (setecentos e dezoito reais e doze

centavos)Data de Assinarura do Contrato: 21 de junho de 2023.


